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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 127/2021

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 00113-00005091/2021-44 e Nº 00113-00005362/2021-61

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, por meio da Diretoria de Materiais e Serviços, sediada no SAM, Bloco ‘C”, Brasília-DF, CEP:
70.620-030, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para  REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item/lote, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n.° 123, de 14 de
dezembro de 2006, subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais n.ºs 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs
23.460/2002, 25.966/2005, 35.592/2014 e 39.103/2018, pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado no âmbito do Distrito Federal pelo Decreto nº
40.205/2019 e pelas demais legislações vigentes aplicáveis.

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 9h do dia 17 de dezembro de 2021.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 9h15 do dia 17 de dezembro de 2021.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h do dia 17 de dezembro de 2021.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e,
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico.

Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1.  A presente licitação tem por objeto  a aquisição, mediante Sistema de Registro de Preços, de monitores e  estações de trabalho tipo I e  tipo II, tudo
conforme especificações no Termo de Referência e anexos do Edital.

1.2. Integra este Edital, todos os seus Anexos.

 

II - DA DOTAÇÃO

2.1. Conforme o que consta do § 2º, do art. 7º, do Decreto nº 39.103, de 06/06/2018, na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

 

III - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

3.1.  Para  impugnar o  presente Pregão qualquer licitante poderá fazê-lo até 3 (três) dias úteis  que anteceder a abertura da sessão pública pelo e-
mail: pregao@der.df.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço indicado no item 3.6.

3.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, em até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação, decidir sobre a petição.

3.1.2.  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

3.2. Os pedidos de esclarecimentos  referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico pregao@der.df.gov.br.

3.2.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

3.6. 3.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Administração Municipal (SAM), Bloco C, Ed. Sede do DER-DF,
CEP 70.620-030, na sala da GELIC. Pregoeiro(a): ANA PAULA ANDRADE PONTES. Telefone(s): (61) 3111-5603. E-mail: pregao@der.df.gov.br.

3.7. A participação do certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará a plena aceitação por parte dos interessados das
condições nele estabelecidas.

 

IV - DOS RECURSOS

4.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se
for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

4.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou
não o recurso, fundamentadamente.

4.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

4.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

4.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
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contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

4.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

4.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante no item 3.6. deste Edital.

 

V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

5.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 e Decreto nº 32.751/2011;

5.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá declarar ou se for o caso assinalar em campo próprio no sistema:

5.4.1.  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus artigos 42 a 49;

5.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame;

5.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5.6. DO REGISTRO DE PREÇOS

5.6.1. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação da convocação no DODF, para
assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia útil após a convocação e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

5.6.1.1. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem motivo devidamente justificado e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie, conforme
regulado na legislação pertinente.

5.6.2. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição
em unidades de acordo com suas necessidades.

5.6.3. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no DODF, não
podendo ser prorrogado.

5.6.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o DER-DF não ficará obrigado a comprar os produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema
de Registro de Preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação
pertinente às licitações, ficando assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.

5.6.4.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando o DER-DF optar pela aquisição por
meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.

5.6.4.2.  O DER-DF acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados, sendo
considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo DER-DF.

5.6.4.3.  Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de mercado, o DER-DF solicitará ao fornecedor, mediante
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.

5.6.4.4. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o DER-DF deverá convocar os demais fornecedores,
caso haja, visando igual oportunidade de negociação.

5.6.5. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o gerenciador procederá à revogação da Ata.

5.6.6. A Ata de Registro de Preços não sofrerá o acréscimo de 25% previsto no art. 65 da Lei 8.666/93.

5.6.7. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de
preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, a ata de registro de preços.
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VI - DA PROPOSTA

6.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta Eletronicamente, até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no
preâmbulo deste Edital, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nessa data, devendo todos os campos do formulário
disponibilizado ser preenchidos, observando as orientações contidas no mencionado endereço.

6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. A identificação da licitante como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, deverá ser feita no momento do
cadastramento da licitante no sistema Licitacoes-e do Banco do Brasil, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Será observado em especial, quanto ao seu art. 3º, que estão aptas a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.

 

VII - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

7.1. Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão obter, previamente, o acesso ao sistema Licitacoes-e junto às agências do Banco do Brasil
sediadas no País. Este acesso se dá mediante chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis). As instruções para operar o sistema encontram-se na
página inicial do mesmo.

7.2. A chave de identificação e a senha terão validade de um (1) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico efetuado no sistema Licitacoes-e.

7.3. A chave de identificação e a senha poderão ser canceladas, a qualquer tempo, por solicitação do credenciado ou por iniciativa fundamentada do DER-DF.

7.4. É de responsabilidade exclusiva do credenciado o sigilo da senha e do seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
bem como a capacidade técnica para realização das transações, inerente à modalidade.

7.5. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 03
(três) dias úteis da data de realização do Pregão.

7.6. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema Licitacoes-e implica na responsabilidade legal por todos os atos praticados e
na capacitação técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.7. A representação da licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os
necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da
empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma licitante.

 

VIII - REGULAMENTO OPERACIONAL

8.1. Todas as referências de tempo do Edital, Avisos e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF, e, dessa forma, serão
registrados no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

8.2.  No sistema  Licitacoes-e,  após a criação do processo licitatório, o mesmo passa a ser identificado por número próprio e localizar-se no MENU
“ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS”, no dia e horários previstos, conforme publicado oficialmente. O sistema passa a classificar a licitação em “ABERTURA DE
PROPOSTAS”, e nessa fase é permitido ao Pregoeiro avaliar a aceitabilidade das mesmas. Em seguida, a licitação assume o status de “PROPOSTAS ABERTAS”,
momento em que será autorizado o início da sessão pública do Pregão Eletrônico.

8.3. Após a sala de disputa ser aberta pelo Pregoeiro, a etapa competitiva entre as licitantes, ou seus representantes devidamente conectados ao sistema,
poderá iniciar-se. A cada lance ofertado as participantes serão informadas, em tempo real, de seu recebimento, respectivo horário de registro e valor. O sistema
não identificará o autor dos lances aos participantes da disputa, nem mesmo ao seu Coordenador, porém, para demais informações, a licitante deve clicar no
botão “Detalhes Disputa”, localizado no canto superior direito da tela do item em disputa.

8.4. As licitantes poderão enviar lances com valores superiores ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de
qualquer lance válido para o item, disputando assim os demais lugares de classificação.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.9. As licitantes podem, a qualquer momento, registrar mensagem ao Pregoeiro, via sistema, essa possibilidade é permitida até a declaração de vencedor do
certame. O rol de mensagens e a relação dos lances serão registrados no Relatório da Disputa, o qual pode ser acessado pelos participantes e demais
interessados.

8.10. Encerrada a etapa da sessão pública, o Pregoeiro poderá consultar a internet, para a comprovação da regularidade da licitante vencedora, por intermédio
de cadastros estadual e federal.

8.11.  No caso de a licitante arrematante possuir ocorrências e não tiver a sua habilitação comprovada, estará sujeita a penalidade prevista no Decreto
26.851/2006. Neste caso, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente e a habilitação da respectiva Proponente, observada a ordem de classificação, até a
identificação de uma que atenda o Edital.

8.12. Constatado o atendimento de todas as exigências deste Edital, o objeto da licitação será adjudicado à licitante vencedora.

 

IX - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa documentação.

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e
para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

X - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

10.1.2. Valor total do item/lote.

10.1.3. Marca.

10.1.4. Fabricante.

10.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

10.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações, quando participarem de licitações públicas.

10.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do
Distrito Federal e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato.

 

XI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

11.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

11.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

11.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

11.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo de real).

11.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior
a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

11.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

11.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

11.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

11.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

11.18.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser
comunicada imediatamente ao sistema licitacoes-e.

11.19.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

11.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

11.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

11.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes
para a recepção dos lances.

11.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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11.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

11.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.26.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

11.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.29.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 

XII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26
do Decreto n.º 10.024/2019.

12.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.

12.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.

12.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

12.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas
ou os indícios que fundamentam a suspeita.

12.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

12.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

12.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

12.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

12.7.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

12.7.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na “mensagens” a nova data e horário para a sua continuidade.

12.7.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

12.7.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

12.7.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.7.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

12.7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

XIII - DA HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. SICAF;

13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

13.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

13.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

13.1.2.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

13.1.2.5.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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13.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

13.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

13.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

13.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

13.3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

13.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

13.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

13.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

13.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

13.7. Ressalvado o disposto no item 13.2.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins
de habilitação, bem como as Declarações contidas nos Anexos V a IX.

13.7.1. Fazem parte integrante deste Edital, os seguintes documentos:

* Termo de Referência;

* Anexo I - Modelo de Ordem de Serviço;

* Anexo II - Termo de Recebimento Provisório;

* Anexo III - Termo de Recebimento Definitivo;

* Anexo IV - Planilha de Formação de Preço;

* Anexo V -Declaração que não emprega menor;

* Anexo VI - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

* Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte;

* Anexo VIII - Declaração para os fins da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012;

* Anexo IX - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860/2019;

* Anexo X - Minuta da Ata de Registro de Preços;

* Anexo XI - Minuta de Contrato.

13.8. Habilitação jurídica:

13.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.8.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

13.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

13.8.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

13.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

13.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

13.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

13.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos
da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

13.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

18.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

13.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

13.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

13.9.2.  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

13.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

13.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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13.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

13.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

13.10. Qualificação Econômico-Financeira.

13.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

13.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

13.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,
a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

13.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes
ao período de existência da sociedade;

13.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

13.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

13.10.3.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

13.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

13.11. Qualificação Técnica

13.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

13.12.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

13.12.1.  A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na
medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

13.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

13.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

13.14.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

13.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

13.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “mensagens” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

13.17.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

13.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

13.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

13.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
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13.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

 

XIV - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá:

14.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

14.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei
nº 8.666/93).

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“mensagem”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

 

XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

XVII - DO CONTRATO

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

17.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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XVIII - DO REAJUSTE DE PREÇOS

18.1. O valor do objeto desta licitação é fixo e irreajustável.

 

XIX - DAS PENALIDADES

19.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções
em conformidade com o Decreto nº 26.851 de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de
12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006 e 36.974/2015:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois)
anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada  dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de amostrar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.1.1.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19.2. Da Advertência

19.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da
obrigação ocorrer durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

19.3. Da Multa

19.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução
do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto
nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

19.3.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo
administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos
do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

19.3.3.  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

19.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

19.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

19.3.6.  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do
subitem 19.3.1 e observado o princípio da proporcionalidade.

19.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse
da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 19.3.1.

19.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 19.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

19.4. Da Suspensão

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os
prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo DER-DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou
internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;
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III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

19.4.2. A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

19.4.3.  O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

19.5. Da Declaração de Inidoneidade

19.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos motivos informados na instrução processual.

19.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 19.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

19.5.3.  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinados ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº
8.666/1993.

19.6. Do Assentamento em Registros

19.6.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

19.6.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

19.7. Da Sujeição a Perdas e Danos

19.7.1.  Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou
contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

 

XX - DO PAGAMENTO

20.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
n.º 8.036/90);

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à
Dívida da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

IV – a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Certidão
de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal);

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade.

20.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação de pagamento.

20.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

20.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

20.5. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos
serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar
o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3,
de 18/02/2011.

 

XXI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

21.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no ato convocatório;

21.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo
pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

21.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s)
Anexo(s) deste Ato Convocatório;

21.4. Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento dos empregados destinados para a prestação
dos serviços;

21.5. Constitui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do presente edital.

21.6. A CONTRATADA fica obrigada ao cumprimento do disposto na Lei Distrital 6.112/2018.

 

XXII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

22.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Dec. 16.098/94, Art. 13, Inciso II e § 3º;

22.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

22.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;
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22.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço;

22.5.  Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a
execução do Objeto Contratado.

 

XXIII - DA ENTREGA DO MATERIAL

23.1.  O material deverá ser entregue no prazo e condições estabelecidos neste edital e seu anexo, contado a partir da data de recebimento da Nota de
Empenho, em dia de expediente do DER-DF, em seu horário de funcionamento;

23.2. Será recebido o material:

I – PROVISORIAMENTE, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

II – DEFINITIVAMENTE, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui todas as características consignadas neste edital, no que
tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada no Edital.

23.3. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

23.4. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á
às penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital.

 

XXIV - DO BENEFÍCIO ÀS ENTIDADES PREFERÊNCIAS (ME/EPP/MEI)

24.1. No Anexo I do Termo de Referência, estão determinados os lotes/itens destinados à participação exclusiva de Microempresas ou Empresas de Pequeno
Porte, em cumprimento ao disposto no art.7º do Decreto nº 35.592/2014, desde que estiverem enquadradas como beneficiárias do tratamento diferenciado e
que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

24.2. Fica reservada uma cota com o percentual até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do objeto constante dos lotes/itens da ampla concorrência
para composição dos lotes estabelecidos como cota reservada, assegurada preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte, em
condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei nº 123/2006, Lei nº 4.611/2011 e Decreto nº 35.592/2014.

24.2.1. A empresa que não estiver enquadrada como beneficiária do tratamento diferenciado, poderá registrar proposta para o(s) lotes/item(ns) relativo(s) à
cota reservada, no entanto, utilizar- se da condição de empresa beneficiária do tratamento diferenciado, a fim de possibilitar a continuidade do procedimento
licitatório com relação à cota reservada, caso nenhuma das empresas beneficiárias se sagre vencedora do certame, em atendimento ao art. 26, § 4º da Lei nº
4.611/2011.

24.2.2. Será inabilitada a empresa que, uma vez não enquadrada como beneficiária do tratamento diferenciado, oferecer proposta utilizando-se da condição de
entidade preferencial para a cota reservada, em atendimento ao art. 26, § 5º da Lei nº 4.611/2011.

24.2.3. Em atendimento ao disposto no art. 8º do Decreto nº 35.592/2014 e no inciso III do art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006, o presente pregão trará
cota reservada, conforme demonstrado no Anexo I do Edital.

24.3. Na hipótese de não haver vencedor dentre as empresas beneficiárias do tratamento diferenciado para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes (ampla concorrência), desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da
cota principal, respeitando a classificação de cada uma no sistema.

24.3.1. Para que o lote/item seja adjudicado ao licitante da ampla concorrência, este deverá registrar sua proposta no sistema e se abster de ofertar lances, a
fim de que seja operacionalizada a negociação e adjudicação via Sistema.

24.3.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo da cota principal do mesmo objeto (cota de ampla participação), a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, a ser compatibilizado pelo pregoeiro na fase de negociação no sistema.

24.3.3. A aplicação da cota reservada não poderá ensejar a contratação por preço superior ao valor ofertado pela ampla concorrência.

24.3.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas,
empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, ressalvados os casos em que a cota reservada seja insuficiente para atender as quantidades
ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, § 4º do Decreto nº 8.538, de 2015.

 

XXV - DA RESERVA DE COTA DE 25% EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

25.1. São entendidas como preferenciais, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos exatos termos do que
dispõem o art. 3° da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas atualizações. Sendo assim, do objeto licitado, reservar-se-á cota de
até 25% do valor estimado, para participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, na forma do art. 2º, inciso III do Decreto Distrital nº
35.592/2014 e dos artigos da Lei nº 4.611/2011, em especial os art. 23 e 26, conforme especificado no Anexo I deste Termo de Referência.

25.2. As demais previsões são aquelas previstas no Instrumento Convocatório.

 

XXVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem
caberá o deferimento ou não do pedido.

26.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), fazer as correções que julgar necessárias para o seu
aproveitamento, no interesse da Administração.

26.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar os materiais/serviços descritos na Nota de Empenho, no local nela indicado, sem que isso
implique em acréscimo nos preços constantes das propostas;

26.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea na área da
Administração Pública.

26.5. Ao DER-DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o
dever de anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do artigo 49 da
Lei n.º 8.666/93.

26.6. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II).

26.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei
n.º 8.666/93, art. 65, § 5º).

26.8. Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.
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26.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Pregão;

26.10. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

26.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

26.12. Deverão ser atendidos os procedimentos contidos no Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, aprovado pela Portaria nº 247/2019, referente ao
Decreto nº 36.583/2015, que dispõe sobre procedimentos de execução orçamentário-financeira relativas à retenção e recolhimento do imposto de renda
incidente sobre rendimentos pagos pela administração pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.

26.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço e telefone mencionado no item 3.6.

26.14. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017, é estritamente proibido o uso ou o emprego de
conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua utilização ensejar a rescisão do ajuste e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

26.15. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2021.

Ana Hilda do Carmo Silva

Diretora de Materiais e Serviços

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

Elemento da despesa: 449052

Classe (s): 35

PCM(s): 133/2021 (ITENS 1 A 4)

               134/2021 (ITENS 5 E 6)

 

Lote
/

Item
Especificação Unid. Quant.

Estimativa

Unitário (R$)

Estimativa

Total (R$)

01 ESTAÇÃO DE TRABALHO TIPO I 1. PROCESSADOR Processador Intel Core i5 de 9ª geração, ou
superior Número de núcleos: mínimo 6 (seis) Cache 9MB 2. BIOS Desenvolvida pelo mesmo
fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou ter direitos copyright sobre essa BIOS.
O fabricante do computador deverá possuir livre direito de edição sobre a mesma, garantindo
assim adaptabilidade do conjunto adquirido, comprovados através de atestados fornecidos
pelo fabricante do equipamento; O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da
internet todas as atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por
meio do sistema operacional Microsoft Windows 10 professional; A bios deve possuir o
número de série do equipamento e campo editável que permita inserir identificação
customizada podendo ser consultada por software de gerenciamento, como número de
patrimônio por exemplo; Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power
Management Interface); Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 1.2 ou superior
(TPM); Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do
equipamento como portas USB, áudio; Para sistema operacional baseado em Linux deve
possuir suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin), além de recuperações de
falhas; Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a dois níveis, administrador e
usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao próprio SETUP; Setup
com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa; BIOS desenvolvida pelo fabricante em
conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org); O fabricante possui

UND 15 8.006,40 120.096,00
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compatibilidade com o padrão UEFI comprovada através do site
http://www.uefi.org/members, na categoria membros; a) Alerta ao sistema em caso de
abertura do gabinete permitindo monitorar violações através de software de gerenciamento;
b) Tipo Flash Rom; c) Suportar boot pela rede; d) Estar apta a direcionar a inicialização do
sistema para imagem no servidor da rede; e) Permitir e habilitar o processador a executar a
tarefa de balanceamento de carga de trabalho, aumentando clock de um núcleo e
desabilitando o de outros; f) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para,
no mínimo, Processo de Boot, Memória e HDD, com execução de testes independente do
estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do
equipamento e apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a
análise do usuário; 3. CHIPSET E PLACA MÃE Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida
pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o
emprego de placas de livre comercialização no mercado; As configurações das funcionalidades
de gerenciamento presentes na placa-mãe deverão ser feitas sem a necessidade de
intervenção presencial à máquina, mesmo com o sistema operacional inoperante; Deve
permitir o gerenciamento remoto, como acesso a bios, permitir iniciar o computador a partir
de uma imagem (.iso) em um compartilhamento de rede ou CD no console de administração,
mesmo com o equipamento desligado; Permite instalação de sistemas operacionais
remotamente, com acesso remoto ao teclado e mouse além da visualização remota gráfica
das telas de instalação. O gerenciamento baseado em hardware deve funcionar em redes
Microsoft NAP ou Cisco NAC; Permite acesso remoto via hardware, através de conexão TCP/IP,
independente do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador
ofertado, com controle remoto total da bios e visualização das telas de post; O gerenciamento
remoto deve permitir autenticação via Kerberos; O chipset deverá ser do mesmo fabricante do
processador principal com suporte ao barramento de comunicação DMI com o processador
de, no mínimo, 8GT/s; Deve possuir chip de segurança no padrão TPM versão 1.2 ou superior,
integrado a placa-mãe; Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado
no gabinete, sem adaptações; Suporte a DMI - “desktop management interface" do "desktop
management task force", compatível com o software de gerência implementado no
microcomputador. Deverá possuir memória não volátil integrada à placa-mãe para
armazenamento de informações de inventário de hardware e software. Estas informações
deverão estar acessíveis via rede (local ou na wan) para leitura remota por software de
gerenciamento, independente do estado do sistema operacional, até mesmo com o
computador desligado (mas energizado); Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico.
4. Memória RAM Memória mínima de 8GB, DDR4 2666 MHz, memória não ECC Permitir
expansão de memória para no mínimo 32GB DDR4 2666 MHz 5. Unidade de Disco Rígido 1
unidade SSD 256GB ou unidade de estado sólido M.2 2230/2280, equivalente, ou superior 1
unidade HDD de 7200 RPM de 1 TB e 2,5 polegadas, equivalente, ou superior 6. Interface
Gráfica Placa de vídeo integrada; 7. Interfaces de Rede 01 Adaptador de Rede 10/100/1000
Gigabit Ethernet Integrado na placa de sistema; 01 Adaptador Wireless Dual Band IEEE
802.11ac, IEEE 802.11abgn Bluetooth compatível com o padrão 4.0; 8. GABINETE Tensões de
entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-60hz, com ajuste automático, com consumo e potência
de aproximadamente 200 watts, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na
configuração ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória ram e demais
periféricos), equivalente, ou superior; Fonte pfc (power factor correction) ativo com eficiência
superior a 85% (pfc 80+); O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site
www.80plus.com na categoria PLATINUM (podendo alcançar até 92% de eficiência) ou
superior. A implementação deste requisito é fundamental para o cumprimento dos requisitos
de sustentabilidade ambiental estabelecido na IN SLTI/MPOG n. 01 de 19 de janeiro de 2010.
Deve permitir a abertura do equipamento e a troca dos componentes “disco rígido”, “unidade
de mídia ótica”, “memórias” e “placas de expansão” sem a utilização de ferramentas (tool
less). Não serão aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original e não serão aceitos
parafusos recartilhados; O gabinete deverá possuir um conector de encaixe para kit de
segurança, do tipo Kensington, sem adaptações; Dimensões máximas de 33,8 x 30,8 x 10 cm;
9. Sistema Operacional Deverá ser fornecido licença perpétua do Sistema Operacional
Microsoft Windows 10 Pro, em sua versão corporativa, de 64 bits, em português; 10. TECLADO
Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, mínimos de 107 teclas, teclas
silenciosas; Padrão ABNT-2; Regulação de altura e/ou inclinação do teclado; Interface USB; A
impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste
por abrasão ou uso prolongado; 11. MOUSE Do mesmo fabricante do equipamento ou em
regime de OEM, devidamente comprovado neste caso por declaração; Tecnologia óptica, de
conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem;
Resolução mínima de 1000 (mil) DPI, equivalente, ou superior; Interface USB; 12. INTERFACES
E PORTAS DE COMUNICAÇÃO Controladora de vídeo: Permita o uso de três monitores
simultâneos, sem uso de adaptadores e sem a necessidade de auxílio de uma placa de vídeo
off-board. Possuir, no mínimo, 1 (uma) porta de vídeo padrão HDMI; Possuir, no mínimo, 2
(duas) no padrão displayport nativas; Controladora de rede: Gigabit Ethernet 10/100/1000
mbps com recursos wake on lan (wol); Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta de rede padrão rj-
45 integrada; Controladora de áudio: Controladora de som compatível com o padrão “hd
audio codec”; Alto-falante integrado ao gabinete; Possuir no painel frontal um conector
universal de áudio; Possuir no painel traseiro um conector de saída de linha; Portas e
expansões: Possuir, no mínimo, 06 (seis) portas USB 2.0 / 3.0 ou superior nativas; Não será
aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas. Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta
serial; Possuir 01 placa wireless, com antena, padrão IEEE 802.11AC 13. MONITOR DE VÍDEO
Tipo LCD com retroiluminação LED com tela: mínima de 21,5 polegadas, equivalente ou
superior Tamanho nominal 21,5 polegadas de diagonal de face ou superior Resolução
suportada Full HD 1920 x 1080 pixels a 60 Hz Relação de Aspecto 16:9 Ajustes de posição
Altura, pivô (rotação), plataforma giratória, inclinação Fabricante aceito fornecimento em
regime OEM Conectores de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, Hub USB 3.0 Tempo
máximo de resposta Máximo de 8 ms Relação de contraste 1.000:1 - estático Brilho 250 cd/m2
Cor Predominante Preto ou Grafite Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160
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graus vertical Ajuste OSD Auto ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste. Fonte de
Alimentação Integrada ao monitor (AC 100-240V + - 10% a 50-60Hz) Conformidade Apresentar
certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado 14.
SOFTWARES Software para gravação de mídias CD/DVD; Os equipamentos utilizados para
homologação deverão ser entregues com o sistema operacional pré-instalado pelo fabricante;
Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive atualizações de firmware,
devem estar disponíveis para download na web site do fabricante do equipamento sem
necessidade de qualquer identificação do usuário, e devem ser facilmente localizados e
identificados pelo modelo do equipamento ou código do produto conforme etiqueta
permanente afixada no gabinete; Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados
com o perfil utilizado pela contratante, como por exemplo: fundo de tela, drivers de
impressora, configurações de internet, etc; este processo se dará da seguinte forma: um
servidor da contratante deverá preparar uma única máquina “modelo” com este perfil.
Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as outras
máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do software Windows. Após a
criação da máquina modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um CD de recuperação, de
forma que se consiga facilmente a restauração de todo o sistema em caso de falha (um CD por
máquina). 15. COMPATIBILIDADE O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft
hardware compatibility list (HCL) para o sistema operacional exigido. A comprovação da
compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento hardware compatibility test
report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado; O
equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a compatibilidade do
mesmo com, pelo menos, Linux kernel 3.12 ou superior. A comprovação da compatibilidade
será efetuada pela apresentação de documento emitido especificamente para o modelo
ofertado no caso homologação Linux Ubuntu, a comprovação de compatibilidade poderá ser
efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em
(http://webapps.Ubuntu.com/certification); Todos os dispositivos de hardware, além de seus
drivers fornecidos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10
professional 64 bits e Linux Ubuntu 16.04 ou superior; 16. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES
Deverá estar disponível no site do fabricante, o manual de serviço/manutenção do
equipamento, com orientações técnicas de como remover e recolocar peças externas e
internas do modelo do equipamento. Comprovar com fornecimento do(s) link(s) em uma
declaração por escrito e/ou fornecimento impresso dos manuais; Todas as características
técnicas solicitadas nesta especificação técnica, além de serem comprovadas por testes,
aceitações e certificações, deverão ser comprovadas pelo fornecedor devidamente
subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas jurídicas diversas, através de: catálogos
técnicos, manuais do produto, bem como constar no site do respectivo produtor/fabricante,
ou documento comprobatório emitido pelo fabricante, direcionado ao presente certame
licitatório com as especificações técnicas solicitadas até a data limite do momento do
oferecimento da proposta no certame; Idioma – todas as informações e documentos exigidos
na especificação técnica deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será
aceito como idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada
tradução juramentada; Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou
cópias autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos apresentados;
Comprovação de conformidade com a norma EPEAT GOLD para o conjunto computador,
comprovado através do site www.EPEAT.net; Comprovação de conformidade com a norma
energy star 6.1, ou superior, para computador e monitor; Certificado ou comprovante de
conformidade com a norma elétrica IEC 60950-1:2001 (safety of information technology
equipment including electrical business equipment), do computador e monitor para segurança
do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos; Certificado ou
comprovante de conformidade com IEC-62311 ou EN-62311, relativo à exposição do público
em geral relacionados a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos para o computador;
Certificação ou comprovante de conformidade com iso-9296 (acoustics - declared noise
emission values of computer and business equipment) ou similar emitido por laboratório
certificado pelo INMETRO para o computador; Comprovante que o computador, em pleno
funcionamento, inclusive com a unidade leitora de mídia ótica em atividade, deve observar a
norma nbr-10152, ou norma internacional similar, quanto à emissão de ruído ambiente em
escritórios de atividades diversas, através de laudo técnico gerado por entidade especializada;
Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto
computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg), chumbo (pb),
cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), éteres difenil-
polibromados (pbdes) em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (restriction
of certain hazardous substances); O computador e monitor deverão apresentar
compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de
certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado ou
laboratório reconhecido pelo INMETRO; Deverá ser apresentado certificado em que o
fabricante do equipamento é membro do consórcio dtmf (desktop management task force)
que especifica o padrão “dmi” de gerenciamento. O fabricante deverá ser membro na
categoria "board” ou “leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página
http://www.dmtf.org/about/list onde o fabricante deverá pertencer a uma das categorias; 17.
OUTROS REQUISITOS Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor)
devem possuir gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor;
18. COMPROVAÇÕES Deve ser apresentada documentação própria do fabricante como
catálogos, manuais, fichas de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do
fabricante através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform Resource Locator), que
comprovem tecnicamente os itens exigidos na seção técnica deste termo de referência. Não
será considerada a simples declaração (timbre) do licitante como comprovação; A
documentação apresentada deve ser de domínio público.

(EXCLUSIVO ME/EPP)

02 ESTAÇÃO DE TRABALHO TIPO I 1. PROCESSADOR Processador Intel Core i5 de 9ª geração, ou UND 45 8.006,40 360.288,00
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superior Número de núcleos: mínimo 6 (seis) Cache 9MB 2. BIOS Desenvolvida pelo mesmo
fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou ter direitos copyright sobre essa BIOS.
O fabricante do computador deverá possuir livre direito de edição sobre a mesma, garantindo
assim adaptabilidade do conjunto adquirido, comprovados através de atestados fornecidos
pelo fabricante do equipamento; O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da
internet todas as atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por
meio do sistema operacional Microsoft Windows 10 professional; A bios deve possuir o
número de série do equipamento e campo editável que permita inserir identificação
customizada podendo ser consultada por software de gerenciamento, como número de
patrimônio por exemplo; Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power
Management Interface); Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 1.2 ou superior
(TPM); Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do
equipamento como portas USB, áudio; Para sistema operacional baseado em Linux deve
possuir suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin), além de recuperações de
falhas; Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a dois níveis, administrador e
usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao próprio SETUP; Setup
com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa; BIOS desenvolvida pelo fabricante em
conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org); O fabricante possui
compatibilidade com o padrão UEFI comprovada através do site
http://www.uefi.org/members, na categoria membros; a) Alerta ao sistema em caso de
abertura do gabinete permitindo monitorar violações através de software de gerenciamento;
b) Tipo Flash Rom; c) Suportar boot pela rede; d) Estar apta a direcionar a inicialização do
sistema para imagem no servidor da rede; e) Permitir e habilitar o processador a executar a
tarefa de balanceamento de carga de trabalho, aumentando clock de um núcleo e
desabilitando o de outros; f) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para,
no mínimo, Processo de Boot, Memória e HDD, com execução de testes independente do
estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do
equipamento e apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a
análise do usuário; 3. CHIPSET E PLACA MÃE Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida
pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o
emprego de placas de livre comercialização no mercado; As configurações das funcionalidades
de gerenciamento presentes na placa-mãe deverão ser feitas sem a necessidade de
intervenção presencial à máquina, mesmo com o sistema operacional inoperante; Deve
permitir o gerenciamento remoto, como acesso a bios, permitir iniciar o computador a partir
de uma imagem (.iso) em um compartilhamento de rede ou CD no console de administração,
mesmo com o equipamento desligado; Permite instalação de sistemas operacionais
remotamente, com acesso remoto ao teclado e mouse além da visualização remota gráfica
das telas de instalação. O gerenciamento baseado em hardware deve funcionar em redes
Microsoft NAP ou Cisco NAC; Permite acesso remoto via hardware, através de conexão TCP/IP,
independente do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador
ofertado, com controle remoto total da bios e visualização das telas de post; O gerenciamento
remoto deve permitir autenticação via Kerberos; O chipset deverá ser do mesmo fabricante do
processador principal com suporte ao barramento de comunicação DMI com o processador
de, no mínimo, 8GT/s; Deve possuir chip de segurança no padrão TPM versão 1.2 ou superior,
integrado a placa-mãe; Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado
no gabinete, sem adaptações; Suporte a DMI - “desktop management interface" do "desktop
management task force", compatível com o software de gerência implementado no
microcomputador. Deverá possuir memória não volátil integrada à placa-mãe para
armazenamento de informações de inventário de hardware e software. Estas informações
deverão estar acessíveis via rede (local ou na wan) para leitura remota por software de
gerenciamento, independente do estado do sistema operacional, até mesmo com o
computador desligado (mas energizado); Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico.
4. Memória RAM Memória mínima de 8GB, DDR4 2666 MHz, memória não ECC Permitir
expansão de memória para no mínimo 32GB DDR4 2666 MHz 5. Unidade de Disco Rígido 1
unidade SSD 256GB ou unidade de estado sólido M.2 2230/2280, equivalente, ou superior 1
unidade HDD de 7200 RPM de 1 TB e 2,5 polegadas, equivalente, ou superior 6. Interface
Gráfica Placa de vídeo integrada; 7. Interfaces de Rede 01 Adaptador de Rede 10/100/1000
Gigabit Ethernet Integrado na placa de sistema; 01 Adaptador Wireless Dual Band IEEE
802.11ac, IEEE 802.11abgn Bluetooth compatível com o padrão 4.0; 8. GABINETE Tensões de
entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-60hz, com ajuste automático, com consumo e potência
de aproximadamente 200 watts, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na
configuração ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória ram e demais
periféricos), equivalente, ou superior; Fonte pfc (power factor correction) ativo com eficiência
superior a 85% (pfc 80+); O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site
www.80plus.com na categoria PLATINUM (podendo alcançar até 92% de eficiência) ou
superior. A implementação deste requisito é fundamental para o cumprimento dos requisitos
de sustentabilidade ambiental estabelecido na IN SLTI/MPOG n. 01 de 19 de janeiro de 2010.
Deve permitir a abertura do equipamento e a troca dos componentes “disco rígido”, “unidade
de mídia ótica”, “memórias” e “placas de expansão” sem a utilização de ferramentas (tool
less). Não serão aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original e não serão aceitos
parafusos recartilhados; O gabinete deverá possuir um conector de encaixe para kit de
segurança, do tipo Kensington, sem adaptações; Dimensões máximas de 33,8 x 30,8 x 10 cm;
9. Sistema Operacional Deverá ser fornecido licença perpétua do Sistema Operacional
Microsoft Windows 10 Pro, em sua versão corporativa, de 64 bits, em português; 10. TECLADO
Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, mínimos de 107 teclas, teclas
silenciosas; Padrão ABNT-2; Regulação de altura e/ou inclinação do teclado; Interface USB; A
impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste
por abrasão ou uso prolongado; 11. MOUSE Do mesmo fabricante do equipamento ou em
regime de OEM, devidamente comprovado neste caso por declaração; Tecnologia óptica, de
conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem;
Resolução mínima de 1000 (mil) DPI, equivalente, ou superior; Interface USB; 12. INTERFACES
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E PORTAS DE COMUNICAÇÃO Controladora de vídeo: Permita o uso de três monitores
simultâneos, sem uso de adaptadores e sem a necessidade de auxílio de uma placa de vídeo
off-board. Possuir, no mínimo, 1 (uma) porta de vídeo padrão HDMI; Possuir, no mínimo, 2
(duas) no padrão displayport nativas; Controladora de rede: Gigabit Ethernet 10/100/1000
mbps com recursos wake on lan (wol); Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta de rede padrão rj-
45 integrada; Controladora de áudio: Controladora de som compatível com o padrão “hd
audio codec”; Alto-falante integrado ao gabinete; Possuir no painel frontal um conector
universal de áudio; Possuir no painel traseiro um conector de saída de linha; Portas e
expansões: Possuir, no mínimo, 06 (seis) portas USB 2.0 / 3.0 ou superior nativas; Não será
aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas. Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta
serial; Possuir 01 placa wireless, com antena, padrão IEEE 802.11AC 13. MONITOR DE VÍDEO
Tipo LCD com retroiluminação LED com tela: mínima de 21,5 polegadas, equivalente ou
superior Tamanho nominal 21,5 polegadas de diagonal de face ou superior Resolução
suportada Full HD 1920 x 1080 pixels a 60 Hz Relação de Aspecto 16:9 Ajustes de posição
Altura, pivô (rotação), plataforma giratória, inclinação Fabricante aceito fornecimento em
regime OEM Conectores de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, Hub USB 3.0 Tempo
máximo de resposta Máximo de 8 ms Relação de contraste 1.000:1 - estático Brilho 250 cd/m2
Cor Predominante Preto ou Grafite Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160
graus vertical Ajuste OSD Auto ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste. Fonte de
Alimentação Integrada ao monitor (AC 100-240V + - 10% a 50-60Hz) Conformidade Apresentar
certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado 14.
SOFTWARES Software para gravação de mídias CD/DVD; Os equipamentos utilizados para
homologação deverão ser entregues com o sistema operacional pré-instalado pelo fabricante;
Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive atualizações de firmware,
devem estar disponíveis para download na web site do fabricante do equipamento sem
necessidade de qualquer identificação do usuário, e devem ser facilmente localizados e
identificados pelo modelo do equipamento ou código do produto conforme etiqueta
permanente afixada no gabinete; Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados
com o perfil utilizado pela contratante, como por exemplo: fundo de tela, drivers de
impressora, configurações de internet, etc; este processo se dará da seguinte forma: um
servidor da contratante deverá preparar uma única máquina “modelo” com este perfil.
Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as outras
máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do software Windows. Após a
criação da máquina modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um CD de recuperação, de
forma que se consiga facilmente a restauração de todo o sistema em caso de falha (um CD por
máquina). 15. COMPATIBILIDADE O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft
hardware compatibility list (HCL) para o sistema operacional exigido. A comprovação da
compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento hardware compatibility test
report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado; O
equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a compatibilidade do
mesmo com, pelo menos, Linux kernel 3.12 ou superior. A comprovação da compatibilidade
será efetuada pela apresentação de documento emitido especificamente para o modelo
ofertado no caso homologação Linux Ubuntu, a comprovação de compatibilidade poderá ser
efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em
(http://webapps.Ubuntu.com/certification); Todos os dispositivos de hardware, além de seus
drivers fornecidos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10
professional 64 bits e Linux Ubuntu 16.04 ou superior; 16. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES
Deverá estar disponível no site do fabricante, o manual de serviço/manutenção do
equipamento, com orientações técnicas de como remover e recolocar peças externas e
internas do modelo do equipamento. Comprovar com fornecimento do(s) link(s) em uma
declaração por escrito e/ou fornecimento impresso dos manuais; Todas as características
técnicas solicitadas nesta especificação técnica, além de serem comprovadas por testes,
aceitações e certificações, deverão ser comprovadas pelo fornecedor devidamente
subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas jurídicas diversas, através de: catálogos
técnicos, manuais do produto, bem como constar no site do respectivo produtor/fabricante,
ou documento comprobatório emitido pelo fabricante, direcionado ao presente certame
licitatório com as especificações técnicas solicitadas até a data limite do momento do
oferecimento da proposta no certame; Idioma – todas as informações e documentos exigidos
na especificação técnica deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será
aceito como idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada
tradução juramentada; Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou
cópias autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos apresentados;
Comprovação de conformidade com a norma EPEAT GOLD para o conjunto computador,
comprovado através do site www.EPEAT.net; Comprovação de conformidade com a norma
energy star 6.1, ou superior, para computador e monitor; Certificado ou comprovante de
conformidade com a norma elétrica IEC 60950-1:2001 (safety of information technology
equipment including electrical business equipment), do computador e monitor para segurança
do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos; Certificado ou
comprovante de conformidade com IEC-62311 ou EN-62311, relativo à exposição do público
em geral relacionados a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos para o computador;
Certificação ou comprovante de conformidade com iso-9296 (acoustics - declared noise
emission values of computer and business equipment) ou similar emitido por laboratório
certificado pelo INMETRO para o computador; Comprovante que o computador, em pleno
funcionamento, inclusive com a unidade leitora de mídia ótica em atividade, deve observar a
norma nbr-10152, ou norma internacional similar, quanto à emissão de ruído ambiente em
escritórios de atividades diversas, através de laudo técnico gerado por entidade especializada;
Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto
computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg), chumbo (pb),
cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), éteres difenil-
polibromados (pbdes) em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (restriction
of certain hazardous substances); O computador e monitor deverão apresentar
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compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de
certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado ou
laboratório reconhecido pelo INMETRO; Deverá ser apresentado certificado em que o
fabricante do equipamento é membro do consórcio dtmf (desktop management task force)
que especifica o padrão “dmi” de gerenciamento. O fabricante deverá ser membro na
categoria "board” ou “leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página
http://www.dmtf.org/about/list onde o fabricante deverá pertencer a uma das categorias; 17.
OUTROS REQUISITOS Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor)
devem possuir gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor;
18. COMPROVAÇÕES Deve ser apresentada documentação própria do fabricante como
catálogos, manuais, fichas de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do
fabricante através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform Resource Locator), que
comprovem tecnicamente os itens exigidos na seção técnica deste termo de referência. Não
será considerada a simples declaração (timbre) do licitante como comprovação; A
documentação apresentada deve ser de domínio público.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

03 ESTAÇÃO DE TRABALHO TIPO II 1. PROCESSADOR Processador Intel Core i7 de 9ª geração, ou
superior Número de núcleos: mínimo 8 (oito) Cache 12MB 2. BIOS Desenvolvida pelo mesmo
fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou ter direitos copyright sobre essa BIOS.
O fabricante do computador deverá possuir livre direito de edição sobre a mesma, garantindo
assim adaptabilidade do conjunto adquirido, comprovados através de atestados fornecidos
pelo fabricante do equipamento; O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da
internet todas as atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por
meio do sistema operacional Microsoft Windows 10 professional; A bios deve possuir o
número de série do equipamento e campo editável que permita inserir identificação
customizada podendo ser consultada por software de gerenciamento, como número de
patrimônio por exemplo; Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power
Management Interface); Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 1.2 ou superior
(TPM); Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do
equipamento como portas USB, áudio; Para sistema operacional baseado em Linux deve
possuir suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin), além de recuperações de
falhas; Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a dois níveis, administrador e
usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao próprio SETUP; Setup
com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa; BIOS desenvolvida pelo fabricante em
conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org); O fabricante possui
compatibilidade com o padrão UEFI comprovada através do site
http://www.uefi.org/members, na categoria membros; a) Alerta ao sistema em caso de
abertura do gabinete permitindo monitorar violações através de software de gerenciamento;
b) Tipo Flash Rom; c) Suportar boot pela rede; d) Estar apta a direcionar a inicialização do
sistema para imagem no servidor da rede; e) Permitir e habilitar o processador a executar a
tarefa de balanceamento de carga de trabalho, aumentando clock de um núcleo e
desabilitando o de outros; f) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para,
no mínimo, Processo de Boot, Memória e HDD, com execução de testes independente do
estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do
equipamento e apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a
análise do usuário; 3. CHIPSET E PLACA MÃE Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida
pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o
emprego de placas de livre comercialização no mercado; As configurações das funcionalidades
de gerenciamento presentes na placa-mãe deverão ser feitas sem a necessidade de
intervenção presencial à máquina, mesmo com o sistema operacional inoperante; Deve
permitir o gerenciamento remoto, como acesso a bios, permitir iniciar o computador a partir
de uma imagem (.iso) em um compartilhamento de rede ou CD no console de administração,
mesmo com o equipamento desligado; Permite instalação de sistemas operacionais
remotamente, com acesso remoto ao teclado e mouse além da visualização remota gráfica
das telas de instalação. O gerenciamento baseado em hardware deve funcionar em redes
Microsoft NAP ou Cisco NAC; Permite acesso remoto via hardware, através de conexão TCP/IP,
independente do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador
ofertado, com controle remoto total da bios e visualização das telas de post; O gerenciamento
remoto deve permitir autenticação via Kerberos; O chipset deverá ser do mesmo fabricante do
processador principal com suporte ao barramento de comunicação DMI com o processador
de, no mínimo, 8GT/s; Deve possuir chip de segurança no padrão TPM versão 1.2 ou superior,
integrado a placa-mãe; Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado
no gabinete, sem adaptações; Suporte a DMI - “desktop management interface" do "desktop
management task force", compatível com o software de gerência implementado no
microcomputador. Deverá possuir memória não volátil integrada à placa-mãe para
armazenamento de informações de inventário de hardware e software. Estas informações
deverão estar acessíveis via rede (local ou na wan) para leitura remota por software de
gerenciamento, independente do estado do sistema operacional, até mesmo com o
computador desligado (mas energizado); Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico.
4. Memória RAM Memória mínima de 16GB, DDR4 2666 MHz, memória não ECC Permitir
expansão de memória para no mínimo 64GB DDR4 2666 MHz 5. Unidade de Disco Rígido 1
unidade SSD 256GB ou unidade de estado sólido M.2 2230/2280, equivalente, ou superior 1
unidade HDD de 7200 RPM de 1 TB e 2,5 polegadas 6. Interface Gráfica Placa de vídeo GDDR5
2GB 7. Interfaces de Rede 01 Adaptador de Rede 10/100/1000 Gigabit Ethernet Integrado na
placa de sistema; 01 Adaptador Wireless Dual Band IEEE 802.11ac, IEEE 802.11abgn Bluetooth
compatível com o padrão 4.0; 8. GABINETE Tensões de entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-
60hz, com ajuste automático, com consumo e potência de no máximo 200 watts, suficiente
para suportar todos os dispositivos internos na configuração ofertada (placa principal,
interfaces, discos rígidos, memória ram e demais periféricos); Fonte pfc (power factor
correction) ativo com eficiência superior a 85% (pfc 80+); O modelo de fonte fornecido deve

UND 05 8.150,00 40.750,00
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estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria PLATINUM (podendo alcançar até 92%
de eficiência) ou superior. A implementação deste requisito é fundamental para o
cumprimento dos requisitos de sustentabilidade ambiental estabelecido na IN SLTI/MPOG n.
01 de 19 de janeiro de 2010. Deve permitir a abertura do equipamento e a troca dos
componentes “disco rígido”, “unidade de mídia ótica”, “memórias” e “placas de expansão”
sem a utilização de ferramentas (tool less). Não serão aceitas quaisquer adaptações sobre o
gabinete original e não serão aceitos parafusos recartilhados; O gabinete deverá possuir um
conector de encaixe para kit de segurança, do tipo Kensington, sem adaptações; Dimensões
máximas de 33,8 x 30,8 x 10 cm; 9. Sistema Operacional Deverá ser fornecido licença perpétua
do Sistema Operacional Microsoft Windows 10 Pro, em sua versão corporativa, de 64 bits, em
português; 10. TECLADO Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM,
mínimos de 107 teclas, teclas silenciosas; Padrão ABNT-2; Regulação de altura e/ou inclinação
do teclado; Interface USB; A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não
podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado; 11. MOUSE Do mesmo
fabricante do equipamento ou em regime de OEM, devidamente comprovado neste caso por
declaração; Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e
central próprio para rolagem; Resolução mínima de 1000 (mil) DPI; Interface USB; Mouse com
fio preto MS116; 12. INTERFACES E PORTAS DE COMUNICAÇÃO Controladora de vídeo:
Permita o uso de três monitores simultâneos, sem uso de adaptadores e sem a necessidade
de auxílio de uma placa de vídeo off-board. Possuir, no mínimo, 1 (uma) porta de vídeo padrão
HDMI; Possuir, no mínimo, 2 (duas) no padrão displayport nativas; Controladora de rede:
Gigabit Ethernet 10/100/1000 mbps com recursos wake on lan (wol); Possuir, no mínimo, 01
(uma) porta de rede padrão rj-45 integrada; Controladora de áudio: Controladora de som
compatível com o padrão “hd audio codec”; Alto-falante integrado ao gabinete; Possuir no
painel frontal um conector universal de áudio; Possuir no painel traseiro um conector de saída
de linha; Portas e expansões: Possuir, no mínimo, 10 (dez) portas USB 2.0 / 3.0 ou superior
nativas; Não será aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas. Possuir, no mínimo,
01 (uma) porta serial; Possuir 01 placa wireless, com antena, padrão IEEE 802.11AC 13.
MONITOR DE VÍDEO Tipo LCD com retroiluminação LED com tela: mínima de 23 polegadas,
equivalente ou superior Tamanho nominal 23 polegadas de diagonal de face ou superior
Resolução suportada Full HD 1920 x 1080 pixels a 60 Hz Relação de Aspecto 16:9 Ajustes de
posição Altura, pivô (rotação), plataforma giratória, inclinação Fabricante aceito fornecimento
em regime OEM Conectores de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, Hub USB 3.0 Tempo
máximo de resposta Máximo de 8 ms Relação de contraste 1.000:1 - estático Brilho 250 cd/m2
Cor Predominante Preto ou Grafite Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160
graus vertical Ajuste OSD Auto ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste. Fonte de
Alimentação Integrada ao monitor (AC 100-240V + - 10% a 50-60Hz) Conformidade Apresentar
certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado 14.
SOFTWARES Software para gravação de mídias CD/DVD; Os equipamentos utilizados para
homologação deverão ser entregues com o sistema operacional pré-instalado pelo fabricante;
Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive atualizações de firmware,
devem estar disponíveis para download na web site do fabricante do equipamento sem
necessidade de qualquer identificação do usuário, e devem ser facilmente localizados e
identificados pelo modelo do equipamento ou código do produto conforme etiqueta
permanente afixada no gabinete; Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados
com o perfil utilizado pela contratante, como por exemplo: fundo de tela, drivers de
impressora, configurações de internet, etc; este processo se dará da seguinte forma: um
servidor da contratante deverá preparar uma única máquina “modelo” com este perfil.
Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as outras
máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do software Windows. Após a
criação da máquina modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um CD de recuperação, de
forma que se consiga facilmente a restauração de todo o sistema em caso de falha (um CD por
máquina). 15. COMPATIBILIDADE O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft
hardware compatibility list (HCL) para o sistema operacional exigido. A comprovação da
compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento hardware compatibility test
report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado; O
equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a compatibilidade do
mesmo com, pelo menos, Linux kernel 3.12 ou superior. A comprovação da compatibilidade
será efetuada pela apresentação de documento emitido especificamente para o modelo
ofertado no caso homologação Linux Ubuntu, a comprovação de compatibilidade poderá ser
efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em
(http://webapps.Ubuntu.com/certification); Todos os dispositivos de hardware, além de seus
drivers fornecidos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10
professional 64 bits e Linux Ubuntu 16.04 ou superior; 16. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES
Deverá estar disponível no site do fabricante, o manual de serviço/manutenção do
equipamento, com orientações técnicas de como remover e recolocar peças externas e
internas do modelo do equipamento. Comprovar com fornecimento do(s) link(s) em uma
declaração por escrito e/ou fornecimento impresso dos manuais; Todas as características
técnicas solicitadas nesta especificação técnica, além de serem comprovadas por testes,
aceitações e certificações, deverão ser comprovadas pelo fornecedor devidamente
subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas jurídicas diversas, através de: catálogos
técnicos, manuais do produto, bem como constar no site do respectivo produtor/fabricante,
ou documento comprobatório emitido pelo fabricante, direcionado ao presente certame
licitatório com as especificações técnicas solicitadas até a data limite do momento do
oferecimento da proposta no certame; Idioma – todas as informações e documentos exigidos
na especificação técnica deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será
aceito como idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada
tradução juramentada; Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou
cópias autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos apresentados;
Comprovação de conformidade com a norma EPEAT GOLD para o conjunto computador,
comprovado através do site www.EPEAT.net; Comprovação de conformidade com a norma
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energy star 6.1, ou superior, para computador e monitor; Certificado ou comprovante de
conformidade com a norma elétrica IEC 60950-1:2001 (safety of information technology
equipment including electrical business equipment), do computador e monitor para segurança
do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos; Certificado ou
comprovante de conformidade com IEC-62311 ou EN-62311, relativo à exposição do público
em geral relacionados a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos para o computador;
Certificação ou comprovante de conformidade com iso-9296 (acoustics - declared noise
emission values of computer and business equipment) ou similar emitido por laboratório
certificado pelo INMETRO para o computador; Comprovante que o computador, em pleno
funcionamento, inclusive com a unidade leitora de mídia ótica em atividade, deve observar a
norma nbr-10152, ou norma internacional similar, quanto à emissão de ruído ambiente em
escritórios de atividades diversas, através de laudo técnico gerado por entidade especializada;
Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto
computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg), chumbo (pb),
cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), éteres difenil-
polibromados (pbdes) em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (restriction
of certain hazardous substances); O computador e monitor deverão apresentar
compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de
certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado ou
laboratório reconhecido pelo INMETRO; Deverá ser apresentado certificado em que o
fabricante do equipamento é membro do consórcio dtmf (desktop management task force)
que especifica o padrão “dmi” de gerenciamento. O fabricante deverá ser membro na
categoria "board” ou “leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página
http://www.dmtf.org/about/list onde o fabricante deverá pertencer a uma das categorias; 17.
OUTROS REQUISITOS Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor)
devem possuir gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor;
18. COMPROVAÇÕES Deve ser apresentada documentação própria do fabricante como
catálogos, manuais, fichas de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do
fabricante através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform Resource Locator), que
comprovem tecnicamente os itens exigidos na seção técnica deste termo de referência. Não
será considerada a simples declaração (timbre) do licitante como comprovação; A
documentação apresentada deve ser de domínio público.

(EXCLUSIVO ME/EPP)

04 ESTAÇÃO DE TRABALHO TIPO II 1. PROCESSADOR Processador Intel Core i7 de 9ª geração, ou
superior Número de núcleos: mínimo 8 (oito) Cache 12MB 2. BIOS Desenvolvida pelo mesmo
fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou ter direitos copyright sobre essa BIOS.
O fabricante do computador deverá possuir livre direito de edição sobre a mesma, garantindo
assim adaptabilidade do conjunto adquirido, comprovados através de atestados fornecidos
pelo fabricante do equipamento; O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da
internet todas as atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por
meio do sistema operacional Microsoft Windows 10 professional; A bios deve possuir o
número de série do equipamento e campo editável que permita inserir identificação
customizada podendo ser consultada por software de gerenciamento, como número de
patrimônio por exemplo; Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power
Management Interface); Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 1.2 ou superior
(TPM); Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do
equipamento como portas USB, áudio; Para sistema operacional baseado em Linux deve
possuir suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin), além de recuperações de
falhas; Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a dois níveis, administrador e
usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao próprio SETUP; Setup
com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa; BIOS desenvolvida pelo fabricante em
conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org); O fabricante possui
compatibilidade com o padrão UEFI comprovada através do site
http://www.uefi.org/members, na categoria membros; a) Alerta ao sistema em caso de
abertura do gabinete permitindo monitorar violações através de software de gerenciamento;
b) Tipo Flash Rom; c) Suportar boot pela rede; d) Estar apta a direcionar a inicialização do
sistema para imagem no servidor da rede; e) Permitir e habilitar o processador a executar a
tarefa de balanceamento de carga de trabalho, aumentando clock de um núcleo e
desabilitando o de outros; f) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para,
no mínimo, Processo de Boot, Memória e HDD, com execução de testes independente do
estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do
equipamento e apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a
análise do usuário; 3. CHIPSET E PLACA MÃE Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida
pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o
emprego de placas de livre comercialização no mercado; As configurações das funcionalidades
de gerenciamento presentes na placa-mãe deverão ser feitas sem a necessidade de
intervenção presencial à máquina, mesmo com o sistema operacional inoperante; Deve
permitir o gerenciamento remoto, como acesso a bios, permitir iniciar o computador a partir
de uma imagem (.iso) em um compartilhamento de rede ou CD no console de administração,
mesmo com o equipamento desligado; Permite instalação de sistemas operacionais
remotamente, com acesso remoto ao teclado e mouse além da visualização remota gráfica
das telas de instalação. O gerenciamento baseado em hardware deve funcionar em redes
Microsoft NAP ou Cisco NAC; Permite acesso remoto via hardware, através de conexão TCP/IP,
independente do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador
ofertado, com controle remoto total da bios e visualização das telas de post; O gerenciamento
remoto deve permitir autenticação via Kerberos; O chipset deverá ser do mesmo fabricante do
processador principal com suporte ao barramento de comunicação DMI com o processador
de, no mínimo, 8GT/s; Deve possuir chip de segurança no padrão TPM versão 1.2 ou superior,
integrado a placa-mãe; Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado
no gabinete, sem adaptações; Suporte a DMI - “desktop management interface" do "desktop

UND 15 8.150,00 122.250,00
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management task force", compatível com o software de gerência implementado no
microcomputador. Deverá possuir memória não volátil integrada à placa-mãe para
armazenamento de informações de inventário de hardware e software. Estas informações
deverão estar acessíveis via rede (local ou na wan) para leitura remota por software de
gerenciamento, independente do estado do sistema operacional, até mesmo com o
computador desligado (mas energizado); Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico.
4. Memória RAM Memória mínima de 16GB, DDR4 2666 MHz, memória não ECC Permitir
expansão de memória para no mínimo 64GB DDR4 2666 MHz 5. Unidade de Disco Rígido 1
unidade SSD 256GB ou unidade de estado sólido M.2 2230/2280, equivalente, ou superior 1
unidade HDD de 7200 RPM de 1 TB e 2,5 polegadas 6. Interface Gráfica Placa de vídeo GDDR5
2GB 7. Interfaces de Rede 01 Adaptador de Rede 10/100/1000 Gigabit Ethernet Integrado na
placa de sistema; 01 Adaptador Wireless Dual Band IEEE 802.11ac, IEEE 802.11abgn Bluetooth
compatível com o padrão 4.0; 8. GABINETE Tensões de entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-
60hz, com ajuste automático, com consumo e potência de no máximo 200 watts, suficiente
para suportar todos os dispositivos internos na configuração ofertada (placa principal,
interfaces, discos rígidos, memória ram e demais periféricos); Fonte pfc (power factor
correction) ativo com eficiência superior a 85% (pfc 80+); O modelo de fonte fornecido deve
estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria PLATINUM (podendo alcançar até 92%
de eficiência) ou superior. A implementação deste requisito é fundamental para o
cumprimento dos requisitos de sustentabilidade ambiental estabelecido na IN SLTI/MPOG n.
01 de 19 de janeiro de 2010. Deve permitir a abertura do equipamento e a troca dos
componentes “disco rígido”, “unidade de mídia ótica”, “memórias” e “placas de expansão”
sem a utilização de ferramentas (tool less). Não serão aceitas quaisquer adaptações sobre o
gabinete original e não serão aceitos parafusos recartilhados; O gabinete deverá possuir um
conector de encaixe para kit de segurança, do tipo Kensington, sem adaptações; Dimensões
máximas de 33,8 x 30,8 x 10 cm; 9. Sistema Operacional Deverá ser fornecido licença perpétua
do Sistema Operacional Microsoft Windows 10 Pro, em sua versão corporativa, de 64 bits, em
português; 10. TECLADO Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM,
mínimos de 107 teclas, teclas silenciosas; Padrão ABNT-2; Regulação de altura e/ou inclinação
do teclado; Interface USB; A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não
podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado; 11. MOUSE Do mesmo
fabricante do equipamento ou em regime de OEM, devidamente comprovado neste caso por
declaração; Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e
central próprio para rolagem; Resolução mínima de 1000 (mil) DPI; Interface USB; Mouse com
fio preto MS116; 12. INTERFACES E PORTAS DE COMUNICAÇÃO Controladora de vídeo:
Permita o uso de três monitores simultâneos, sem uso de adaptadores e sem a necessidade
de auxílio de uma placa de vídeo off-board. Possuir, no mínimo, 1 (uma) porta de vídeo padrão
HDMI; Possuir, no mínimo, 2 (duas) no padrão displayport nativas; Controladora de rede:
Gigabit Ethernet 10/100/1000 mbps com recursos wake on lan (wol); Possuir, no mínimo, 01
(uma) porta de rede padrão rj-45 integrada; Controladora de áudio: Controladora de som
compatível com o padrão “hd audio codec”; Alto-falante integrado ao gabinete; Possuir no
painel frontal um conector universal de áudio; Possuir no painel traseiro um conector de saída
de linha; Portas e expansões: Possuir, no mínimo, 10 (dez) portas USB 2.0 / 3.0 ou superior
nativas; Não será aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas. Possuir, no mínimo,
01 (uma) porta serial; Possuir 01 placa wireless, com antena, padrão IEEE 802.11AC 13.
MONITOR DE VÍDEO Tipo LCD com retroiluminação LED com tela: mínima de 23 polegadas,
equivalente ou superior Tamanho nominal 23 polegadas de diagonal de face ou superior
Resolução suportada Full HD 1920 x 1080 pixels a 60 Hz Relação de Aspecto 16:9 Ajustes de
posição Altura, pivô (rotação), plataforma giratória, inclinação Fabricante aceito fornecimento
em regime OEM Conectores de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, Hub USB 3.0 Tempo
máximo de resposta Máximo de 8 ms Relação de contraste 1.000:1 - estático Brilho 250 cd/m2
Cor Predominante Preto ou Grafite Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160
graus vertical Ajuste OSD Auto ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste. Fonte de
Alimentação Integrada ao monitor (AC 100-240V + - 10% a 50-60Hz) Conformidade Apresentar
certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado 14.
SOFTWARES Software para gravação de mídias CD/DVD; Os equipamentos utilizados para
homologação deverão ser entregues com o sistema operacional pré-instalado pelo fabricante;
Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive atualizações de firmware,
devem estar disponíveis para download na web site do fabricante do equipamento sem
necessidade de qualquer identificação do usuário, e devem ser facilmente localizados e
identificados pelo modelo do equipamento ou código do produto conforme etiqueta
permanente afixada no gabinete; Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados
com o perfil utilizado pela contratante, como por exemplo: fundo de tela, drivers de
impressora, configurações de internet, etc; este processo se dará da seguinte forma: um
servidor da contratante deverá preparar uma única máquina “modelo” com este perfil.
Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as outras
máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do software Windows. Após a
criação da máquina modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um CD de recuperação, de
forma que se consiga facilmente a restauração de todo o sistema em caso de falha (um CD por
máquina). 15. COMPATIBILIDADE O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft
hardware compatibility list (HCL) para o sistema operacional exigido. A comprovação da
compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento hardware compatibility test
report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado; O
equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a compatibilidade do
mesmo com, pelo menos, Linux kernel 3.12 ou superior. A comprovação da compatibilidade
será efetuada pela apresentação de documento emitido especificamente para o modelo
ofertado no caso homologação Linux Ubuntu, a comprovação de compatibilidade poderá ser
efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em
(http://webapps.Ubuntu.com/certification); Todos os dispositivos de hardware, além de seus
drivers fornecidos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10
professional 64 bits e Linux Ubuntu 16.04 ou superior; 16. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES
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Deverá estar disponível no site do fabricante, o manual de serviço/manutenção do
equipamento, com orientações técnicas de como remover e recolocar peças externas e
internas do modelo do equipamento. Comprovar com fornecimento do(s) link(s) em uma
declaração por escrito e/ou fornecimento impresso dos manuais; Todas as características
técnicas solicitadas nesta especificação técnica, além de serem comprovadas por testes,
aceitações e certificações, deverão ser comprovadas pelo fornecedor devidamente
subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas jurídicas diversas, através de: catálogos
técnicos, manuais do produto, bem como constar no site do respectivo produtor/fabricante,
ou documento comprobatório emitido pelo fabricante, direcionado ao presente certame
licitatório com as especificações técnicas solicitadas até a data limite do momento do
oferecimento da proposta no certame; Idioma – todas as informações e documentos exigidos
na especificação técnica deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será
aceito como idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada
tradução juramentada; Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou
cópias autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos apresentados;
Comprovação de conformidade com a norma EPEAT GOLD para o conjunto computador,
comprovado através do site www.EPEAT.net; Comprovação de conformidade com a norma
energy star 6.1, ou superior, para computador e monitor; Certificado ou comprovante de
conformidade com a norma elétrica IEC 60950-1:2001 (safety of information technology
equipment including electrical business equipment), do computador e monitor para segurança
do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos; Certificado ou
comprovante de conformidade com IEC-62311 ou EN-62311, relativo à exposição do público
em geral relacionados a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos para o computador;
Certificação ou comprovante de conformidade com iso-9296 (acoustics - declared noise
emission values of computer and business equipment) ou similar emitido por laboratório
certificado pelo INMETRO para o computador; Comprovante que o computador, em pleno
funcionamento, inclusive com a unidade leitora de mídia ótica em atividade, deve observar a
norma nbr-10152, ou norma internacional similar, quanto à emissão de ruído ambiente em
escritórios de atividades diversas, através de laudo técnico gerado por entidade especializada;
Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto
computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg), chumbo (pb),
cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), éteres difenil-
polibromados (pbdes) em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (restriction
of certain hazardous substances); O computador e monitor deverão apresentar
compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de
certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado ou
laboratório reconhecido pelo INMETRO; Deverá ser apresentado certificado em que o
fabricante do equipamento é membro do consórcio dtmf (desktop management task force)
que especifica o padrão “dmi” de gerenciamento. O fabricante deverá ser membro na
categoria "board” ou “leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página
http://www.dmtf.org/about/list onde o fabricante deverá pertencer a uma das categorias; 17.
OUTROS REQUISITOS Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor)
devem possuir gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor;
18. COMPROVAÇÕES Deve ser apresentada documentação própria do fabricante como
catálogos, manuais, fichas de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do
fabricante através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform Resource Locator), que
comprovem tecnicamente os itens exigidos na seção técnica deste termo de referência. Não
será considerada a simples declaração (timbre) do licitante como comprovação; A
documentação apresentada deve ser de domínio público.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

05

MONITORES Especificações Tipo LCD com retroiluminação LED, equivalente ou superior
Tamanho nominal 23.5 polegadas de diagonal de face ou superior Resolução suportada 1920 x
1080 pixels a 60 Hz Relação de Aspecto 16:9 Ajustes de posição Altura, pivô (rotação),
plataforma giratória, inclinação Fabricante aceito fornecimento em regime OEM Conectores
de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, USB 2.0 Tempo máximo de resposta Máximo de 8
ms Relação de contraste 1.000:1 - estático Brilho 250 cd/m2 Cor Predominante Preto ou
Grafite Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160 graus vertical Ajuste OSD Auto
ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste. Fonte de Alimentação Integrada ao monitor (AC
100-240V + - 10% a 50-60Hz) Conformidade Apresentar certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou
EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES a) Idioma –
todas as informações e documentos exigidos na especificação técnica deverão ser
apresentados, preferencialmente, em português. Será aceito como idioma alternativo apenas
o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada tradução juramentada; b) Fica facultado à
contratante solicitar, a apresentação dos originais ou cópias autenticadas, em cartório
nacional, dos respectivos documentos apresentados; g) O Monitor deverá apresentar
compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de
certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado pelo
INMETRO;

(EXCLUSIVO ME/EPP)

UND 20 1.087,00 21.740,00

06 MONITORES Especificações Tipo LCD com retroiluminação LED, equivalente ou superior
Tamanho nominal 23.5 polegadas de diagonal de face ou superior Resolução suportada 1920 x
1080 pixels a 60 Hz Relação de Aspecto 16:9 Ajustes de posição Altura, pivô (rotação),
plataforma giratória, inclinação Fabricante aceito fornecimento em regime OEM Conectores
de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, USB 2.0 Tempo máximo de resposta Máximo de 8
ms Relação de contraste 1.000:1 - estático Brilho 250 cd/m2 Cor Predominante Preto ou
Grafite Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160 graus vertical Ajuste OSD Auto
ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste. Fonte de Alimentação Integrada ao monitor (AC
100-240V + - 10% a 50-60Hz) Conformidade Apresentar certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou
EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES a) Idioma –

UND 60 1.087,00 65.220,00
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todas as informações e documentos exigidos na especificação técnica deverão ser
apresentados, preferencialmente, em português. Será aceito como idioma alternativo apenas
o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada tradução juramentada; b) Fica facultado à
contratante solicitar, a apresentação dos originais ou cópias autenticadas, em cartório
nacional, dos respectivos documentos apresentados; g) O Monitor deverá apresentar
compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de
certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado pelo
INMETRO;

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 730.344,00

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA - ITENS 1 A 4

 

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o  Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de
60 (sessenta) estações de trabalho tipo I e 20 (vinte) estações de trabalho tipo II.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O Planejamento Estratégico Institucional – PEI, 2012/2022, amplamente discutido no DER/DF e consolidado pela Coordenação de Planejamento – COPLAN,
em atendimento ao estabelecido pelo Decreto nº 27.691/2007, traz como missão desta Autarquia “Assegurar a Qualidade da Infraestrutura Viária, do Trânsito e
da Mobilidade nas Rodovias do Distrito Federal, comprometida com o Desenvolvimento Sustentável”. O mesmo documento estabelece a visão institucional
como a de “Ser uma Instituição de Excelência para os usuários do Sistema Rodoviário do Distrito Federal-SRDF, proporcionando maior fluidez no Trânsito e na
Mobilidade, assim como, Segurança, Conforto e Economia nas Rodovias da Capital Federal”. Convergindo para a visão e missão, o PEI, dentro da perspectiva de
aprendizado e crescimento, estabelece algumas competências a serem desenvolvidas, dentre as quais o presente documento destaca a de “Aperfeiçoar e
Adequar a Infraestrutura Tecnológica Adotando as Melhores Práticas de Governança de T.I.”, incumbência atribuída a área de TI do DER/DF.

2.2. Para atingir com excelência a missão institucional, defende-se que o nível de organização, atualização, padronização e continuidade dos serviços em TI são
aspectos importantes, o que necessariamente demanda investimentos. O DER/DF pela sua importância governamental, atuando fortemente na construção,
manutenção e fiscalização da malha rodoviária do DF, vem historicamente utilizando recursos de TI para melhor desempenhar suas atividades. Nesse sentido, o
Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI, 2020/2022, elenca diversos projetos necessários.

2.3. Atualmente o parque computacional do DER/DF é composto por máquinas servidoras de arquivos, de banco de dados e de soluções sistêmicas; estações
de trabalho comuns, gráficas e de desenvolvimento de sistemas, além de ativos de rede como suítes, roteadores, projetores, armazenadores de dados,
telefonia sobre protocolo internet, e antenas de comunicação de dados via rádio, dentre outros. Devido a essa diversidade e complexidade, se faz necessária
atualização do parque computacional proporcionando ao servidor uma melhor prestação dos serviços à comunidade.

2.4. O DER, tem por finalidade proporcionar a infraestrutura viária adequada para o deslocamento de veículos, pessoas e animais. Construir, manter, conservar,
operar, fiscalizar, promover segurança e fluidez do trânsito e conforto dos usuários do sistema rodoviário do Distrito Federal. Contribuir para a educação no
trânsito, julgar infrações de trânsito e aplicar penalidades. Desta maneira buscar a melhoria contínua no sentido de ampliar a qualidade de seus serviços nos
âmbitos interno e externos da Sede, Distritos Rodoviários e Postos Policiais.

2.5. Nesse sentido, para garantir a entrega desses serviços, existe a necessidade de atualização tecnológica do parque computacional à disposição dos
servidores bem como melhor adequar a quantidade de equipamento ao números de pessoas nos diversos setores (servidores, estagiários, jovem candango,
contratados), em especial nos setores requisitantes da presente demanda.

2.6. Desta forma, para realizar adequações, faz-se necessário aquisição de equipamentos tecnológicos atualizados de forma a suportar as demandas dos
projetos de Governo e das políticas públicas finais dos órgãos, daí a necessidade de equipamentos diferenciados em robustez  para a área de projetos de
engenharia do DER/DF, com a possibilidade de utilização de dois monitores específicos para compor a estação de trabalho. Já para áreas de atividades comuns
e rotineira também está se prevendo a possibilidade de utilização de dois monitores comuns.

 

3. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

Como principais benefícios a serem alcançados com essa contratação, pode-se citar:

Manutenção e melhoria no parque computacional;

Melhor desempenho dos serviços e aplicações que utilizam equipamentos robustos;

A aquisição pretendida visa proporcionar um ambiente com maior eficácia, propiciando que os serviços prestados por nossos servidores aos cidadãos
sejam entregues com maior rapidez e qualidade.

Garantia de padrão de qualidade de serviço de comunicações entre os órgãos;

Maior flexibilidade para expansões e para novas implementações;

Atender a demanda dos setores melhorando a adequação dos recursos tecnológicos aos recursos humanos;

Agilizar atividades administrativas relacionadas aos processos decorrentes de multas de trânsito;

Possibilitar manter várias janelas abertas ao mesmo tempo, para realização de procedimentos administrativos;

Promover e manter atualizado o georreferenciamento de todas as interferências e ocupações na faixa de domínio;

Planejar, dirigir e supervisionar as atividades de produção industrial do Departamento e os serviços de demarcação viária e sinalização horizontal no
Sistema Rodoviário do Distrito Federal;

Planejar, disciplinar e controlar a ocupação e utilização das faixas de domínio do sistema rodoviário do DF;

Planejar, coordenar e controlar os serviços de transportes e de manutenção preventiva ou corretiva de veículos, máquinas e equipamentos;
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Visualização e adequação nos procedimentos utilizados nos processos judiciais eletrônicos (PJes, PROJUDs), atualmente utilizados nas diversas esferas
Judiciais em todo o país.

Garantia da disponibilidade dos equipamentos para a execução das atividades com agilidade; facilidade; portabilidade, dentre outros;

Atender necessidades de portabilidade de diversas áreas do DER/DF, justificada pela necessidade de deslocamento não coberto pelo acesso à rede de
dados

 

4. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS

4.1. Aquisição prevista na Necessidade N1, do Plano Diretor de Tecnologia da Informação 2020-2022 e está relacionada ao objetivo estratégico de manter o
parque computacional adequado às necessidades do DER/DF, justificado pela obsolescência ou vida útil dos equipamentos, pela necessidade de atualização
tecnológica e pela dinâmica organizacional e de recursos humanos.

4.2. Foi realizado em conformidade e alinhamento com o plano estratégico da autarquia a fim de atingir o máximo de benefícios esperados, conforme resumo
no mapa estratégico institucional abaixo:

 

5. QUANTITATIVO

Lote  Descrição Quantidade

01 Estação de trabalho tipo I 60

 

Lote  Descrição Quantidade

02 Estação de trabalho tipo II 20

 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS

6.1. LOTE 01 - ESTAÇÃO DE TRABALHO TIPO I

1. PROCESSADOR

Processador Intel Core i5 de 9ª geração, ou superior

Número de núcleos: mínimo 6 (seis)

Cache 9MB

 

2. BIOS
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Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou ter direitos copyright sobre essa BIOS. O fabricante do computador deverá
possuir livre direito de edição sobre a mesma, garantindo assim adaptabilidade do conjunto adquirido, comprovados através de atestados fornecidos pelo
fabricante do  equipamento;

O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por meio do
sistema operacional Microsoft Windows 10 professional;

A bios deve possuir o número de série do equipamento e campo editável que permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por software
de gerenciamento, como número de patrimônio por exemplo;

Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface);

Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 1.2 ou superior (TPM);

Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do equipamento como portas USB, áudio;

Para sistema operacional baseado em Linux deve possuir suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin), além de recuperações de falhas;

Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a dois níveis, administrador e  usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao
próprio SETUP; 

Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa;

BIOS desenvolvida pelo fabricante em conformidade com a especificação UEFI 2.1  (http://www.uefi.org); O fabricante possui compatibilidade com o padrão
UEFI comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria membros;

a) Alerta ao sistema em caso de abertura do gabinete permitindo monitorar violações através de software de gerenciamento;

b) Tipo Flash Rom;

c) Suportar boot pela rede;

d) Estar apta a direcionar a inicialização do sistema para imagem no servidor da rede;

e) Permitir e habilitar o processador a executar a tarefa de balanceamento de carga de trabalho, aumentando clock de um núcleo e desabilitando o de outros;

f) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para, no mínimo, Processo de Boot, Memória e HDD, com execução de testes independente do
estado/versão  sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do equipamento e  apresentar tela gráfica para acompanhamento dos
testes, facilitando assim a análise do usuário;

 

3. CHIPSET E PLACA MÃE

Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o emprego de placas
de livre comercialização no mercado;

As configurações das funcionalidades de gerenciamento presentes na placa-mãe deverão ser feitas sem a necessidade de intervenção presencial à máquina,
mesmo com o sistema operacional inoperante;

Deve permitir o gerenciamento remoto, como acesso a bios, permitir iniciar o computador a partir de uma imagem (.iso) em um compartilhamento de rede ou
CD no console de administração, mesmo com o equipamento desligado;

Permite instalação de sistemas operacionais remotamente, com acesso remoto ao teclado e mouse além da visualização remota gráfica das telas de instalação.
O gerenciamento baseado em hardware deve funcionar em redes Microsoft NAP ou Cisco NAC;

Permite acesso remoto via hardware, através de conexão TCP/IP, independente do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador
ofertado, com controle remoto total da bios e visualização das telas de post;

O gerenciamento remoto deve permitir autenticação via Kerberos;

O chipset deverá ser do mesmo fabricante do processador principal com suporte ao  barramento de comunicação DMI com o processador de, no mínimo,
8GT/s;

Deve possuir chip de segurança no padrão TPM versão 1.2 ou superior, integrado a placa-mãe;

Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete, sem adaptações;

Suporte a DMI - “desktop management interface" do "desktop management task  force", compatível com o software de gerência implementado no
microcomputador.

Deverá possuir memória não volátil integrada à placa-mãe para armazenamento de  informações de inventário de hardware e software. Estas informações
deverão estar acessíveis via rede (local ou na wan) para leitura remota por software de gerenciamento, independente do estado do sistema operacional, até
mesmo com o computador desligado (mas energizado);

Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico.

 

4. Memória RAM

 Memória mínima de 8GB, DDR4 2666 MHz, memória não ECC

Permitir expansão de memória para no mínimo 32GB DDR4 2666 MHz 

 

5. Unidade de Disco Rígido

1 unidade SSD 256GB ou unidade de estado sólido M.2 2230/2280, equivalente, ou superior

1 unidade HDD de 7200 RPM de 1 TB e 2,5 polegadas, equivalente, ou superior

 

6. Interface Gráfica

Placa de vídeo integrada;

 

7. Interfaces de Rede

01 Adaptador de Rede 10/100/1000 Gigabit Ethernet Integrado na placa de sistema;

01 Adaptador Wireless Dual Band IEEE 802.11ac, IEEE 802.11abgn

Bluetooth compatível com o padrão 4.0;
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8. GABINETE

Tensões de entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-60hz, com ajuste automático, com consumo e potência de aproximadamente 200 watts, suficiente para
suportar todos os dispositivos internos na configuração ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória ram e demais periféricos), equivalente, ou
superior;

Fonte pfc (power factor correction) ativo com eficiência superior a 85% (pfc 80+);

O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria PLATINUM (podendo alcançar até 92% de eficiência) ou superior.
A implementação deste requisito é fundamental para o cumprimento dos requisitos de sustentabilidade ambiental estabelecido na IN SLTI/MPOG n. 01 de 19
de janeiro de 2010.

Deve permitir a abertura do equipamento e a troca dos componentes “disco rígido”, “unidade de mídia ótica”, “memórias” e “placas de expansão” sem a
utilização de ferramentas (tool less). Não serão aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original e não serão aceitos parafusos recartilhados;

O gabinete deverá possuir um conector de encaixe para kit de segurança, do tipo Kensington, sem adaptações;

Dimensões máximas de 33,8 x 30,8 x 10 cm;

 

9. Sistema Operacional

Deverá ser fornecido licença perpétua do Sistema Operacional Microsoft Windows 10 Pro, em sua versão corporativa, de 64 bits, em português;

 

10. TECLADO

Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, mínimos de 107 teclas, teclas silenciosas;

Padrão ABNT-2;

Regulação de altura e/ou inclinação do teclado;

Interface USB;

A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado;

 

11. MOUSE

Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, devidamente comprovado neste caso por declaração;

Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem;

Resolução mínima de 1000 (mil) DPI, equivalente, ou superior;

Interface USB;

 

12. INTERFACES E PORTAS DE COMUNICAÇÃO

Controladora de vídeo:

Permita o uso de três monitores simultâneos, sem uso de adaptadores e sem a necessidade de auxílio de uma placa de vídeo off-board.

Possuir, no mínimo, 1 (uma) porta de vídeo padrão HDMI;

Possuir, no mínimo, 2 (duas) no padrão displayport nativas;

Controladora de rede:

Gigabit Ethernet 10/100/1000 mbps com recursos wake on lan (wol);

Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta de rede padrão rj-45 integrada;

Controladora de áudio:

Controladora de som compatível com o padrão “hd audio codec”;

Alto-falante integrado ao gabinete;

Possuir no painel frontal um conector universal de áudio;

Possuir no painel traseiro um conector de saída de linha;

Portas e expansões:

Possuir, no mínimo, 06 (seis) portas USB 2.0 / 3.0 ou superior nativas;

Não será aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas.

Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta serial;

Possuir 01 placa wireless, com antena, padrão IEEE 802.11AC

 

13. MONITOR DE VÍDEO

Tipo LCD com retroiluminação LED com tela: mínima de 21,5 polegadas, equivalente ou superior

Tamanho nominal 21,5 polegadas de diagonal de face ou superior

Resolução suportada Full HD 1920 x 1080 pixels a 60 Hz

Relação de Aspecto 16:9

Ajustes de posição Altura, pivô (rotação), plataforma giratória, inclinação

Fabricante aceito fornecimento em regime OEM

Conectores de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, Hub USB 3.0

Tempo máximo de resposta Máximo de 8 ms

Relação de contraste 1.000:1 - estático
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Brilho 250 cd/m2

Cor Predominante Preto ou Grafite

Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160 graus vertical

Ajuste OSD Auto ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste.

Fonte de Alimentação Integrada ao monitor (AC 100-240V + - 10% a 50-60Hz)

Conformidade Apresentar certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado

 

14. SOFTWARES

Software para gravação de mídias CD/DVD;

Os equipamentos utilizados para homologação deverão ser entregues com o sistema operacional pré-instalado pelo fabricante;

Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive atualizações de  firmware, devem estar disponíveis para download na web site do
fabricante do  equipamento sem necessidade de qualquer identificação do usuário, e devem ser  facilmente localizados e identificados pelo modelo do
equipamento ou código do produto conforme etiqueta permanente afixada no gabinete;

Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados com o perfil utilizado pela  contratante, como por exemplo: fundo de tela, drivers de impressora,
configurações de internet, etc; este processo se dará da seguinte forma: um servidor da contratante deverá preparar uma única máquina “modelo” com este
perfil. Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as outras máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do
software Windows. Após a criação da máquina  modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um CD de recuperação, de forma que se  consiga facilmente a
restauração de todo o sistema em caso de falha (um CD por máquina).

 

15. COMPATIBILIDADE

O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft hardware compatibility list (HCL) para o sistema operacional exigido. A comprovação da compatibilidade
será efetuada pela apresentação do documento hardware compatibility test report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado;

O equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a  compatibilidade do mesmo com, pelo menos, Linux kernel 3.12 ou superior.
A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação de documento emitido especificamente para o modelo ofertado no caso homologação
Linux Ubuntu, a  comprovação de compatibilidade poderá ser efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em
(http://webapps.Ubuntu.com/certification);

Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers fornecidos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10 professional 64 bits e
Linux Ubuntu 16.04 ou superior;

 

16. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES

Deverá estar disponível no site do fabricante, o manual de serviço/manutenção do equipamento, com orientações técnicas de como remover e recolocar peças
externas e internas do modelo do equipamento. Comprovar com fornecimento do(s) link(s) em uma declaração por escrito e/ou fornecimento impresso dos
manuais;

Todas as características técnicas solicitadas nesta especificação técnica, além de  serem comprovadas por testes, aceitações e certificações, deverão ser
comprovadas pelo fornecedor devidamente subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas jurídicas diversas, através de: catálogos técnicos, manuais do
produto, bem como constar no site do respectivo produtor/fabricante, ou documento comprobatório emitido pelo fabricante, direcionado ao presente certame
licitatório com as especificações técnicas solicitadas até a data limite do momento do oferecimento da proposta no certame;

Idioma – todas as informações e documentos exigidos na especificação técnica deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será aceito como
idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada tradução juramentada;

Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou cópias autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos apresentados;

Comprovação de conformidade com a norma EPEAT GOLD para o conjunto computador, comprovado através do site www.EPEAT.net;

Comprovação de conformidade com a norma energy star 6.1, ou superior, para computador e monitor;

Certificado ou comprovante de conformidade com a norma elétrica IEC 60950-1:2001 (safety of information technology equipment including electrical business
equipment), do computador e monitor para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos;

Certificado ou comprovante de conformidade com IEC-62311 ou EN-62311, relativo  à exposição do público em geral relacionados a campos elétricos,
magnéticos e eletromagnéticos para o computador;

Certificação ou comprovante de conformidade com iso-9296 (acoustics - declared  noise emission values of computer and business equipment) ou similar
emitido por laboratório certificado pelo INMETRO para o computador;

Comprovante que o computador, em pleno funcionamento, inclusive com a unidade leitora de mídia ótica em atividade, deve observar a norma nbr-10152, ou
norma  internacional similar, quanto à emissão de ruído ambiente em escritórios de atividades  diversas, através de laudo técnico gerado por entidade
especializada;

Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg),
chumbo  (pb), cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), éteres  difenil-polibromados (pbdes) em concentração acima da
recomendada na diretiva ROHS (restriction of certain hazardous substances);

O computador e monitor deverão apresentar compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de certificado ou relatório
de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado ou laboratório reconhecido pelo INMETRO;

Deverá ser apresentado certificado em que o fabricante do equipamento é membro do consórcio dtmf (desktop management task force) que especifica o
padrão “dmi” de gerenciamento. O fabricante deverá ser membro na categoria "board” ou “leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página
http://www.dmtf.org/about/list onde o fabricante deverá pertencer a uma das categorias;

 

17. OUTROS REQUISITOS

Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão
de cor;

 

18. COMPROVAÇÕES

http://www.epeat.net/
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Deve ser apresentada documentação própria do fabricante como catálogos, manuais, fichas de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do
fabricante    através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform Resource Locator), que  comprovem tecnicamente os itens exigidos na seção técnica
deste termo de referência.

Não será considerada a simples declaração (timbre) do licitante como comprovação;

A documentação apresentada deve ser de domínio público.

 

6.2. LOTE 02 - ESTAÇÃO DE TRABALHO TIPO II

1. PROCESSADOR

Processador Intel Core i7 de 9ª geração, ou superior

Número de núcleos: mínimo 8 (oito)

Cache 12MB

 

2. BIOS

Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou ter direitos copyright sobre essa BIOS. O fabricante do computador deverá
possuir livre direito de edição sobre a mesma, garantindo assim adaptabilidade do conjunto adquirido, comprovados através de atestados fornecidos pelo
fabricante do  equipamento;

O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as atualizações de bios devendo a aplicação permitir atualização online por meio do
sistema operacional Microsoft Windows 10 professional;

A bios deve possuir o número de série do equipamento e campo editável que permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por software de
gerenciamento, como número de patrimônio por exemplo;

Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface);

Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module 1.2 ou superior (TPM);

Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do equipamento como portas USB, áudio;

Para sistema operacional baseado em Linux deve possuir suporte a atualizações de BIOS dentro do DOS (Flashbin), além de recuperações de falhas;

Com possibilidade de configuração de senhas no Setup a dois níveis, administrador e  usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e ao
próprio SETUP; 

Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa;

BIOS desenvolvida pelo fabricante em conformidade com a especificação UEFI 2.1  (http://www.uefi.org); O fabricante possui compatibilidade com o padrão
UEFI comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria membros;

a) Alerta ao sistema em caso de abertura do gabinete permitindo monitorar violações através de software de gerenciamento;

b) Tipo Flash Rom;

c) Suportar boot pela rede;

d) Estar apta a direcionar a inicialização do sistema para imagem no servidor da rede;

e) Permitir e habilitar o processador a executar a tarefa de balanceamento de carga de trabalho, aumentando clock de um núcleo e desabilitando o de outros;

f) Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para, no mínimo, Processo de Boot, Memória e HDD, com execução de testes independente do
estado/versão  sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do equipamento e  apresentar tela gráfica para acompanhamento dos
testes, facilitando assim a análise do usuário;

 

3. CHIPSET E PLACA MÃE

Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o emprego de placas
de livre comercialização no mercado;

As configurações das funcionalidades de gerenciamento presentes na placa-mãe deverão ser feitas sem a necessidade de intervenção presencial à máquina,
mesmo com o sistema operacional inoperante;

Deve permitir o gerenciamento remoto, como acesso a bios, permitir iniciar o computador a partir de uma imagem (.iso) em um compartilhamento de rede ou
CD no console de administração, mesmo com o equipamento desligado;

Permite instalação de sistemas operacionais remotamente, com acesso remoto ao teclado e mouse além da visualização remota gráfica das telas de instalação.
O gerenciamento baseado em hardware deve funcionar em redes Microsoft NAP ou Cisco NAC;

Permite acesso remoto via hardware, através de conexão TCP/IP, independente do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador
ofertado, com controle remoto total da bios e visualização das telas de post;

O gerenciamento remoto deve permitir autenticação via Kerberos;

O chipset deverá ser do mesmo fabricante do processador principal com suporte ao barramento de comunicação DMI com o processador de, no mínimo, 8GT/s;

Deve possuir chip de segurança no padrão TPM versão 1.2 ou superior, integrado a placa-mãe;

Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete, sem adaptações;

Suporte a DMI - “desktop management interface" do "desktop management task  force", compatível com o software de gerência implementado no
microcomputador.

Deverá possuir memória não volátil integrada à placa-mãe para armazenamento de  informações de inventário de hardware e software. Estas informações
deverão estar acessíveis via rede (local ou na wan) para leitura remota por software de gerenciamento,  independente do estado do sistema operacional, até
mesmo com o computador desligado (mas energizado);

Deve possuir tecnologia de monitoramento térmico.

 

4. Memória RAM

Memória mínima de 16GB, DDR4 2666 MHz, memória não ECC
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Permitir expansão de memória para no mínimo 64GB DDR4 2666 MHz 

 

5. Unidade de Disco Rígido

1 unidade SSD 256GB ou unidade de estado sólido M.2 2230/2280, equivalente, ou superior

1 unidade HDD de 7200 RPM de 1 TB e 2,5 polegadas

 

6. Interface Gráfica

Placa de vídeo GDDR5 2GB

 

7. Interfaces de Rede

01 Adaptador de Rede 10/100/1000 Gigabit Ethernet Integrado na placa de sistema;

01 Adaptador Wireless Dual Band IEEE 802.11ac, IEEE 802.11abgn

Bluetooth compatível com o padrão 4.0;

 

8. GABINETE

Tensões de entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-60hz, com ajuste automático, com consumo e potência de no máximo 200 watts, suficiente para suportar
todos os dispositivos internos na configuração ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória ram e demais periféricos);

Fonte pfc (power factor correction) ativo com eficiência superior a 85% (pfc 80+);

O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria PLATINUM (podendo alcançar até 92% de eficiência) ou superior.
A implementação deste requisito é fundamental para o cumprimento dos requisitos de sustentabilidade ambiental estabelecido na IN SLTI/MPOG n. 01 de 19 de
janeiro de 2010.

Deve permitir a abertura do equipamento e a troca dos componentes “disco rígido”,

“unidade de mídia ótica”, “memórias” e “placas de expansão” sem a utilização de  ferramentas (tool less). Não serão aceitas quaisquer adaptações sobre o
gabinete original e não serão aceitos parafusos recartilhados;

O gabinete deverá possuir um conector de encaixe para kit de segurança, do tipo Kensington, sem adaptações;

Dimensões máximas de 33,8 x 30,8 x 10 cm;

 

9. Sistema Operacional

Deverá ser fornecido licença perpétua do Sistema Operacional Microsoft Windows 10 Pro, em sua versão corporativa, de 64 bits, em português;

 

10. TECLADO

Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, mínimos de 107 teclas, teclas silenciosas;

Padrão ABNT-2;

Regulação de altura e/ou inclinação do teclado;

Interface USB;

A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado;

 

11. MOUSE

Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, devidamente comprovado neste caso por declaração;

Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem;

Resolução mínima de 1000 (mil) DPI;

Interface USB;

Mouse com fio preto MS116;

 

12. INTERFACES E PORTAS DE COMUNICAÇÃO

Controladora de vídeo:

Permita o uso de três monitores simultâneos, sem uso de adaptadores e sem a necessidade de auxílio de uma placa de vídeo off-board.

Possuir, no mínimo, 1 (uma) porta de vídeo padrão HDMI;

Possuir, no mínimo, 2 (duas) no padrão displayport nativas;

Controladora de rede:

Gigabit Ethernet 10/100/1000 mbps com recursos wake on lan (wol);

Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta de rede padrão rj-45 integrada;

Controladora de áudio:

Controladora de som compatível com o padrão “hd audio codec”;

Alto-falante integrado ao gabinete;

Possuir no painel frontal um conector universal de áudio;

Possuir no painel traseiro um conector de saída de linha;

Portas e expansões:

Possuir, no mínimo, 10 (dez) portas USB 2.0 / 3.0 ou superior nativas;
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Não será aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas.

Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta serial;

Possuir 01 placa wireless, com antena, padrão IEEE 802.11AC

 

13. MONITOR DE VÍDEO

Tipo LCD com retroiluminação LED com tela: mínima de 23 polegadas, equivalente ou superior

Tamanho nominal 23 polegadas de diagonal de face ou superior

Resolução suportada Full HD 1920 x 1080 pixels a 60 Hz

Relação de Aspecto 16:9

Ajustes de posição Altura, pivô (rotação), plataforma giratória, inclinação

Fabricante aceito fornecimento em regime OEM

Conectores de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, Hub USB 3.0

Tempo máximo de resposta Máximo de 8 ms

Relação de contraste 1.000:1 - estático

Brilho 250 cd/m2

Cor Predominante Preto ou Grafite

Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160 graus vertical

Ajuste OSD Auto ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste.

Fonte de Alimentação Integrada ao monitor (AC 100-240V + - 10% a 50-60Hz)

Conformidade Apresentar certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado

 

14. SOFTWARES

Software para gravação de mídias CD/DVD;

Os equipamentos utilizados para homologação deverão ser entregues com o sistema operacional pré-instalado pelo fabricante;

Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive atualizações de firmware, devem estar disponíveis para download na web site do fabricante
do equipamento sem necessidade de qualquer identificação do usuário, e devem ser facilmente localizados e identificados pelo modelo do equipamento ou
código do produto conforme etiqueta permanente afixada no gabinete;

Os equipamentos adquiridos deverão estar configurados com o perfil utilizado pela  contratante, como por exemplo: fundo de tela, drivers de impressora,
configurações de internet, etc; este processo se dará da seguinte forma: um servidor da contratante deverá preparar uma única máquina “modelo” com este
perfil. Posteriormente, a empresa vencedora deverá replicar este modelo para todas as outras máquinas, obedecendo o licenciamento “MICROSOFT OEM” do
software Windows. Após a criação da máquina  modelo (conforme perfil), deverá ser gerado um CD de recuperação, de forma que se  consiga facilmente a
restauração de todo o sistema em caso de falha (um CD por máquina).

 

15. COMPATIBILIDADE

O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft hardware compatibility list (HCL) para o sistema operacional exigido. A comprovação da compatibilidade
será efetuada pela apresentação do documento hardware compatibility test report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado;

O equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a  compatibilidade do mesmo com, pelo menos, Linux kernel 3.12 ou superior.
A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação de documento emitido especificamente para o modelo ofertado no caso homologação
Linux Ubuntu, a  comprovação de compatibilidade poderá ser efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em
(http://webapps.Ubuntu.com/certification);

Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers fornecidos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10 professional 64 bits e
Linux Ubuntu 16.04 ou superior;

 

16. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES

Deverá estar disponível no site do fabricante, o manual de serviço/manutenção do equipamento, com orientações técnicas de como remover e recolocar peças
externas e  internas do modelo do equipamento. Comprovar com fornecimento do(s) link(s) em uma declaração por escrito e/ou fornecimento impresso dos
manuais;

Todas as características técnicas solicitadas nesta especificação técnica, além de  serem comprovadas por testes, aceitações e certificações, deverão ser
comprovadas pelo fornecedor devidamente subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas jurídicas diversas, através de: catálogos técnicos, manuais do
produto, bem como constar no site do respectivo produtor/fabricante, ou documento comprobatório emitido pelo fabricante, direcionado ao presente certame
licitatório com as especificações técnicas solicitadas até a data limite do momento do oferecimento da proposta no certame;

Idioma – todas as informações e documentos exigidos na especificação técnica deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será aceito como
idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada tradução juramentada;

Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou cópias autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos apresentados;

Comprovação de conformidade com a norma EPEAT GOLD para o conjunto computador, comprovado através do site www.EPEAT.net;

Comprovação de conformidade com a norma energy star 6.1, ou superior, para computador e monitor;

Certificado ou comprovante de conformidade com a norma elétrica IEC 60950-1:2001 (safety of information technology equipment including electrical business
equipment), do computador e monitor para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos;

Certificado ou comprovante de conformidade com IEC-62311 ou EN-62311, relativo  à exposição do público em geral relacionados a campos elétricos,
magnéticos e eletromagnéticos para o computador;

Certificação ou comprovante de conformidade com iso-9296 (acoustics - declared  noise emission values of computer and business equipment) ou similar
emitido por laboratório certificado pelo INMETRO para o computador;

Comprovante que o computador, em pleno funcionamento, inclusive com a unidade leitora de mídia ótica em atividade, deve observar a norma nbr-10152, ou
norma  internacional similar, quanto à emissão de ruído ambiente em escritórios de atividades  diversas, através de laudo técnico gerado por entidade

http://www.epeat.net/
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especializada;

Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg),
chumbo  (pb), cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), éteres  difenil-polibromados (pbdes) em concentração acima da
recomendada na diretiva ROHS (restriction of certain hazardous substances);

O computador e monitor deverão apresentar compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de certificado ou relatório
de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado ou laboratório reconhecido pelo INMETRO;

Deverá ser apresentado certificado em que o fabricante do equipamento é membro do consórcio dtmf (desktop management task force) que especifica o
padrão “dmi” de gerenciamento. O fabricante deverá ser membro na categoria "board” ou “leadership”. O certificado será conferido através de acesso à página
http://www.dmtf.org/about/list onde o fabricante deverá pertencer a uma das categorias;

 

17. OUTROS REQUISITOS

Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir gradações neutras das cores, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão
de cor;

 

18. COMPROVAÇÕES

Deve ser apresentada documentação própria do fabricante como catálogos, manuais, fichas de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do
fabricante  através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform Resource Locator), que comprovem tecnicamente os itens exigidos na seção técnica deste
termo de referência.

Não será considerada a simples declaração (timbre) do licitante como comprovação;

A documentação apresentada deve ser de domínio público.

 

7. RESPONSABILIDADES DAS PARTES

7.0.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:

7.0.2. Emitir Nota de Empenho, no valor correspondente ao valor total dos itens do objeto contratados, executados e entregues em caráter definitivo;

7.0.3. Emitir ordem de fornecimento do (s) equipamentos;

7.0.4. Enviar por e-mail Nota de Empenho, digitalizada, emitida em favor da CONTRATADA;

7.0.5. Permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, para execução dos itens do objeto contratado;

7.0.6. Impedir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA executem quaisquer itens do objeto contratado;

7.0.7. Fornecer todas as condições e informações necessárias, para que a CONTRATADA possa executar os itens do objeto contratados conforme exigências do
presente edital e respectivos anexos, pautando-se inclusive pelas normas que venham a ser emitidas após a assinatura do contrato.

7.0.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

7.0.9. Solicitar à CONTRATADA retificação da entrega de itens do objeto contratados cujos padrões de qualidade estejam aquém das exigências contidas no
presente edital e respectivos anexos;

7.0.10. Informar das irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções detectados durante a entrega de itens do objeto contratados, para que a CONTRATADA
adote as medidas indispensáveis à adequação às especificações e regras constantes do presente edital e respectivos anexos;

7.0.11. Exigir que a CONTRATADA entregue os itens do objeto contratados consoante as exigências estabelecidas no presente edital e respectivos anexos;

7.0.12. Rejeitar total ou parcialmente itens do objeto contratados, executados em desacordo com as exigências contidas no presente edital e respectivos
anexos;

7.0.13. Notificar por escrito a CONTRATADA, quando ocorrer eventuais imperfeições na execução de itens do objeto contratados, fixando prazo para sua
correção;

7.0.14. Emitir o Termo de Recebimento Provisório (anexo II) e o Termo de Recebimento Definitivo (anexo III) em conformidade com as exigências estabelecidas
no presente Termo de Referência;

7.0.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, obedecendo aos termos estabelecidos no presente edital;

7.0.16. Indicar servidor como executor do (s) os contratos celebrados e instituir comissão para recebimento dos equipamentos

7.0.17. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do item do objeto.

7.1. RESPONSABILIDADE DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR do registro de preços, além do disposto no Decreto nº 7.892, de 2013;

7.1.2. Efetuar o registro do LICITANTE fornecedor e firmar a correspondente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

7.1.3. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, referentes a salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de
classe, indenizações e quaisquer outras devidas ao seu pessoal, no cumprimento das obrigações do Sistema de Registro de Preços, ficando a CONTRATANTE
isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;

8.1.2. Manter sempre atualizado o seu endereço, número do telefone fixo e/ou celular, fax, e-mail ou outro meio de contato, junto à CONTRATANTE;

8.1.3. Renovar a documentação relativa à habilitação exigida para contratação, preservando a compatibilidade entre a natureza de suas atividades e as
obrigações por ela assumidas relativas ao objeto do presente edital e respectivos anexos, sempre que for vencendo o prazo de validade da referida
documentação;

8.1.4. Entregar oficialmente os itens do objeto contratados e/ou executados, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal.

8.1.5. Informar na Nota Fiscal a descrição dos itens do objeto contratados e/ou executados, de acordo com as especificações constantes da Nota de Empenho;

8.1.6. Pagar todos os tributos e contribuições fiscais ou parafiscais que incidam ou venham a incidir de forma direta ou indireta sobre a execução dos itens do
objeto contratados, bem como as despesas eventuais de frete;
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8.1.7. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, provocados por negligência, imprudência ou imperícia do seu pessoal envolvido
na execução dos itens do objeto contratados, respondendo inteiramente por estes atos quando constada sua culpa ou dolo, estando ciente de que o controle e
a fiscalização exercidos pela CONTRATANTE não excluirá nem diminuirá sua responsabilidade;

8.1.8. Executar os itens do objeto contratados, consoante as exigências do presente edital e respectivos anexos;  

8.1.9. Entregar os itens do objeto contratados, sempre direta e pessoalmente, não podendo transferir esta responsabilidade a nenhuma outra empresa ou
instituição, seja qual for sua natureza, salvo quando houver expressa anuência da CONTRATANTE;

8.1.10. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a execução dos itens do objeto contratados;

8.1.11. Substituir quaisquer itens do objeto contratos cuja execução tenha sido recusada pela CONTRATANTE, nos termos e prazos estipulados no presente
edital e respectivos anexos;

8.1.12. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, relativas à execução dos itens do objeto contratados ou ao
procedimento de entrega daqueles cuja a execução tenha sido concluída;

8.1.13. Executar os itens do objeto contratados e entregar formalmente aqueles cuja execução tenha sido concluída, de acordo com as exigências estabelecidas
no presente edital e respectivos anexos

8.1.14. Responder por perdas ou danos, causados pelo seu pessoal, de forma voluntária ou involuntária, às instalações, dependências, máquinas,
equipamentos e demais bens da CONTRATANTE, resultantes da execução dos itens do objeto contratados, providenciando imediatamente quaisquer correções
necessárias, no prazo que lhe for expressamente estabelecido pela CONTRATANTE;

8.1.15. Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade do objeto executado, permitindo a verificação de sua
conformidade com as especificações e exigências do edital e seus anexos.

8.1.16. Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada
sem prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE;

8.1.17. A CONTRATADA deverá supervisionar os serviços prestados, permanecendo como única responsável contratual frente à CONTRATANTE, não sendo
admitido, em nenhuma hipótese, a transferência das responsabilidades contratuais da CONTRATADA para quaisquer terceiros, caso a execução dos serviços de
manutenção seja efetivada pela rede de assistência técnica autorizada do fabricante dos equipamentos;

8.1.18. Os equipamentos deverão ser entregues na ultima versão de catálogo do fabricante.

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

9.1. O recebimento dos materiais dar-se-á conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. Recebimento do material:

9.1.2. Todos os equipamentos e seus componentes deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou recondicionamento, e entregues em
suas embalagens originais lacradas.

9.1.3. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que
órgão contratante venha a fazer, baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso, no prazo de garantia.

9.1.4. Os produtos serão recebidos conforme a seguir:

Provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços,
embalagens e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção ANEXO II;

Definitivamente:  após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida de avaliação técnica, envolvendo testes de
funcionamento e verificação do cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida
pelo CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo ANEXO III.

9.1.5. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

9.1.6. Não serão aceitos materiais em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência.

9.1.7. Os materiais deverão atender ao prazo de validade (produtos que possuam), quantitativos, especificações técnicas e condições estabelecidas neste
Termo de Referência, devendo ser produzidos por empresa especializada e legalmente estabelecida, e sua procedência deverá ser facilmente aferida pela nota
fiscal de entrega.

9.1.8. O fornecedor devera programar suas entregas considerando o tempo de descarga dos materiais, atentando para o horário estipulado para o recebimento
dos materiais.

9.1.9. A eventual reprovação do produto, em qualquer fase de seu fornecimento, não implicará em alteração dos prazos e nem eximirá a contratada da
aplicação das penalidades contratuais previstas neste termo e na legislação vigente.

 

10. LOCAL DE ENTREGA

10.1. A contratada deverá entregar os produtos observando as exigências de configuração mínima apresentadas no Termo de Referência;

10.2. Os produtos deverão ser entregues na DF-001 KM 1, Parque Rodoviário, Sobradinho-DF, após agendamento pelos telefones: (61)3111-5575/3111-5577,
em dia de expediente do DER-DF, no horário 8h30 às 11h30 e 13h30 às 17h00, em conformidade com a solicitação da CONTRATANTE.

10.3. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas, contendo a documentação técnica, termo de cessão de direito
de uso de software e número de registro dos softwares.

10.4. Caso o equipamento seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno, ou
diretamente, no mercado externo, quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de rescisão contratual e
multa, conforme prescreve o Inciso III, art. 3º, do Decreto 7.174 / 2010.

10.5. As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada e acatada pelo
DER-DF.

10.6. A CONTRATADA deverá entregar os produtos de acordo com o ofertado em sua proposta e em absoluta conformidade com as exigências contidas neste
Termo de Referência;

10.7. Caso os produtos sejam diferentes dos propostos ou apresentem defeitos, serão automaticamente rejeitados, porém a contagem do prazo de entrega não
será interrompida em decorrência do produto rejeitado, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente desse atraso;

10.8. Os equipamentos devem ser novos, sem nenhum tipo de uso, entregues devidamente identificados e em conformidade com o exigido no edital e seus
anexos, acondicionamento apropriado e demais itens complementares fornecidos pelo fabricante e em perfeitas condições para o uso, de forma a permitir
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completa segurança quanto à sua originalidade, sob pena do não recebimento do mesmo;

10.9. No ato da entrega dos equipamentos, deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os
produtos e instruções para instalação, configuração, operação e administração (quando aplicáveis), todos atualizados;

10.10. Não serão aceitas cópias dos documentos descritos no item acima, apenas os documentos originais;

10.11. A documentação técnica poderá ser entregue em meio eletrônico, desde que seja em mídia oficial do fabricante.

10.12. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer
irregularidades detectadas, quando da sua utilização durante o prazo da garantia.

10.13. As licenças de software, caso necessárias para o funcionamento do equipamento, deverão ser ofertadas na modalidade de uso perpétuo, ou seja, os
equipamentos devem continuar a operar normalmente mesmo após o período de garantia contratado;

10.14. Caso sejam necessárias licenças para utilização de qualquer recurso especificado, estas devem ser fornecidas na capacidade máxima suportada pelos
equipamentos.

10.15. O setor responsável pelo recebimento realizará as medidas necessárias à verificação da originalidade dos acessórios e itens exigidos no Termo de
Referência, observando as exigências técnicas descritas neste Termo de Referência.

10.16. No ato da entrega, a licitante vencedora deverá entregar Termo de Garantia, informando que os referidos produtos estão cobertos por garantia
conforme as condições descritas no Item GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS PRODUTOS, deste Termo de Referência.

 

11. REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

11.1. O Art. 6º, inc. VIII, alíneas “a” a “e” , da Lei 8.666/93, estabelece que o Regime de Execução Indireta é uma das exigências legais para a celebração dos
contratos administrativos. O Regime de Execução Indireta consiste na forma pela qual a Administração Pública contrata com terceiros a realização de uma obra,
serviço ou fornecimento.

11.2. Será expedido ordem de fornecimento (ANEXO I) para entrega dos equipamentos após assinatura do contrato e emissão da nota de empenho.

11.3. O prazo de entrega dos itens objeto deste termo de referencia será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, podendo a contratada solicitar prorrogação do
prazo para avaliação do DER que julgará o  mérito.

11.4. Após recebimento definitivo dos equipamentos e atesto da comissão de recebimento, a nota fiscal será encaminhada para pagamento.

 

12. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

12.1. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO         

12.1.1. 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do(s) item(s) contratado(s), incidente a partir do sexto dia de atraso no fornecimento
do(s) item(ns), ou na sua substituição, total ou parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas ou por defeito
superveniente imputável ao contratado;

12.1.2. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do(s) item(ns) contratado(s) não fornecidos(s) por atraso no seu fornecimento, ou na sua
substituição, total ou parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas ou por defeito superveniente imputável
ao contratado, contado a partir do décimo sexto dia subsequente ao término do prazo previsto e até o trigésimo dia de atraso;

12.1.3. Os equipamentos objeto deste Termo de Referencia, bem como seus componentes, deverão ser originais de fábrica e novos (sem uso, reforma ou
recondicionamento);

12.1.4. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

12.1.5. Os materiais deverão atender ao prazo de validade (produtos que possuam), quantitativos, especificações técnicas e condições estabelecidas neste
Termo de Referência, devendo ser produzidos por empresa especializada e legalmente estabelecida, e sua procedência deverá ser facilmente aferida pela nota
fiscal de entrega.

12.1.6. Será exigido o fornecimento de suporte on-site. O chamado ocorrerá por meio de central de atendimento telefônico 0800 do fabricante (que permita o
recebimento de chamadas locais de telefone fixo de qualquer localidade de Brasilia) ou através de site do fabricante.

12.1.7. Os serviços de garantia do produto deverão ser prestados na Sede ou Distritos Rodoviários do DER/DF.

12.1.8. Horário mínimo de funcionamento da central de atendimento telefônico: das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h (horário oficial de Brasília), em dias
úteis de segunda-feira a sexta-feira.

12.2. NÍVEIS DE SERVIÇO

12.2.1. Garantia de 1º Nível – Sem substituição de peças, componentes e equipamentos:

I - Após o registro de incidente / problema na central de atendimento telefônico da CONTRATADA, os técnicos deverão resolver o(s) problema(s) registrado(s) e
disponibilizar o (s) equipamento (s) em perfeita(s) condições de uso e concluir os chamados nos seguintes prazos com o seguinte SLA:

II - Em até 12 (doze) horas úteis presenciais, para detectar o problema e se possível resolver.

III - Caso o problema detectado seja passível de substituição de peças, componentes ou do próprio equipamento, o técnico da CONTRATADA deverá de
imediato registrar a solução do problema, iniciando o prazo de substituição de peças, equipamentos e componentes descritos na garantia de 2º nível.

12.2.2. Garantia de 2º Nível - Substituição de Peças, Componentes e equipamentos:

I - A partir da detecção da necessidade de substituição de peças, componentes ou do equipamento, oriundo do atendimento de 1º nível, será acrescido os
seguintes prazos ao atendimento corrente:

II - Até 16 (dezesseis) horas úteis.

III - As peças e componentes de substituição deverão ter especificação igual ou superior à peça a ser substituída.

IV - As peças e componentes de substituição deverão ser novos (não utilizados ou recondicionados), e homologados pelo Fabricante.

12.2.3. Condições para Substituição de Discos Rígidos (lote 01 e 02):

I - O disco rígido defeituoso será substituído por um disco novo, sendo que o disco antigo deverá permanecer com a CONTRATANTE, de forma a garantir o sigilo
e confidencialidade das informações.

II - Aplicam-se os mesmos prazos descritos no nível de serviço 1 e 2.

12.2.4. Substituição Completa do Equipamento

I - No caso de vícios insanáveis no equipamento ou demora na troca de peças e sempre que determinado pela CONTRATADA ou pela rede oficial de
atendimento do fabricante, o equipamento deverá ser substituído por um novo aplicando-se sempre a SLA descritos no nível de serviço 2.
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II - Caso seja necessária a retirada dos equipamentos para fins de manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata instalação de outro
com as mesmas especificações o qual somente poderá ser retirado quando da reinstalação dos equipamentos anteriores devidamente mantidos.

12.3. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

Evento Forma de acompanhamento Responsável

Entrega dos equipamentos Verificar se os equipamentos foram entregues no prazo e
testar pelo menos 5% do quantitativo adquirido Gestor do Contrato

Pagamento Atesto da fatura
-Comissão de recebimento

-Executor do contrato

 

13. GARANTIA

13.1. A garantia entrará em vigor após o recebimento definitivo, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A
CONTRATADA deverá assegurar o comprimento da garantia técnica durante todo o período definido no Termo de Referência, pelo fabricante ou por Assistência
Técnica autorizada, a fim de que sejam mantidos todos os direitos oriundos.

 

MODALIDADE PERÍODO

ON-SITE 39 (trinta e nove) meses para as Estações de Trabalho TIPO I e II e 36 meses para os monitores

 

13.2. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer ônus para a Contratante, executando as medidas necessárias para a
conservação e os cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos equipamentos fornecidos, de acordo com o estabelecido na
proposta comercial e no manual do fabricante. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da Contratada. É vedado solicitar a
Contratante procedimentos de manutenção, principalmente quando envolva riscos ao equipamento.

13.3. A contratada deve possuir central de atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos
mesmos constando a descrição do problema, com atendimento disponível 8 horas por dia, 5 dias por semana;

13.4. O equipamento ofertado deverá possuir código de identificação único para a abertura dos chamados; 

13.5. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a contratante, a parte ou peça defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso
inadequado dos equipamentos; 

13.6. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão iniciados onde se encontram (on-site),   junto a contratada para os reparos realizados em
capitais e regiões metropolitanas e o dobro destes para os reparos destinados a unidades localizadas fora das citadas zonas. 

13.7. A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa prestadora de serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo
mesmo através de carta, que deverá ser fornecida no ato da apresentação da proposta;

13.8. O atendimento será em regime 8 horas por dia, 5 dias por semana; 

13.9. Esta modalidade de cobertura de garantia deverá, obrigatoriamente, entrar em vigor a partir da data de atesto da respectiva nota fiscal dos equipamentos
fornecidos; 

13.10. No caso do licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele deverá apresentar declaração/certificado do fabricante, comprovando que o
produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência; 

13.11. Condições de entrega: todos os cabos e acessórios do equipamento deverão vir necessariamente dentro de sua respectiva caixa ou afixados (à sua
caixa), através de envelope plástico de segurança, não sendo aceitas entregas fracionadas dos acessórios que compõem o equipamento. 

13.12.  A execução da garantia, incluindo conserto ou substituição de material/equipamento não implicará, em qualquer hipótese, ônus parara
a CONTRATANTE;

13.13. A garantia será exigida da própria CONTRATADA; em nenhuma hipótese será admitida transferência desta responsabilidade para terceiros;

13.14. A CONTRATADA, todavia, poderá repassar à CONTRATANTE o mesmo prazo de garantia concedido pelo fabricante do material/equipamento, desde que
superior ao estipulado;

13.15. A garantia será executada por Assistência Técnica Autorizada, indicada pelo fabricante na documentação oficial apresentada pelo licitante no respectivo
processo;

13.16. Se esta Assistência Técnica Autorizada estiver impossibilitada de fazê-lo, a garantia deverá ser executada por outra Assistência Técnica Autorizada, que
também deverá ser indicada pelo fabricante, ou mesmo pelo próprio fabricante do material/equipamento;

13.17. Os serviços de assistência técnica dar-se-ão durante o período de garantia do material/equipamento;

13.18. A substituição de material/equipamento fornecido em desacordo com suas especificações, ou que não estiver em perfeito funcionamento, deverá ser
feita prontamente pela CONTRATADA nos prazos e termos estipulados nas especificações de cada material/equipamento relacionado;

13.19. Quando o prazo para substituição não estiver definido , a substituição deve ser realizada no prazo de até 3 (três) dias úteis após abertura do chamado
técnico.

13.20. A substituição de material/equipamento que apresente falhas ou defeitos insanáveis deve ser realizada dentro do período de garantia. Se a abertura do
chamado ocorrer já no final do período de garantia, a substituição deve ser realizada imediatamente.

13.21. O endereço para assistência técnica poderá ser comprovado pelo catálogo de assistência técnica do fabricante, ou, na sua falta, por indicação expressa
do fabricante dos produtos ofertados.

13.22. Todos os componentes devem ser do próprio fabricante ou estar em conformidade com sua política de garantia, não sendo permitida a integração de
itens de terceiros, que possam acarretar a perda parcial da garantia ou a não realização da manutenção técnica pelo próprio fabricante, quando solicitada.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. O valor estimado será obtido por meio de cotação de preço conforme legislação (Art.2º do Decreto Distrital nº 36,220/2014), elaborado pelo NALMO.

14.2. Considerando a escassez de recursos da fonte do Tesouro, e de acordo com a legislação e sendo que parte desta aquisição poderá ser destinada à área de
gestão e fiscalização de trânsito, Superintendência de Trânsito – SUTRAN e Batalhão de Policiamento Rodoviários – BPRv, o qual possui convênio com o DER/DF,
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se propõe que os custos desta aquisição sejam custeados com recursos oriundos da fonte de Multas de Trânsito quando o equipamento for destinado a está
area.

14.3. Opcionalmente, e havendo disponibilidade de recursos na fonte 237, outras áreas poderão ser contempladas desde que observado sua aderência às
regras elencadas abaixo.

14.4. Justificativa do Uso da Fonte de Multas de Trânsito

14.5. Considerando a escassez de recursos da fonte do Tesouro, a qual tem sustentado parte dos pagamentos dos custos  atualmente para todo o DER/DF,
inclusive as áreas destinadas à gestão e fiscalização de trânsito, quais sejam, Superintendência de Trânsito – SUTRAN-DER/DF, se propõe que as aquisição
destinadas a áreas de fiscalização e sua correlatas seja custeada com recursos oriundos da fonte de Multas de Trânsito.

14.6. Do mesmo modo, a legislação que regulamenta a utilização de recursos oriundos de Multas Trânsito, enquadra-se na aquisição pretendida estando assim
em consonância com o disposto no Código de Trânsito Brasileiro, Artigo 320 da Lei 9.503/1997, e especificados na Resolução n° 638, de 30 de novembro de
2016, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

14.7. Os critérios estipulados estão de acordo especialmente com os trechos a seguir em destaque:

Lei 9.503/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro
Art. 320, CTB. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de
tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

Resolução nº 638/2016 - CONTRAN, que dispõe sobre as formas de aplicação da receita arrecadada com a cobrança das multas de
trânsito, conforme previsto no caput do art. 320 da Lei 9.503/1997.
Art. 4º. São considerados elementos de despesas com sinalização:
...

VIII – painel eletrônico;
IX – aplicativo e equipamento de tecnologia da informação destinados ao controle da sinalização – grupos focais, controladores de tráfego,
semáforos para pedestre, repetidores, contadores regressivos e outros sistemas semafóricos.
...

XI – manutenção, conservação e funcionamento de sinalização eletroeletrônica;
...
Art. 6º. São considerados elementos de despesas com engenharia de tráfego:

...
IX – aquisição, conservação e manutenção de equipamentos necessários ao levantamento de dados de engenharia de tráfego;
X – aquisição, conservação e manutenção de equipamentos necessários à atualização do cadastro de projetos do sistema viário;

...
Art. 8º. São considerados elementos de despesas com engenharia de campo os procedimentos executivos em vias e ou rodovias para:
...

XIV – aquisição, conservação e manutenção de equipamentos e materiais necessários ao levantamento de dados de engenharia de campo;
...
Art. 10º. São considerados elementos de despesas com policiamento e fiscalização:

II - material e equipamento para policiamento;
...
XI – armazenamento de imagens para controle de infração de trânsito, relativos às notificações de autuação e de penalidade;

...
XVI – aquisição, locação, manutenção e configuração de talão eletrônico;
...

XXI – implementação, informatização e manutenção de sistemas informatizados para processamento de multas de trânsito e demais
procedimentos relativos;
XXII – serviços de terceiros necessários ao exercício do policiamento e da fiscalização de trânsito
...

Art. 12. São considerados elementos de despesas com educação de trânsito:
...
II – aplicativos e equipamentos de informática destinados à educação de trânsito;

III – equipamento de áudio e vídeo destinados à educação de trânsito;
...
XVI – gerenciamento de banco de dados e informações das ações de educação de trânsito;

Utilização da fonte 220 (faixa de domínio) e fonte 100 (tesouro) para custear parte da aquisição, uma vez que outras áreas no DER/DF serão beneficiadas com
parte dos equipamentos.

 

15. METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇOS/CUSTOS

15.1. A metodologia aplicada para a obtenção da estimativa de preços está de acordo com a Decisão nº 5465, de 20 de outubro de 2005 e Decisão nº 6183, de
22 de setembro de 2009 do TCDF – Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como do Decreto nº 36.220, de 30 de dezembro de 2014.

 

16. ESTIMATIVA DE CUSTOS

16.1. O valor estimado para os itens deste termo de referencia será obtido por meio de cotação de preço  para elaboração da planilha de estimativa pelo
NALMO.

 

17. FORMA DE PAGAMENTO/ PRAZO DE VIGÊNCIA

17.1. O prazo de vigência do contrato resultante da Ata de Registro de Preços será de 12 (dose) meses, não excluindo a contratada de suas obrigações (garantia)
conforme detalhadamente neste documento.

17.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão observar o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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17.3. O prazo de entrega dos itens objeto desta licitação deverá ser de no  máximo 30 (trinta)  dias corridos contados a partir do recebimento da nota de
empenho podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa da CONTRATADA e concordância da CONTRATANTE. Este prazo se justifica uma vez
que os equipamentos poder ser adquiridos por meio de superavit disponível no final do ano, tendo que ser entregues no mesmo ano corrente.

 

18. JUSTIFICATIVA DA DIVISÃO POR LOTE

18.1. O fracionamento dos serviços é um das determinações da Lei 8.666, de 1993 em virtude da necessidade de respeito às diferenças de características
técnicas dos produtos e ou serviços e, segundo jurisprudência exarada pelo egrégio Tribal de Contas deve ser elaborada em respeito a mais ampla competição
entre os interessados.

18.2. A respeito do que se expressa, cumpre especial citação a legislação e a jurisprudência, vejamos o art. 23 §§ 1 9e 2Q da Lei n. 8666/93, Súmula 247 do TCU
e Acórdão do TCU n. 786/2006 e 116/2008, todos do Plenário do TCU e Acórdão n. 166/2008.

18.3. "Lei n. 8.666193. Art. 23, § 1 ) As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem
técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade, sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)"

18.4. "Acórdão n. 78612006 - TCU - Plenário: 9.4.1. a divisão dos serviços de informática necessários aos órgãos e entidades em tantos itens quanto sejam
tecnicamente possíveis e suficientes; (..)c.5) a definição dos procedimentos de acompanhamento e fiscalização a serem realizados concomitantemente à
execução para evitar distorções na aplicação dos critérios;"

18.5. "Acórdão n. 11612006— TCU - Plenário: [...]19. Nos moldes do atual edital, a área de informática do ministério ficaria dependente de única empresa, não
obstante os serviços”

18.6. Além disso, da Lei nº 8666/93, Súmula nº 247 do TCU e Acórdãos do TCU nº 786/2006 e 116/2006, todos do Plenário do TCU:

18.7. “Lei nº 8.666/93

18.8. Art. 23, § 1º) As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade, sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)”

18.9. Acórdão nº 786/2006 – TCU – Plenário:

18.10. Acórdão nº 116/2006 – TCU – Plenário

18.11. [...]19. Nos moldes do atual edital, a área de informática do ministério ficaria dependente de única empresa, não obstante os serviços componham
distintos processos de trabalho. 20. Não se nega que a contratação de uma única prestadora facilita a gestão do contrato. “Todavia, a economia em relação aos
controles pode ser suplantada pelos prejuízos decorrentes da vinculação a um único prestador de serviços.”

18.12. A divisão em lotes, elaborada neste estudo técnico, levou em conta a diferenciação das características técnicas dos bens a serem adquiridos. Acredita-se
que a promoção de parcelamento no objeto, além destes que já foram elaborados, poderia incorrer na perda de economia de escala.

18.13. Diante do exposto, conclui-se que a adoção   na modalidade de concorrência, do tipo menor preço POR LOTE, atendendo  todas as condições e
especificações, é o que melhor atende aos interesses do DER/DF.

 

19. MODALIDADE DE LICITAÇÃO

19.1. Há de se citar também, a Instrução Normativa n. 04, de 2014 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão que regulamenta os itens mínimos necessários para a composição do(s) Termo(s) de Referência;

19.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os
interessados em participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta;

19.3. Assim, entende-se que, a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada de forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item,nos termos da
legislação que a regulamenta, em especial por se tratar comum o objeto aqui pretendido, e com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública;

19.4. Este documento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública;
Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei n. 10.520 de 17 de julho de 2002 e o Decreto n. 5.450, de 31 de maio de 2005, e constitui peça integrante,
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos serviços descritos no Termo de Referência ;

19.5. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de orçamento para aquisição do quantitativo a ser demandado pela
Administração, assim, é necessário a entregas parceladas dos objetos em questão.

19.6. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os
interessados em participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta;

19.7. A Ata de Registro de Preço é restritamente para uso do DER-DF. 

 

20. JUSTIFICATIVA JURÍDICA DO REGISTRO DE PREÇOS

20.1. O Sistema de Registro de Preços - SRP, regulamentado pelo Decreto nº 7.892/2013, foi instituído pelo art. 15 da Lei Federal n.º 8.666/93, que dispõe
sobre normas gerais de Licitação e Contratação na esfera pública, o qual preconiza:

 

“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
 II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

 III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;
 IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando

economicidade

20.2. Assim, existe um conjunto de benefícios na adoção do SRP:

Como não há a obrigatoriedade da contratação imediata, a Administração  poderá registrar os preços conforme seu planejamento e quando houver
melhor conveniência para a contratação;

Agiliza as aquisições: Com o Registro de Preços as aquisições são mais ágeis, pois a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão
ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos.

Independe de previsão orçamentária: isso porque não há a obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência
do recurso. Essa comprovação só é exigida para se efetivar a contratação, quando da efetivação da compra, no momento de uso.
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20.3. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro
de Preços, a ser firmada entre a licitante vencedora e o Departamento de Estradas de Rodagem, com efeito de compromisso de fornecimento para possíveis
contratações;

Diante a especificidade da contratação a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, será restrita ao DER, após o Registro de Preço,

Considerando que não será permitida a utilização da Ata de Registro de Preços por outros órgãos, nem como participantes, nem como aderentes,

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada a qualquer tempo, com base no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, nos termos do artigo 12 do Decreto nº 7.892/2013, contados a partir da sua
assinatura;

Em síntese, o Sistema de Registro de Preços será adotado neste processo licitatório devido à necessidade de contratações parcelada,   por não
necessitar de dotação orçamentária no momento da licitação mas só apenas no momento da formalização do contrato.

 

21. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. Nos termos do Decreto 7892/2013, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS resultante do presente procedimento licitatório será gerenciada pelo Departamento
de Estradas de Rodagem -DF (ÓRGÃO GERENCIADOR).

21.2. Da adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes.

21.3. Não será admitida a utilização da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente da presente licitação por órgão ou entidade .

21.4. Da vigência da Ata de Registro de Preços

21.5. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS resultante da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de ASSINATURA, sendo que
que a vigência do(s) CONTRATO(S) firmado(s) em função dela  observará o que for disciplinado nas condições específicas definidas neste TERMO DE
REFERÊNCIA- inclusive quanto à GARANTIA TÉCNICA dos bens adquiridos.

21.6. Do cancelamento da Ata de Registro de Preços

21.7. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada quando o FORNECEDOR detentor do registro de preços incorrer nas seguintes situações:

Descumprir as condições gerais e específicas da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

 Não receber a NOTA DE EMPENHO ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO;

 Sofrer a sanção administrativa prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e demais
normas pertinentes.

Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, que prejudique o cumprimento da ATA, ou por razão de não interesse público ou,
ainda, a pedido do fornecedor devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

21.8. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições condas na alínea "d"
do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

21.9. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por movo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

21.10. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação
de penalidade.

21.11. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

21.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

 I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

Não se aplica a ata de registro de preços os acréscimos de, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.

 

22. NATUREZA, REGIME DE EXECUÇÃO

22.1. Quanto ao tipo, em conformidade com o art. 1° da Lei n° 10.520/2002 e com o Decreto n° 5.450/2005, o OBJETO pretendido enquadra-se como “BEM
COMUM” por apresentar, independentemente de sua complexidade,  “padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado”.

22.2. O serviço que constitui o Objeto deste termo de referência enquadra-se no conceito de bem comum, nos termos do conceito inovado no Decreto n.
7.174/2010, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida e ainda verificou-se que este serviço é prestado
comercialmente por mais de uma empresa no mercado;

22.3. De acordo com o inc. III do art. 6º da Lei n° 8.666/1993 a pretensão contratual é do tipo Compra, por envolver “aquisição remunerada de bens para
fornecimento de uma só vez ou parceladamente” a ser processada mediante Sistema de Registro de Preços.

 

23. TIPO DE LICITAÇÃO/CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

23.1. Tendo em vista que a modalidade de licitação será pregão, o critério de seleção do fornecedor será o que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE,
que constituir-se-á no critério de seleção da proposta mais vantajosa, utilizado para compras e serviços de modo geral e para contratação e bens e serviços de
informática.

 

24. DAS PROPOSTAS

24.1. A Proposta Comercial será preenchida conforme Anexo I contendo o Valor UNITÁRIO E GLOBAL e deverá, ainda, conter:

24.2. Preços em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os preços unitário e anual, prevalecerá o primeiro, e entre os valores expressos em
algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias).



08/12/2021 10:50 SEI/GDF - 75513654 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=85737061&infra_sist… 37/64

24.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de
validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;

24.4. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, frete, garantia, tributos e demais encargos, de qualquer natureza,
incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

24.5. Declaração de total conhecimento e concordância com os termos do Termo de Referencia, Edital e seus anexos;

24.6. As propostas deverão apresentar preços compatíveis com os preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV da Lei 8.666/93 e
alterações posteriores;

24.7. Considerar-se-ão manifestamente inexequíveis os preços que sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos valores relativos ao item seguinte:

24.8. Quanto aos critérios de inexequibilidade das propostas, impende transcrever o art. 48, II, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

24.9. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, o pregoeiro examinará a proposta da licitante classificada em primeiro lugar ou convocada, onde
procederá conforme previsto na legislação;

24.10. A licitação somente será adjudicada quando finalizada toda a comprovação dos documentos de habilitação pela LICITANTE vencedora do menor preço.

 

25. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

25.1. Será designado executor do contrato e comissão para recebimento dos equipamentos para acompanhar e fiscalizar a entrega do equipamento, o qual
deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências que porventura existirem e determinará o que for necessário para a regularização das falhas e defeitos
observados, sempre em atenção a este Termo de Referência.

25.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto licitado, reservar-se-á à CONTRATANTE o poder-dever de
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução, conforme a Lei nº 8666/1993, art. 58, III c/c Acórdão do TCU nº 1632/2009 – Plenário.

25.3. A omissão ou falha da fiscalização da execução do contrato, realizada por representante da CONTRATANTE, será devidamente apurada, não eximindo a
CONTRATADA, entretanto, de sua responsabilidade exclusiva pela prestação eficiente dos serviços nos moldes do presente edital.

25.4. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição (Lei nº 8666/1993, art. 67, caput).

25.5. O representante será um servidor da instituição CONTRATANTE, efetivo ou em comissão, formalmente designado para exercer o encargo.

25.6. O servidor não poderá recusar-se a exercer a fiscalização, salvo se apresentar motivo fundado e comprovado pela Administração da CONTRATANTE (Lei
8.112/90, art. 116, I, II, III e IV).

25.7. A fiscalização será diretamente realizada por servidor que tenha conhecimentos mínimos e suficientes para garantir a conformidade da execução com o
programado pela Instituição CONTRATANTE.

25.8. A CONTRATADA compromete-se a aceitar todos os métodos de inspeção, verificação e controle adotados pelo servidor fiscal, obrigando-se a fornecer
dados, explicações, esclarecimentos, soluções, comunicações ou quaisquer outros elementos necessários à execução destes métodos.

25.9. O servidor fiscal / comissão deverá exigir por escrito que seja substituído quaisquer itens do objeto executados pela CONTRATADA em desacordo com as
normas ou especificações previstas no presente edital e respectivos anexos, visando sempre ao interesse da coletividade, à continuidade dos serviços públicos,
à integridade do patrimônio público e à eficiência da Instituição CONTRATANTE.

25.10. No que diz respeito a decisões a serem tomadas e que exorbitem de sua competência, o servidor fiscal deverá solicitar formalmente e por escrito as
devidas providências à autoridade administrativa que lhe seja imediatamente superior, a qual, atendendo à solicitação, incumbir-se-á de adotar em tempo
hábil as medidas pertinentes.

25.11. O servidor fiscal responsabilizar-se-á por atestar a fatura ou Nota Fiscal, comprovando o recebimento definitivo dos materiais fornecidos ou serviços
executados, relativos ao objeto deste pregão, garantido, dessa maneira, que o fornecimento ou prestação, parcial ou integral, estejam sempre em
conformidade com o programado pela Administração, consumando-se dessa maneira a liquidação da despesa, a qual constitui etapa prévia e imprescindível à
realização do pagamento.

 

26. SANÇÕES

26.1. A finalidade das sanções administrativas em licitações e contratos é reprovar a conduta praticada pelo sancionado, desestimular a sua reincidência, bem
como prevenir sua prática futura pelos demais licitantes e contratados. As sanções podem ter caráter preventivo, educativo, repressivo ou visar à reparação de
danos pelos responsáveis que causem prejuízos ao erário público. Trata-se, portanto, de um poder-dever da ADMINISTRAÇÃO que deve atuar visando impedir
ou minimizar os danos causados pelos licitantes e contratados que descumprem suas obrigações.

26.2. O (s) fornecedor fica sujeito às seguintes penalidades pelo descumprimento das obrigações assumidas quanto à entrega dos materiais, assegurados o
contraditório e a ampla defesa:

26.3. Advertência nos seguintes casos:

26.4. Atraso de até 5 (cinco) dias no fornecimento do(s) item(ns), ou na sua substituição quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições
predeterminadas ou por defeito superveniente imputável ao contratado, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo previsto.

26.5. Por qualquer falha no funcionamento do produto objeto do item fornecido.

26.6. Multa compensatória correspondente a 20% (vinte por cento) do valor total do(s) item(ns) contratado(s), após ultrapassado o trigésimo dia de atraso no
fornecimento do(s) item(ns), não entregar os equipamentos ou na sua substituição, total ou parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações
e/ou condições predeterminadas ou por defeito superveniente imputável ao contratado, ensejando, se couber, a anulação do empenho, a rescisão do contrato.
Para a mesma infração, a sanção de multa absorve a sanção de advertência, e a multa compensatória absorve a multa moratória.

26.7. O contratado será suspenso de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sendo descredenciado do SICAF por período
igual ao da sanção, quando ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo da multa e das cominações legais.

26.8. A multa será deduzida do valor do pagamento, salvo se o mesmo já houver sido efetuado, quando, nesse caso, será cobrada pela via administrativa, a ser
quitada no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, não surtindo resultado, convertida em suspensão de contratação e de participação de licitações pelo prazo de até 2
(dois) anos conforme legislação especifica.

26.9. Todas as penalidades serão registradas no Sistema Nacional de Cadastro de Fornecedores – SICAF.

26.10. Para fins de dosagem da sanção, serão avaliados a gravidade da infração e os antecedentes do fornecedor no âmbito da Administração Pública Federal.

26.11. Assegurar-se-á ao contratado o pagamento pelos fornecimentos já efetuados, devidamente apurados, deduzido as multas aplicadas.

26.12. As penalidades serão aplicadas ao contratado durante a vigência do contrato de fornecimento, salvo nas substituições do material durante o prazo de
validade, reputando-se extinto o contrato com o ateste da nota fiscal.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm#art116
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26.13. Considera-se aplicada a penalidade:

26.14. Tratando-se de advertência ou multa, após a intimação da penalidade;

26.15. Tratando-se de suspensão de licitar e contratar com Administração Pública, a partir da data da publicação da sanção no Diário Oficial do DF.

26.16. O fornecedor fica sujeito às seguintes penalidades pelo descumprimento das obrigações assumidas quanto ao Nível de Serviço Mínimo.

26.17. O fornecedor receberá a aplicação de comunicado de advertência, sempre que houver a incidência de glosas contratuais em razão do Nível de Serviço
Mínimo.

26.18. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital,
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até
dois (02) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas demais denominações legais.

26.19. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução parcial (imperfeita), mora de execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA
ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades:

26.20. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora, por meio de Guia de Recolhimento, a ser preenchida de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

26.21. Multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da licitante adjudicatária em assinar o Contrato, e não apresentar a
documentação exigida no Edital para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida,
com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis;

26.22. Multa de 2% sobre o valor do Contrato pelo descumprimento dos limites máximos estabelecidos para o Nível de Serviço Mínimo, assegurada à
administração o direito de aplicar a Glosa aferida no instrumento, aplicada em dobro na sua reincidência.

26.23. Multa de 5 % sobre o valor do Contrato no caso de incidência da multa que trata a alínea “b” pelo atraso superior a 10 dias úteis contados da incidência
da multa hipótese em que o Contrato poderá ser rescindido e ser decretada a sua inexecução total ou parcial com base no artigo 86 da Lei nº 8.666, de 1993,
independentemente das demais sanções cabíveis e das glosas oriundas da aplicação do Nível de Serviço Mínimo;

26.24. Multa compensatória 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução parcial, total ou execução insatisfatória do contrato e pela
interrupção da execução do contrato sem prévia autorização da Contratante, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções
cabíveis;

26.25. Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por descumprir ou infringir qualquer das obrigações estabelecidas nos demais
itens referentes a Obrigações da Contratada, estabelecidos neste Termo de Referência, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais
sanções cabíveis;

26.26. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

26.27. A incidência das glosas advindas do Nível de Serviço Mínimo poderá ser aplicada juntamente com as sanções e penalidades de que trata o subitem
descrito, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de cinco (05) dias úteis.

26.28. A declaração de impedimento para licitar com a Administração Pública dar-se-á pela autoridade máxima do órgão Contratante nos termos da Lei nº
8.666, de 1993.

26.29. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar a partir da notificação da empresa. Em qualquer hipótese de
aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA - ITENS 5 E 6

 

 

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o  Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de 80
(oitenta) monitores.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O Planejamento Estratégico Institucional – PEI, 2012/2022, amplamente discutido no DER/DF e consolidado pela Coordenação de Planejamento – COPLAN,
em atendimento ao estabelecido pelo Decreto nº 27.691/2007, traz como missão desta Autarquia “Assegurar a Qualidade da Infraestrutura Viária, do Trânsito e
da Mobilidade nas Rodovias do Distrito Federal, comprometida com o Desenvolvimento Sustentável”. O mesmo documento estabelece a visão institucional
como a de “Ser uma Instituição de Excelência para os usuários do Sistema Rodoviário do Distrito Federal-SRDF, proporcionando maior fluidez no Trânsito e na
Mobilidade, assim como, Segurança, Conforto e Economia nas Rodovias da Capital Federal”. Convergindo para a visão e missão, o PEI, dentro da perspectiva de
aprendizado e crescimento, estabelece algumas competências a serem desenvolvidas, dentre as quais o presente documento destaca a de “Aperfeiçoar e
Adequar a Infraestrutura Tecnológica Adotando as Melhores Práticas de Governança de T.I.”, incumbência atribuída a área de TI do DER/DF.

2.2. Para atingir com excelência a missão institucional, defende-se que o nível de organização, atualização, padronização e continuidade dos serviços em TI são
aspectos importantes, o que necessariamente demanda investimentos. O DER/DF pela sua importância governamental, atuando fortemente na construção,
manutenção e fiscalização da malha rodoviária do DF, vem historicamente utilizando recursos de TI para melhor desempenhar suas atividades. Nesse sentido, o
Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI, 2020/2022, elenca diversos projetos necessários.

2.3. Atualmente o parque computacional do DER/DF é composto por máquinas servidoras de arquivos, de banco de dados e de soluções sistêmicas; estações
de trabalho comuns, gráficas e de desenvolvimento de sistemas, além de ativos de rede como suítes, roteadores, projetores, armazenadores de dados,
telefonia sobre protocolo internet, e antenas de comunicação de dados via rádio, dentre outros. Devido a essa diversidade e complexidade, se faz necessária
atualização do parque computacional proporcionando ao servidor uma melhor prestação dos serviços à comunidade.

2.4. O DER, tem por finalidade proporcionar a infraestrutura viária adequada para o deslocamento de veículos, pessoas e animais. Construir, manter, conservar,
operar, fiscalizar, promover segurança e fluidez do trânsito e conforto dos usuários do sistema rodoviário do Distrito Federal. Contribuir para a educação no
trânsito, julgar infrações de trânsito e aplicar penalidades. Desta maneira buscar a melhoria contínua no sentido de ampliar a qualidade de seus serviços nos
âmbitos interno e externos da Sede, Distritos Rodoviários e Postos Policiais.
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2.5. Nesse sentido, para garantir a entrega desses serviços, existe a necessidade de atualização tecnológica do parque computacional à disposição dos
servidores bem como melhor adequar a quantidade de equipamento ao números de pessoas nos diversos setores (servidores, estagiários, jovem candango,
contratados), em especial nos setores requisitantes da presente demanda.

2.6. Desta forma, para realizar adequações, faz-se necessário aquisição de equipamentos tecnológicos atualizados de forma a suportar as demandas dos
projetos de Governo e das políticas públicas finais dos órgãos, daí a necessidade de equipamentos diferenciados em robustez  para a área de projetos de
engenharia do DER/DF, com a possibilidade de utilização de dois monitores específicos para compor a estação de trabalho. Já para áreas de atividades comuns
e rotineira também está se prevendo a possibilidade de utilização de dois monitores comuns.

 

3. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

Como principais benefícios a serem alcançados com essa contratação, pode-se citar:

Manutenção e melhoria no parque computacional;

Melhor desempenho dos serviços e aplicações que utilizam equipamentos robustos;

A aquisição pretendida visa proporcionar um ambiente com maior eficácia, propiciando que os serviços prestados por nossos servidores aos cidadãos
sejam entregues com maior rapidez e qualidade.

Garantia de padrão de qualidade de serviço de comunicações entre os órgãos;

Maior flexibilidade para expansões e para novas implementações;

Atender a demanda dos setores melhorando a adequação dos recursos tecnológicos aos recursos humanos;

Agilizar atividades administrativas relacionadas aos processos decorrentes de multas de trânsito;

Possibilitar manter várias janelas abertas ao mesmo tempo, para realização de procedimentos administrativos;

Promover e manter atualizado o georreferenciamento de todas as interferências e ocupações na faixa de domínio;

Planejar, dirigir e supervisionar as atividades de produção industrial do Departamento e os serviços de demarcação viária e sinalização horizontal no
Sistema Rodoviário do Distrito Federal;

Planejar, disciplinar e controlar a ocupação e utilização das faixas de domínio do sistema rodoviário do DF;

Planejar, coordenar e controlar os serviços de transportes e de manutenção preventiva ou corretiva de veículos, máquinas e equipamentos;

Visualização e adequação nos procedimentos utilizados nos processos judiciais eletrônicos (PJes, PROJUDs), atualmente utilizados nas diversas esferas
Judiciais em todo o país.

Garantia da disponibilidade dos equipamentos para a execução das atividades com agilidade; facilidade; portabilidade, dentre outros;

Atender necessidades de portabilidade de diversas áreas do DER/DF, justificada pela necessidade de deslocamento não coberto pelo acesso à rede de
dados

 

4. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS

4.1. Aquisição prevista na Necessidade N1, do Plano Diretor de Tecnologia da Informação 2020-2022 e está relacionada ao objetivo estratégico de manter o
parque computacional adequado às necessidades do DER/DF, justificado pela obsolescência ou vida útil dos equipamentos, pela necessidade de atualização
tecnológica e pela dinâmica organizacional e de recursos humanos.

4.2. Foi realizado em conformidade e alinhamento com o plano estratégico da autarquia a fim de atingir o máximo de benefícios esperados, conforme resumo
no mapa estratégico institucional abaixo:
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5. QUANTITATIVO

Lote  Descrição Quantidade

01 Monitor 80

 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS

LOTE 01 - MONITOR

ESPECIFICAÇÕES

Tipo LCD com retroiluminação LED, equivalente ou superior

Tamanho nominal 23.5 polegadas de diagonal de face ou superior

Resolução suportada 1920 x 1080 pixels a 60 Hz

Relação de Aspecto 16:9

Ajustes de posição Altura, pivô (rotação), plataforma giratória, inclinação

Fabricante aceito fornecimento em regime OEM

Conectores de Saída DisplayPort, VGA, HDMI, USB 3.0, USB 2.0

Tempo máximo de resposta Máximo de 8 ms

Relação de contraste 1.000:1 - estático

Brilho 250 cd/m2

Cor Predominante Preto ou Grafite

Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160 graus vertical

Ajuste OSD Auto ajuste, Intensidade de Cor, Brilho, Contraste.

Fonte de Alimentação Integrada ao monitor (AC 100-240V + - 10% a 50-60Hz)

Conformidade Apresentar certificado TCO e EPA ENERGY STAR ou EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado

 

DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES

a) Idioma – todas as informações e documentos exigidos na especificação técnica deverão ser apresentados, preferencialmente, em português. Será aceito
como idioma alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada tradução juramentada;
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b) Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos originais ou cópias autenticadas, em cartório nacional, dos respectivos documentos
apresentados;

g) O Monitor deverá apresentar compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC61000 comprovado através de certificado ou relatório de
avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado pelo INMETRO;

 

7. RESPONSABILIDADES DAS PARTES

7.0.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:

7.0.2. Emitir Nota de Empenho, no valor correspondente ao valor total dos itens do objeto contratados, executados e entregues em caráter definitivo;

7.0.3. Emitir ordem de fornecimento do (s) equipamentos;

7.0.4. Enviar por e-mail Nota de Empenho, digitalizada, emitida em favor da CONTRATADA;

7.0.5. Permitir o acesso do pessoal da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, para execução dos itens do objeto contratado;

7.0.6. Impedir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA executem quaisquer itens do objeto contratado;

7.0.7. Fornecer todas as condições e informações necessárias, para que a CONTRATADA possa executar os itens do objeto contratados conforme exigências do
presente edital e respectivos anexos, pautando-se inclusive pelas normas que venham a ser emitidas após a assinatura do contrato.

7.0.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

7.0.9. Solicitar à CONTRATADA retificação da entrega de itens do objeto contratados cujos padrões de qualidade estejam aquém das exigências contidas no
presente edital e respectivos anexos;

7.0.10. Informar das irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções detectados durante a entrega de itens do objeto contratados, para que a CONTRATADA
adote as medidas indispensáveis à adequação às especificações e regras constantes do presente edital e respectivos anexos;

7.0.11. Exigir que a CONTRATADA entregue os itens do objeto contratados consoante as exigências estabelecidas no presente edital e respectivos anexos;

7.0.12. Rejeitar total ou parcialmente itens do objeto contratados, executados em desacordo com as exigências contidas no presente edital e respectivos
anexos;

7.0.13. Notificar por escrito a CONTRATADA, quando ocorrer eventuais imperfeições na execução de itens do objeto contratados, fixando prazo para sua
correção;

7.0.14. Emitir o Termo de Recebimento Provisório (anexo II) e o Termo de Recebimento Definitivo (anexo III) em conformidade com as exigências estabelecidas
no presente Termo de Referência;

7.0.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, obedecendo aos termos estabelecidos no presente edital;

7.0.16. Indicar servidor como executor do (s) os contratos celebrados e instituir comissão para recebimento dos equipamentos

7.0.17. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do item do objeto.

7.1. RESPONSABILIDADE DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR do registro de preços, além do disposto no Decreto nº 7.892, de 2013;

7.1.2. Efetuar o registro do LICITANTE fornecedor e firmar a correspondente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

7.1.3. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, referentes a salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de
classe, indenizações e quaisquer outras devidas ao seu pessoal, no cumprimento das obrigações do Sistema de Registro de Preços, ficando a CONTRATANTE
isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;

8.1.2. Manter sempre atualizado o seu endereço, número do telefone fixo e/ou celular, fax, e-mail ou outro meio de contato, junto à CONTRATANTE;

8.1.3. Renovar a documentação relativa à habilitação exigida para contratação, preservando a compatibilidade entre a natureza de suas atividades e as
obrigações por ela assumidas relativas ao objeto do presente edital e respectivos anexos, sempre que for vencendo o prazo de validade da referida
documentação;

8.1.4. Entregar oficialmente os itens do objeto contratados e/ou executados, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal.

8.1.5. Informar na Nota Fiscal a descrição dos itens do objeto contratados e/ou executados, de acordo com as especificações constantes da Nota de Empenho;

8.1.6. Pagar todos os tributos e contribuições fiscais ou parafiscais que incidam ou venham a incidir de forma direta ou indireta sobre a execução dos itens do
objeto contratados, bem como as despesas eventuais de frete;

8.1.7. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, provocados por negligência, imprudência ou imperícia do seu pessoal envolvido
na execução dos itens do objeto contratados, respondendo inteiramente por estes atos quando constada sua culpa ou dolo, estando ciente de que o controle e
a fiscalização exercidos pela CONTRATANTE não excluirá nem diminuirá sua responsabilidade;

8.1.8. Executar os itens do objeto contratados, consoante as exigências do presente edital e respectivos anexos;  

8.1.9. Entregar os itens do objeto contratados, sempre direta e pessoalmente, não podendo transferir esta responsabilidade a nenhuma outra empresa ou
instituição, seja qual for sua natureza, salvo quando houver expressa anuência da CONTRATANTE;

8.1.10. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a execução dos itens do objeto contratados;

8.1.11. Substituir quaisquer itens do objeto contratos cuja execução tenha sido recusada pela CONTRATANTE, nos termos e prazos estipulados no presente
edital e respectivos anexos;

8.1.12. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, relativas à execução dos itens do objeto contratados ou ao
procedimento de entrega daqueles cuja a execução tenha sido concluída;

8.1.13. Executar os itens do objeto contratados e entregar formalmente aqueles cuja execução tenha sido concluída, de acordo com as exigências estabelecidas
no presente edital e respectivos anexos

8.1.14. Responder por perdas ou danos, causados pelo seu pessoal, de forma voluntária ou involuntária, às instalações, dependências, máquinas,
equipamentos e demais bens da CONTRATANTE, resultantes da execução dos itens do objeto contratados, providenciando imediatamente quaisquer correções
necessárias, no prazo que lhe for expressamente estabelecido pela CONTRATANTE;

8.1.15. Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade do objeto executado, permitindo a verificação de sua
conformidade com as especificações e exigências do edital e seus anexos.
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8.1.16. Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada
sem prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE;

8.1.17. A CONTRATADA deverá supervisionar os serviços prestados, permanecendo como única responsável contratual frente à CONTRATANTE, não sendo
admitido, em nenhuma hipótese, a transferência das responsabilidades contratuais da CONTRATADA para quaisquer terceiros, caso a execução dos serviços de
manutenção seja efetivada pela rede de assistência técnica autorizada do fabricante dos equipamentos;

8.1.18. Os equipamentos deverão ser entregues na ultima versão de catálogo do fabricante.

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

9.1. O recebimento dos materiais dar-se-á conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. Recebimento do material:

9.1.2. Todos os equipamentos e seus componentes deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou recondicionamento, e entregues em
suas embalagens originais lacradas.

9.1.3. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que
órgão contratante venha a fazer, baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso, no prazo de garantia.

9.1.4. Os produtos serão recebidos conforme a seguir:

Provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços,
embalagens e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção ANEXO II;

Definitivamente:  após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida de avaliação técnica, envolvendo testes de
funcionamento e verificação do cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida
pelo CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo ANEXO III.

9.1.5. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

9.1.6. Não serão aceitos materiais em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência.

9.1.7. Os materiais deverão atender ao prazo de validade (produtos que possuam), quantitativos, especificações técnicas e condições estabelecidas neste
Termo de Referência, devendo ser produzidos por empresa especializada e legalmente estabelecida, e sua procedência deverá ser facilmente aferida pela nota
fiscal de entrega.

9.1.8. O fornecedor devera programar suas entregas considerando o tempo de descarga dos materiais, atentando para o horário estipulado para o recebimento
dos materiais.

9.1.9. A eventual reprovação do produto, em qualquer fase de seu fornecimento, não implicará em alteração dos prazos e nem eximirá a contratada da
aplicação das penalidades contratuais previstas neste termo e na legislação vigente.

 

10. LOCAL DE ENTREGA

10.1. A contratada deverá entregar os produtos observando as exigências de configuração mínima apresentadas no Termo de Referência;

10.2. Os produtos deverão ser entregues na DF-001 KM 1, Parque Rodoviário, Sobradinho-DF, após agendamento pelos telefones: (61)3111-5775/3111-5777,
em dia de expediente do DER-DF, no horário 8h30 às 11h30 e 13h30 às 17h00, em conformidade com a solicitação da CONTRATANTE.

10.3. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas, contendo a documentação técnica, termo de cessão de direito
de uso de software e número de registro dos softwares.

10.4. Caso o equipamento seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno, ou
diretamente, no mercado externo, quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de rescisão contratual e
multa, conforme prescreve o Inciso III, art. 3º, do Decreto 7.174 / 2010.

10.5. As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada e acatada pelo
DER-DF.

10.6. A CONTRATADA deverá entregar os produtos de acordo com o ofertado em sua proposta e em absoluta conformidade com as exigências contidas neste
Termo de Referência;

10.7. Caso os produtos sejam diferentes dos propostos ou apresentem defeitos, serão automaticamente rejeitados, porém a contagem do prazo de entrega não
será interrompida em decorrência do produto rejeitado, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente desse atraso;

10.8. Os equipamentos devem ser novos, sem nenhum tipo de uso, entregues devidamente identificados e em conformidade com o exigido no edital e seus
anexos, acondicionamento apropriado e demais itens complementares fornecidos pelo fabricante e em perfeitas condições para o uso, de forma a permitir
completa segurança quanto à sua originalidade, sob pena do não recebimento do mesmo;

10.9. No ato da entrega dos equipamentos, deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os
produtos e instruções para instalação, configuração, operação e administração (quando aplicáveis), todos atualizados;

10.10. Não serão aceitas cópias dos documentos descritos no item acima, apenas os documentos originais;

10.11. A documentação técnica poderá ser entregue em meio eletrônico, desde que seja em mídia oficial do fabricante.

10.12. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer
irregularidades detectadas, quando da sua utilização durante o prazo da garantia.

10.13. As licenças de software, caso necessárias para o funcionamento do equipamento, deverão ser ofertadas na modalidade de uso perpétuo, ou seja, os
equipamentos devem continuar a operar normalmente mesmo após o período de garantia contratado;

10.14. Caso sejam necessárias licenças para utilização de qualquer recurso especificado, estas devem ser fornecidas na capacidade máxima suportada pelos
equipamentos.

10.15. O setor responsável pelo recebimento realizará as medidas necessárias à verificação da originalidade dos acessórios e itens exigidos no Termo de
Referência, observando as exigências técnicas descritas neste Termo de Referência.

10.16. No ato da entrega, a licitante vencedora deverá entregar Termo de Garantia, informando que os referidos produtos estão cobertos por garantia
conforme as condições descritas no Item GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS PRODUTOS, deste Termo de Referência.

 

11. REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
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11.1. O Art. 6º, inc. VIII, alíneas “a” a “e” , da Lei 8.666/93, estabelece que o Regime de Execução Indireta é uma das exigências legais para a celebração dos
contratos administrativos. O Regime de Execução Indireta consiste na forma pela qual a Administração Pública contrata com terceiros a realização de uma obra,
serviço ou fornecimento.

11.2. Será expedido ordem de fornecimento (ANEXO I) para entrega dos equipamentos após assinatura do contrato e emissão da nota de empenho.

11.3. O prazo de entrega dos itens objeto deste termo de referencia será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, podendo a contratada solicitar prorrogação do
prazo para avaliação do DER que julgará o  mérito.

11.4. Após recebimento definitivo dos equipamentos e atesto da comissão de recebimento, a nota fiscal será encaminhada para pagamento.

 

12. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

12.1. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO         

12.1.1. 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do(s) item(s) contratado(s), incidente a partir do sexto dia de atraso no fornecimento
do(s) item(ns), ou na sua substituição, total ou parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas ou por defeito
superveniente imputável ao contratado;

12.1.2. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do(s) item(ns) contratado(s) não fornecidos(s) por atraso no seu fornecimento, ou na sua
substituição, total ou parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas ou por defeito superveniente imputável
ao contratado, contado a partir do décimo sexto dia subsequente ao término do prazo previsto e até o trigésimo dia de atraso;

12.1.3. Os equipamentos objeto deste Termo de Referencia, bem como seus componentes, deverão ser originais de fábrica e novos (sem uso, reforma ou
recondicionamento);

12.1.4. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

12.1.5. Os materiais deverão atender ao prazo de validade (produtos que possuam), quantitativos, especificações técnicas e condições estabelecidas neste
Termo de Referência, devendo ser produzidos por empresa especializada e legalmente estabelecida, e sua procedência deverá ser facilmente aferida pela nota
fiscal de entrega.

12.1.6. Será exigido o fornecimento de suporte on-site. O chamado ocorrerá por meio de central de atendimento telefônico 0800 do fabricante (que permita o
recebimento de chamadas locais de telefone fixo de qualquer localidade de Brasília) ou através de site do fabricante.

12.1.7. Os serviços de garantia do produto deverão ser prestados na Sede ou Distritos Rodoviários do DER/DF.

12.1.8. Horário mínimo de funcionamento da central de atendimento telefônico: das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h (horário oficial de Brasília), em dias
úteis de segunda-feira a sexta-feira.

12.2. NÍVEIS DE SERVIÇO

12.2.1. Garantia de 1º Nível – Sem substituição de peças, componentes e equipamentos:

I - Após o registro de incidente / problema na central de atendimento telefônico da CONTRATADA, os técnicos deverão resolver o(s) problema(s) registrado(s) e
disponibilizar o (s) equipamento (s) em perfeita(s) condições de uso e concluir os chamados nos seguintes prazos com o seguinte SLA:

II - Em até 12 (doze) horas úteis presenciais, para detectar o problema e se possível resolver.

III - Caso o problema detectado seja passível de substituição de peças, componentes ou do próprio equipamento, o técnico da CONTRATADA deverá de
imediato registrar a solução do problema, iniciando o prazo de substituição de peças, equipamentos e componentes descritos na garantia de 2º nível.

12.2.2. Garantia de 2º Nível - Substituição de Peças, Componentes e equipamentos:

I - A partir da detecção da necessidade de substituição de peças, componentes ou do equipamento, oriundo do atendimento de 1º nível, será acrescido os
seguintes prazos ao atendimento corrente:

II - Até 16 (dezesseis) horas úteis.

III - As peças e componentes de substituição deverão ter especificação igual ou superior à peça a ser substituída.

IV - As peças e componentes de substituição deverão ser novos (não utilizados ou recondicionados), e homologados pelo Fabricante.

12.2.3. Substituição Completa do Equipamento

I - No caso de vícios insanáveis no equipamento ou demora na troca de peças e sempre que determinado pela CONTRATADA ou pela rede oficial de
atendimento do fabricante, o equipamento deverá ser substituído por um novo aplicando-se sempre a SLA descritos no nível de serviço 2.

II - Caso seja necessária a retirada dos equipamentos para fins de manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata instalação de outro
com as mesmas especificações o qual somente poderá ser retirado quando da reinstalação dos equipamentos anteriores devidamente mantidos.

12.3. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

Evento Forma de acompanhamento Responsável

Entrega dos equipamentos Verificar se os equipamentos foram entregues no prazo e
testar pelo menos 5% do quantitativo adquirido Gestor do Contrato

Pagamento Atesto da fatura
-Comissão de recebimento

-Executor do contrato

 

13. GARANTIA

13.1. A garantia entrará em vigor após o recebimento definitivo, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A
CONTRATADA deverá assegurar o comprimento da garantia técnica durante todo o período definido no Termo de Referência, pelo fabricante ou por Assistência
Técnica autorizada, a fim de que sejam mantidos todos os direitos oriundos.

MODALIDADE PERÍODO

ON-SITE 60 (sessenta) meses

13.2. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer ônus para a Contratante, executando as medidas necessárias para a
conservação e os cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos equipamentos fornecidos, de acordo com o estabelecido na
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proposta comercial e no manual do fabricante. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da Contratada. É vedado solicitar a
Contratante procedimentos de manutenção, principalmente quando envolva riscos ao equipamento.

13.3. A contratada deve possuir central de atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos
mesmos constando a descrição do problema, com atendimento disponível 8 horas por dia, 5 dias por semana;

13.4. O equipamento ofertado deverá possuir código de identificação único para a abertura dos chamados; 

13.5. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a contratante, a parte ou peça defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso
inadequado dos equipamentos; 

13.6. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão iniciados onde se encontram (on-site),   junto a contratada para os reparos realizados em
capitais e regiões metropolitanas e o dobro destes para os reparos destinados a unidades localizadas fora das citadas zonas. 

13.7. A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa prestadora de serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo
mesmo através de carta, que deverá ser fornecida no ato da apresentação da proposta;

13.8. O atendimento será em regime 8 horas por dia, 5 dias por semana; 

13.9. Esta modalidade de cobertura de garantia deverá, obrigatoriamente, entrar em vigor a partir da data de atesto da respectiva nota fiscal dos equipamentos
fornecidos; 

13.10. No caso do licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele deverá apresentar declaração/certificado do fabricante, comprovando que o
produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência; 

13.11. Condições de entrega: todos os cabos e acessórios do equipamento deverão vir necessariamente dentro de sua respectiva caixa ou afixados (à sua
caixa), através de envelope plástico de segurança, não sendo aceitas entregas fracionadas dos acessórios que compõem o equipamento. 

13.12.  A execução da garantia, incluindo conserto ou substituição de material/equipamento não implicará, em qualquer hipótese, ônus parara
a CONTRATANTE;

13.13. A garantia será exigida da própria CONTRATADA; em nenhuma hipótese será admitida transferência desta responsabilidade para terceiros;

13.14. A CONTRATADA, todavia, poderá repassar à CONTRATANTE o mesmo prazo de garantia concedido pelo fabricante do material/equipamento, desde que
superior ao estipulado;

13.15. A garantia será executada por Assistência Técnica Autorizada, indicada pelo fabricante na documentação oficial apresentada pelo licitante no respectivo
processo;

13.16. Se esta Assistência Técnica Autorizada estiver impossibilitada de fazê-lo, a garantia deverá ser executada por outra Assistência Técnica Autorizada, que
também deverá ser indicada pelo fabricante, ou mesmo pelo próprio fabricante do material/equipamento;

13.17. Os serviços de assistência técnica dar-se-ão durante o período de garantia do material/equipamento;

13.18. A substituição de material/equipamento fornecido em desacordo com suas especificações, ou que não estiver em perfeito funcionamento, deverá ser
feita prontamente pela CONTRATADA nos prazos e termos estipulados nas especificações de cada material/equipamento relacionado;

13.19. Quando o prazo para substituição não estiver definido , a substituição deve ser realizada no prazo de até 3 (três) dias úteis após abertura do chamado
técnico.

13.20. A substituição de material/equipamento que apresente falhas ou defeitos insanáveis deve ser realizada dentro do período de garantia. Se a abertura do
chamado ocorrer já no final do período de garantia, a substituição deve ser realizada imediatamente.

13.21. O endereço para assistência técnica poderá ser comprovado pelo catálogo de assistência técnica do fabricante, ou, na sua falta, por indicação expressa
do fabricante dos produtos ofertados.

13.22. Todos os componentes devem ser do próprio fabricante ou estar em conformidade com sua política de garantia, não sendo permitida a integração de
itens de terceiros, que possam acarretar a perda parcial da garantia ou a não realização da manutenção técnica pelo próprio fabricante, quando solicitada.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. O valor estimado será obtido por meio de cotação de preço conforme legislação (Art.2º do Decreto Distrital nº 36,220/2014), elaborado pelo NALMO.

14.2. Considerando a escassez de recursos da fonte do Tesouro, e de acordo com a legislação e sendo que parte desta aquisição poderá ser destinada à área de
gestão e fiscalização de trânsito, Superintendência de Trânsito – SUTRAN e Batalhão de Policiamento Rodoviários – BPRv, o qual possui convênio com o DER/DF,
se propõe que os custos desta aquisição sejam custeados com recursos oriundos da fonte de Multas de Trânsito quando o equipamento for destinado a está
área.

14.3. Opcionalmente, e havendo disponibilidade de recursos na fonte 237, outras áreas poderão ser contempladas desde que observado sua aderência às
regras elencadas abaixo.

14.4. Justificativa do Uso da Fonte de Multas de Trânsito

14.5. Considerando a escassez de recursos da fonte do Tesouro, a qual tem sustentado parte dos pagamentos dos custos  atualmente para todo o DER/DF,
inclusive as áreas destinadas à gestão e fiscalização de trânsito, quais sejam, Superintendência de Trânsito – SUTRAN-DER/DF, se propõe que as aquisição
destinadas a áreas de fiscalização e sua correlatas seja custeada com recursos oriundos da fonte de Multas de Trânsito.

14.6. Do mesmo modo, a legislação que regulamenta a utilização de recursos oriundos de Multas Trânsito, enquadra-se na aquisição pretendida estando assim
em consonância com o disposto no Código de Trânsito Brasileiro, Artigo 320 da Lei 9.503/1997, e especificados na Resolução n° 638, de 30 de novembro de
2016, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

14.7. Os critérios estipulados estão de acordo especialmente com os trechos a seguir em destaque:

Lei 9.503/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro
Art. 320, CTB. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de
tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

Resolução nº 638/2016 - CONTRAN, que dispõe sobre as formas de aplicação da receita arrecadada com a cobrança das multas de
trânsito, conforme previsto no caput do art. 320 da Lei 9.503/1997.
Art. 4º. São considerados elementos de despesas com sinalização:
...

VIII – painel eletrônico;
IX – aplicativo e equipamento de tecnologia da informação destinados ao controle da sinalização – grupos focais, controladores de tráfego,
semáforos para pedestre, repetidores, contadores regressivos e outros sistemas semafóricos.
...

XI – manutenção, conservação e funcionamento de sinalização eletroeletrônica;
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...
Art. 6º. São considerados elementos de despesas com engenharia de tráfego:

...
IX – aquisição, conservação e manutenção de equipamentos necessários ao levantamento de dados de engenharia de tráfego;
X – aquisição, conservação e manutenção de equipamentos necessários à atualização do cadastro de projetos do sistema viário;

...
Art. 8º. São considerados elementos de despesas com engenharia de campo os procedimentos executivos em vias e ou rodovias para:
...

XIV – aquisição, conservação e manutenção de equipamentos e materiais necessários ao levantamento de dados de engenharia de campo;
...
Art. 10º. São considerados elementos de despesas com policiamento e fiscalização:

II - material e equipamento para policiamento;
...
XI – armazenamento de imagens para controle de infração de trânsito, relativos às notificações de autuação e de penalidade;

...
XVI – aquisição, locação, manutenção e configuração de talão eletrônico;
...

XXI – implementação, informatização e manutenção de sistemas informatizados para processamento de multas de trânsito e demais
procedimentos relativos;
XXII – serviços de terceiros necessários ao exercício do policiamento e da fiscalização de trânsito
...

Art. 12. São considerados elementos de despesas com educação de trânsito:
...
II – aplicativos e equipamentos de informática destinados à educação de trânsito;

III – equipamento de áudio e vídeo destinados à educação de trânsito;
...
XVI – gerenciamento de banco de dados e informações das ações de educação de trânsito;

Utilização da fonte 220 ( faixa de domínio) e fonte 100 ( tesouro) para custear parte da aquisição, uma vez que outras áreas no DER/DF serão beneficiadas com
parte dos equipamentos.

 

15. METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇOS/CUSTOS

15.1. A metodologia aplicada para a obtenção da estimativa de preços está de acordo com a Decisão nº 5465, de 20 de outubro de 2005 e Decisão nº 6183, de
22 de setembro de 2009 do TCDF – Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como do Decreto nº 36.220, de 30 de dezembro de 2014.

 

16. ESTIMATIVA DE CUSTOS

16.1. O valor estimado para os itens deste termo de referencia será obtido por meio de cotação de preço  para elaboração da planilha de estimativa pelo
NALMO.

 

17. FORMA DE PAGAMENTO/ PRAZO DE VIGÊNCIA

17.1. O prazo de vigência do contrato resultante da Ata de Registro de Preços será de 12 (dose) meses, não excluindo a contratada de suas obrigações (garantia)
conforme detalhadamente neste documento.

17.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão observar o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.3. O prazo de entrega dos itens objeto desta licitação deverá ser de no  máximo 30 (trinta)  dias corridos contados a partir do recebimento da nota de
empenho podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa da CONTRATADA e concordância da CONTRATANTE. Este prazo se justifica uma vez
que os equipamentos poder ser adquiridos por meio de superavit disponível no final do ano, tendo que ser entregues no mesmo ano corrente.

 

18. JUSTIFICATIVA DA DIVISÃO POR LOTE

18.1. Não se aplica.

 

19. MODALIDADE DE LICITAÇÃO

19.1. Há de se citar também, a Instrução Normativa n. 04, de 2014 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão que regulamenta os itens mínimos necessários para a composição do(s) Termo(s) de Referência;

19.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os
interessados em participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta;

19.3. Assim, entende-se que, a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada de forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item,nos termos da
legislação que a regulamenta, em especial por se tratar comum o objeto aqui pretendido, e com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública;

19.4. Este documento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública;
Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei n. 10.520 de 17 de julho de 2002 e o Decreto n. 5.450, de 31 de maio de 2005, e constitui peça integrante,
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos serviços descritos no Termo de Referência ;

19.5. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de orçamento para aquisição do quantitativo a ser demandado pela
Administração, assim, é necessário a entregas parceladas dos objetos em questão.

19.6. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os
interessados em participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta;

19.7. A Ata de Registro de Preço é restritamente para uso do DER-DF. 
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20. JUSTIFICATIVA JURÍDICA DO REGISTRO DE PREÇOS

20.1. O Sistema de Registro de Preços - SRP, regulamentado pelo Decreto nº 7.892/2013, foi instituído pelo art. 15 da Lei Federal n.º 8.666/93, que dispõe
sobre normas gerais de Licitação e Contratação na esfera pública, o qual preconiza:

 

“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
 II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

 III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;
 IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando

economicidade

20.2. Assim, existe um conjunto de benefícios na adoção do SRP:

Como não há a obrigatoriedade da contratação imediata, a Administração  poderá registrar os preços conforme seu planejamento e quando houver
melhor conveniência para a contratação;

Agiliza as aquisições: Com o Registro de Preços as aquisições são mais ágeis, pois a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão
ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos.

Independe de previsão orçamentária: isso porque não há a obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência
do recurso. Essa comprovação só é exigida para se efetivar a contratação, quando da efetivação da compra, no momento de uso.

20.3. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro
de Preços, a ser firmada entre a licitante vencedora e o Departamento de Estradas de Rodagem, com efeito de compromisso de fornecimento para possíveis
contratações;

Diante a especificidade da contratação a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, será restrita ao DER, após o Registro de Preço,

Considerando que não será permitida a utilização da Ata de Registro de Preços por outros órgãos, nem como participantes, nem como aderentes,

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada a qualquer tempo, com base no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, nos termos do artigo 12 do Decreto nº 7.892/2013, contados a partir da sua
assinatura;

Em síntese, o Sistema de Registro de Preços será adotado neste processo licitatório devido à necessidade de contratações parcelada,   por não
necessitar de dotação orçamentária no momento da licitação mas só apenas no momento da formalização do contrato.

 

21. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. Nos termos do Decreto 7892/2013, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS resultante do presente procedimento licitatório será gerenciada pelo Departamento
de Estradas de Rodagem -DF (ÓRGÃO GERENCIADOR).

21.2. Da adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes.

21.3. Não será admitida a utilização da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente da presente licitação por órgão ou entidade .

21.4. Da vigência da Ata de Registro de Preços

21.5. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS resultante da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de ASSINATURA, sendo que
que a vigência do(s) CONTRATO(S) firmado(s) em função dela  observará o que for disciplinado nas condições específicas definidas neste TERMO DE
REFERÊNCIA- inclusive quanto à GARANTIA TÉCNICA dos bens adquiridos.

21.6. Do cancelamento da Ata de Registro de Preços

21.7. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada quando o FORNECEDOR detentor do registro de preços incorrer nas seguintes situações:

Descumprir as condições gerais e específicas da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

 Não receber a NOTA DE EMPENHO ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO;

 Sofrer a sanção administrativa prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e demais
normas pertinentes.

Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, que prejudique o cumprimento da ATA, ou por razão de não interesse público ou,
ainda, a pedido do fornecedor devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

21.8. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições condas na alínea "d"
do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

21.9. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por movo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

21.10. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação
de penalidade.

21.11. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

21.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

Não se aplica a ata de registro de preços os acréscimos de, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.

 

22. NATUREZA, REGIME DE EXECUÇÃO

22.1. Quanto ao tipo, em conformidade com o art. 1° da Lei n° 10.520/2002 e com o Decreto n° 5.450/2005, o OBJETO pretendido enquadra-se como “BEM
COMUM” por apresentar, independentemente de sua complexidade,  “padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo
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edital, por meio de especificações usuais no mercado”.

22.2. O serviço que constitui o Objeto deste termo de referência enquadra-se no conceito de bem comum, nos termos do conceito inovado no Decreto n.
7.174/2010, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida e ainda verificou-se que este serviço é prestado
comercialmente por mais de uma empresa no mercado;

22.3. De acordo com o inc. III do art. 6º da Lei n° 8.666/1993 a pretensão contratual é do tipo Compra, por envolver “aquisição remunerada de bens para
fornecimento de uma só vez ou parceladamente” a ser processada mediante Sistema de Registro de Preços.

 

23. TIPO DE LICITAÇÃO/CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

23.1. Tendo em vista que a modalidade de licitação será pregão, o critério de seleção do fornecedor será o que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, que
constituir-se-á no critério de seleção da proposta mais vantajosa, utilizado para compras e serviços de modo geral e para contratação e bens e serviços de
informática.

 

24. DAS PROPOSTAS

24.1. A Proposta Comercial será preenchida conforme Anexo I contendo o Valor UNITÁRIO E GLOBAL e deverá, ainda, conter:

24.2. Preços em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os preços unitário e anual, prevalecerá o primeiro, e entre os valores expressos em
algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias).

24.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de
validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;

24.4. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, frete, garantia, tributos e demais encargos, de qualquer natureza,
incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

24.5.Declaração de total conhecimento e concordância com os termos do Termo de Referencia, Edital e seus anexos;

24.6. As propostas deverão apresentar preços compatíveis com os preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV da Lei 8.666/93 e
alterações posteriores;

24.7. Considerar-se-ão manifestamente inexequíveis os preços que sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos valores relativos ao item seguinte:

24.8. Quanto aos critérios de inexequibilidade das propostas, impende transcrever o art. 48, II, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

24.9. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, o pregoeiro examinará a proposta da licitante classificada em primeiro lugar ou convocada, onde
procederá conforme previsto na legislação;

24.10. A licitação somente será adjudicada quando finalizada toda a comprovação dos documentos de habilitação pela LICITANTE vencedora do menor preço.

 

25. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

25.1. Será designado executor do contrato e comissão para recebimento dos equipamentos para acompanhar e fiscalizar a entrega do equipamento, o qual
deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências que porventura existirem e determinará o que for necessário para a regularização das falhas e defeitos
observados, sempre em atenção a este Termo de Referência.

25.2.  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto licitado, reservar-se-á à CONTRATANTE o poder-dever de
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução, conforme a Lei nº 8666/1993, art. 58, III c/c Acórdão do TCU nº 1632/2009 – Plenário.

25.3. A omissão ou falha da fiscalização da execução do contrato, realizada por representante da CONTRATANTE, será devidamente apurada, não eximindo a
CONTRATADA, entretanto, de sua responsabilidade exclusiva pela prestação eficiente dos serviços nos moldes do presente edital.

25.4. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição (Lei nº 8666/1993, art. 67, caput).

25.5. O representante será um servidor da instituição CONTRATANTE, efetivo ou em comissão, formalmente designado para exercer o encargo.

25.6. O servidor não poderá recusar-se a exercer a fiscalização, salvo se apresentar motivo fundado e comprovado pela Administração da CONTRATANTE (Lei
8.112/90, art. 116, I, II, III e IV).

25.7. A fiscalização será diretamente realizada por servidor que tenha conhecimentos mínimos e suficientes para garantir a conformidade da execução com o
programado pela Instituição CONTRATANTE.

25.8. A CONTRATADA compromete-se a aceitar todos os métodos de inspeção, verificação e controle adotados pelo servidor fiscal, obrigando-se a fornecer
dados, explicações, esclarecimentos, soluções, comunicações ou quaisquer outros elementos necessários à execução destes métodos.

25.9. O servidor fiscal / comissão deverá exigir por escrito que seja substituído quaisquer itens do objeto executados pela CONTRATADA em desacordo com as
normas ou especificações previstas no presente edital e respectivos anexos, visando sempre ao interesse da coletividade, à continuidade dos serviços públicos,
à integridade do patrimônio público e à eficiência da Instituição CONTRATANTE.

25.10. No que diz respeito a decisões a serem tomadas e que exorbitem de sua competência, o servidor fiscal deverá solicitar formalmente e por escrito as
devidas providências à autoridade administrativa que lhe seja imediatamente superior, a qual, atendendo à solicitação, incumbir-se-á de adotar em tempo
hábil as medidas pertinentes.

25.11. O servidor fiscal responsabilizar-se-á por atestar a fatura ou Nota Fiscal, comprovando o recebimento definitivo dos materiais fornecidos ou serviços
executados, relativos ao objeto deste pregão, garantido, dessa maneira, que o fornecimento ou prestação, parcial ou integral, estejam sempre em
conformidade com o programado pela Administração, consumando-se dessa maneira a liquidação da despesa, a qual constitui etapa prévia e imprescindível à
realização do pagamento.

 

26. SANÇÕES

26.1. A finalidade das sanções administrativas em licitações e contratos é reprovar a conduta praticada pelo sancionado, desestimular a sua reincidência, bem
como prevenir sua prática futura pelos demais licitantes e contratados. As sanções podem ter caráter preventivo, educativo, repressivo ou visar à reparação de
danos pelos responsáveis que causem prejuízos ao erário público. Trata-se, portanto, de um poder-dever da ADMINISTRAÇÃO que deve atuar visando impedir
ou minimizar os danos causados pelos licitantes e contratados que descumprem suas obrigações.

26.2. O (s) fornecedor fica sujeito às seguintes penalidades pelo descumprimento das obrigações assumidas quanto à entrega dos materiais, assegurados o
contraditório e a ampla defesa:

26.3. Advertência nos seguintes casos:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm#art116
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26.4. Atraso de até 5 (cinco) dias no fornecimento do(s) item(ns), ou na sua substituição quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou condições
predeterminadas ou por defeito superveniente imputável ao contratado, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo previsto.

26.5. Por qualquer falha no funcionamento do produto objeto do item fornecido.

26.6. Multa compensatória correspondente a 20% (vinte por cento) do valor total do(s) item(ns) contratado(s), após ultrapassado o trigésimo dia de atraso no
fornecimento do(s) item(ns), não entregar os equipamentos ou na sua substituição, total ou parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações
e/ou condições predeterminadas ou por defeito superveniente imputável ao contratado, ensejando, se couber, a anulação do empenho, a rescisão do contrato.
Para a mesma infração, a sanção de multa absorve a sanção de advertência, e a multa compensatória absorve a multa moratória.

26.7. O contratado será suspenso de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sendo descredenciado do SICAF por período
igual ao da sanção, quando ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo da multa e das cominações legais.

26.8. A multa será deduzida do valor do pagamento, salvo se o mesmo já houver sido efetuado, quando, nesse caso, será cobrada pela via administrativa, a ser
quitada no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, não surtindo resultado, convertida em suspensão de contratação e de participação de licitações pelo prazo de até 2
(dois) anos conforme legislação especifica.

26.9. Todas as penalidades serão registradas no Sistema Nacional de Cadastro de Fornecedores – SICAF.

26.10. Para fins de dosagem da sanção, serão avaliados a gravidade da infração e os antecedentes do fornecedor no âmbito da Administração Pública Federal.

26.11. Assegurar-se-á ao contratado o pagamento pelos fornecimentos já efetuados, devidamente apurados, deduzido as multas aplicadas.

26.12. As penalidades serão aplicadas ao contratado durante a vigência do contrato de fornecimento, salvo nas substituições do material durante o prazo de
validade, reputando-se extinto o contrato com o ateste da nota fiscal.

26.13. Considera-se aplicada a penalidade:

26.14. Tratando-se de advertência ou multa, após a intimação da penalidade;

26.15. Tratando-se de suspensão de licitar e contratar com Administração Pública, a partir da data da publicação da sanção no Diário Oficial do DF.

26.16. O fornecedor fica sujeito às seguintes penalidades pelo descumprimento das obrigações assumidas quanto ao Nível de Serviço Mínimo.

26.17. O fornecedor receberá a aplicação de comunicado de advertência, sempre que houver a incidência de glosas contratuais em razão do Nível de Serviço
Mínimo.

26.18. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital,
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até
dois (02) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas demais denominações legais.

26.19. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução parcial (imperfeita), mora de execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA
ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades:

26.20. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora, por meio de Guia de Recolhimento, a ser preenchida de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

26.21. Multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da licitante adjudicatária em assinar o Contrato, e não apresentar a
documentação exigida no Edital para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida,
com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis;

26.22. Multa de 2% sobre o valor do Contrato pelo descumprimento dos limites máximos estabelecidos para o Nível de Serviço Mínimo, assegurada à
administração o direito de aplicar a Glosa aferida no instrumento, aplicada em dobro na sua reincidência.

26.23. Multa de 5 % sobre o valor do Contrato no caso de incidência da multa que trata a alínea “b” pelo atraso superior a 10 dias úteis contados da incidência
da multa hipótese em que o Contrato poderá ser rescindido e ser decretada a sua inexecução total ou parcial com base no artigo 86 da Lei nº 8.666, de 1993,
independentemente das demais sanções cabíveis e das glosas oriundas da aplicação do Nível de Serviço Mínimo;

26.24. Multa compensatória 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução parcial, total ou execução insatisfatória do contrato e pela
interrupção da execução do contrato sem prévia autorização da Contratante, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções
cabíveis;

26.25. Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por descumprir ou infringir qualquer das obrigações estabelecidas nos demais
itens referentes a Obrigações da Contratada, estabelecidos neste Termo de Referência, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais
sanções cabíveis;

26.26. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

26.27. A incidência das glosas advindas do Nível de Serviço Mínimo poderá ser aplicada juntamente com as sanções e penalidades de que trata o subitem
descrito, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de cinco (05) dias úteis.

26.28. A declaração de impedimento para licitar com a Administração Pública dar-se-á pela autoridade máxima do órgão Contratante nos termos da Lei nº
8.666, de 1993.

26.29. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar a partir da notificação da empresa. Em qualquer hipótese de
aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.
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ANEXO I

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF

Contrato:

Contratada:

OS Nº

 

 
Dt Início:

Dt Fim:

ORDEM DE SERVIÇO

     

Serviço/Equipamento  

Objetivo  

Custo unitário  

Custo Total R$  

Quantidade Descrição do objeto

   

   

Pressupostos e Restrições

1.  

Documentos a serem entregues 

(   ) – termo de garantia

(   ) – nota fiscal

Indicadores de Desempenho

Indicadores             Limite                            Glosa                         Limite               
 

       

       

CONTRATANTE

Gestor do Contrato Superior imediato

 

_____________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

 

______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

CONTRATADA

 

________________

<Nome>

<Qualificação>

 

Brasília, xx de xxxxx de 2021.
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ANEXO II

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

 

Aos XX dias de xxxxx de 20XX recebemos, em caráter provisório, o (s) equipamento  xxxxxxxxxxxxx, objeto do pregão nºxxxxxx,   o qual a vencedora foi a
empresa xxxxxxxxxxxxxxx. Para verificar se estão de acordo com o Edital, conforme especificações técnicas e demais elementos fornecidos pelo DER/DF, para
posteriormente o presente TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

 

Brasília, XX de XXXXXX de 20XX

 

 

_______________________________

Membro da Comissão de recebimento

 

 

________________________________

Membro da Comissão de recebimento

 

 

____________________________________

Membro da Comissão de recebimento

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

 

 

Aos XX dias de xxxxx de 20XX recebemos, em caráter definitivo, o(s) equipamentos xxxxxxxxxxxxxx, objeto do pregão nºxxxxxx,   o qual a vencedora foi a
empresa xxxxxxxxxxxxxxx. Após constatar que os equipamentos foram entregues de acordo com o Edital, conforme especificações técnicas e demais elementos
fornecidos pelo DER/DF, e achando se concluída  a etapa de recebimento, expedimos o presente TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, cessando nesta data, a
responsabilidade direta da empresa sobre os equipamentos, exceto quanto à garantia.

 

Brasília, XX de XXXXXX de 20XX

 

 

______________________________
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Membro da Comissão de recebimento

 

 

________________________________

Membro da Comissão de recebimento

 

 

  _________________________________

Membro da Comissão de recebimento

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO

 

 

ESTAÇÃO DE TRABALHO TIPO I

Empresa Quantidade Valor Unitário R$ Valor Global R$

Empresa A

60

   

Empresa B    

Empresa C    

Média  

Mediana  

 

ESTAÇÃO DE TRABALHO TIPO II

Empresa Quantidade Valor Unitário R$ Valor Global R$

Empresa A

20

   

Empresa B    

Empresa C    

Média  

Mediana  

 

A metodologia aplicada para a obtenção da estimativa de preços seguira a Decisão nº 5465, de 20 de outubro de 2005 e Decisão nº 6183, de 22 de setembro de
2009 do TCDF – Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como do Decreto nº 36.220, de 30 de dezembro de 2014.

 

 

 

 

 

 

 

 



08/12/2021 10:50 SEI/GDF - 75513654 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=85737061&infra_sist… 52/64

 

 

 

 

 

 

ANEXO V

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

 

D E C L A R A Ç Ã O

 

Ref.: (identificação da licitação)

 

................................., inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de
Identidade no............................ e do CPF no  ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ).

 

............................................

(data)

 

............................................................

(representante)

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI

MODELO - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o no  ______________________, sediada no endereço
____________________________, telefone/fax no  ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no ______________ e do CPF no _____________________,
DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas
transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, nos termos do Decreto Federal no 10.024, de 20/09/2019, adotado no âmbito do DF através do Decreto no 40.205/2019.

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado, à Comissão Julgadora Permanente do DER-DF, no prazo de
03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Brasília-DF.

 

Brasília-DF, ___ de _____________________ de _____.

 

_____________________________

Representante Legal

 

file://vm-arq/ARQUIVOS/SUAFIN/GELIC/WINWORD/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, caso não cadastrado no SICAF, toda a documentação necessária ao
cadastramento no “licitações-e”, tais como aquelas relativas à:

 I) habilitação jurídica, quando for o caso;

 II) qualificação técnica;

 III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso;

 IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a).........................................,
portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei,   de que cumpre os
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da
citada Lei Complementar.

 

 

________________________________________________

Representante Legal

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII

 

 

                        Declaro de que atendo aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012.

 

 

________________________________________________

Representante Legal
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO

L I C I TA N T E

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

 

Brasília, __________, de _____________________ de ______________.

 

 

_____________________________________________________

Assinatura

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: _________/20____

PROCESSO nº: ___________________________

PREGÃO nº: _______________
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O DISTRITO FEDERAL, por intermédio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL – DER/DF, com sede nesta Capital, no Setor de
Administração Municipal – Bloco “C” - Edifício Sede do DER/DF, inscrito no CNPJ/MF nº 00.070.532/0001-03, neste ato representado na forma do seu
Regimento Interno, instituído pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, e do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, no que couberem, do Decreto Distrital nº 39.103, de 6 de junho de 2018, do Decreto
Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão
Eletrônico SRP nº ____/_______, RESOLVE registrar os preços ofertados pelo Fornecedor Beneficiário (licitante vencedor), ___________________________,
localizado ____________________________, inscrito no CNPJ sob o nº _________________, representado pelo _____________________________ conforme
quadro abaixo:

 

Item Qtde. Total Registrada Unid. Especificação do Objeto Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

           

 

CONDIÇÕES GERAIS:

1.1. Os prazos, as quantidades e as condições de entrega obedecerão aos critérios estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº _____/______ (Processo
SEI/GDF nº _____________).

1.2. O pedido mínimo para efeito de contratação corresponderá a 1 (uma) unidade dos itens constantes no Termo de Referência.

1.3. A existência de preços registrados não obriga o DER/DF a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições, nos termos do
art. 15, §4º da Lei nº 8.666/1993 c/c art. 16 do Decreto Distrital nº 39.103/2018.

1.4. O teor do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº _____/________, seus anexos e as propostas do fornecedor beneficiário, bem como dos licitantes que
aceitaram cotar os bens ou os serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, são partes integrantes desta Ata.

1.5. Este Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, sendo seu extrato publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal, às expensas do DER/DF.

1.6. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal e do
Fornecedor Beneficiário.

1.7. Fica eleito o Foro da Justiça Comum do Distrito Federal para dirimir eventuais controvérsias relativas à presente Ata de Registro de Preços.

 

Brasília/DF, _____ de ___________________ de _______.

 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

[autoridade do DER/DF competente para assinar a Ata de Registro de Preços]

 

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO (LICITANTE VENCEDOR):

 

[Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

[procuração/contrato social/estatuto social]

 

 

ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___________

 

Para efeitos do disposto no art. 11 do Decreto Distrital nº 39.103, de 6 de junho de 2018, fica incluído na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___________, na
forma do presente Anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os produtos com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do
certame, da seguinte forma:

 

Licitante classificado em ______, empresa _________________, localizado ______________, inscrito no CNPJ sob o nº _______________, representado neste
ato por __________________

 

 

Brasília/DF, _____ de __________________ de __________.

 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

[autoridade do DER/DF competente para assinar a Ata de Registro de Preços]
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DEMAIS LICITANTE(S) REGISTRADO(S):

 

[Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

[procuração/contrato social/estatuto social]

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XI

MINUTA DE CONTRATO

 

ITENS 1 A 4

 

MINUTA DE CONTRATO, nos termos do Padrão nº 08/2002, Decreto nº 23.287/2002, nos termos
do  Modelo de Termo de Contrato Compras -  AGU e no Termo de Referência nº 17  - DER-
DF/DG/CTINF (SEI 72423188) 

CONTRATO Nº 0___/202__  QUE ENTRE SI FAZEM O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO
DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF E (NOME DA
EMPRESA ________), OBJETIVANDO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO DE ESTAÇÕES DE TRABALHO, NA FORMA ABAIXO ESPECIFICADA.

PROCESSO SEI-GDF Nº 00113-00005091/2021-44

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1 CONTRATANTE - DER/DF: o Distrito Federal, por meio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominado
DER-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03,  com sede no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edifício Sede do DER/DF, Setores
Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF, representado  pelo Senhor Diretor Geral, Engenheiro Civil  (NOME COMPLETO),  Carteira CREA  nº
_______,  Registro Nacional nº _________, nomeado pelo Decreto de __/__/20__, publicado no DODF nº __  de __/__/____, página __, com retificação
publicada no DODF nº __, de __/__/____, página __ e de acordo com a delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, conforme art. 31 do Decreto nº 32.598/2010; e

1.2. A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/_____, com sede na _____________________, Telefone/Fax: (__) ____-____, e-mail (incluir o e-
mail),  neste ato representada  pelo(a) Senhor(a) ____________________,  portador(a) do Documento de Identidade RG nº _________  SSP-__  e
inscrito(a)  no  CPF:   ___.___.___.-__, na qualidade de representante da empresa, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por
procuração, doravante designada CONTRATADA.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI ______),  Ata de
Registro de Preços n.° ___/____    (SEI ______),  da Proposta (SEI ______), da _________ e da Lei n.º8.666/1993 e alterações subsequentes, além de outras
normas aplicáveis à espécie.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de 60 (sessenta) estações de trabalho tipo I e 20 (vinte) estações de
trabalho tipo II, especificada no Edital de _____ nº ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI ______) e da Proposta (SEI ______), que passam a integrar o
presente Termo.

3.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

3.3. Discriminação do objeto:

Lote  Descrição Quantidade Preço Unitário Preço Total

01 Estação de trabalho tipo I 60 R$ R$

02 Estação de trabalho tipo II 20 R$ R$

https://sei.df.gov.br/sei/semearcomercio.adm@gmail.com
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VALOR TOTAL: R$

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E DO FORNECIMENTO DO OBJETO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma PARCELADA em até dias (ÚTEIS OU CORRIDOS), a contar da assinatura do Contrato, conforme especificação
contida no Edital de Pregão Eletrônico n.º ___/____ -DMASE/SUAFIN/DER-DF (SEI ______) e na Proposta (SEI ______), facultada sua prorrogação nas hipóteses
previstas no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o
Contrato.

4.2. Os produtos deverão ser entregues na DF-001 KM 1, Parque Rodoviário, Sobradinho-DF, após agendamento pelos telefones: (61)3111-5575/3111-5577,
em dia de expediente do DER-DF, no horário 8h30 às 11h30 e 13h30 às 17h00, em conformidade com a solicitação da CONTRATANTE.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de R$ __________ ( _________), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária - Lei Distrital nº 6.778, de 06/01/2021.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária, conforme Disponibilidade Orçamentária (SEI _____):

I - Unidade: 26.205.

II - Programa de Trabalho: 26.___.____.____-____.

III – Natureza da Despesa: _______ .

IV – Fonte de Recursos: ___.

6.2. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando
condicionadas à previsão na LOA e à disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar n° 101/2000.

6.3. O DER/DF poderá utilizar as fontes de recursos 100, 135, 183, 220, 221, 237, 248, 232, 321, 335, 437, 448, 732, dentre outras que forem autorizadas, para
fins de pagamento da despesa.

6.4. O empenho inicial é de ______ (________ ), conforme Nota de Empenho nº ____________, emitida em_____/____/ , sob o evento nº _____, na
modalidade ___________.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a
apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato.

I - A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam
matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário);

II - As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela
Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

I - Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à Seguridade Social  (contribuições sociais
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros),
fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
n.º 8.036/1990);

III - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também,
prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que
poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.4. Os pagamentos, pelo (Órgão requisitante do Registro de Preços), de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011),
exceto:

I - Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser
movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

III - Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação
até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua última assinatura.

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA

9.1. No ato da entrega, a licitante vencedora deverá entregar Termo de Garantia, informando que os referidos produtos estão cobertos por garantia conforme
as condições descritas no Item GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS PRODUTOS, do Edital e seus anexos.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/00353930972547d894917706803ea50d/Lei_6778_06_01_2021.html
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9.2. A garantia entrará em vigor após o recebimento definitivo, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A
CONTRATADA deverá assegurar o comprimento da garantia técnica durante todo o período definido no Termo de Referência, pelo fabricante ou por Assistência
Técnica autorizada, a fim de que sejam mantidos todos os direitos oriundos.

MODALIDADE PERÍODO

ON-SITE 39 (trinta e nove) meses para as Estações de Trabalho TIPO I e II e 36 meses para os monitores

9.3.  Constituem demais obrigações da Contratada as constante do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI
______).

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Constituem demais obrigações da Contratante, as contidas no Edital e seus anexos.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal, sem prejuízo do estabelecido no Edital:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. A Contratada deverá:

I - garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a sua substituição, às suas expensas, no prazo estipulado no Edital,
após a comunicação da Administração, de qualquer produto entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual, posteriormente,
não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer adulteração ou vício;

II - zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas
técnicas pertinentes, expedidas pelo poder Público;

III - cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos, responsabilizando-se pela qualidade das embalagens que
acondicionam o produto;

IV - responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais encargos decorrentes do fornecimento do objeto deste
Contrato;

V  - entregar os produtos observando que o acondicionamento e o transporte devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e devidamente
protegido do pó e variações de temperatura.

VI  - entregar os produtos observando que as embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura,
umidade, empilhamento, etc.);

VII - entregar os produtos observando que as embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo
de validade.

11.3. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço;

11.4. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes;

11.5. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo
pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

11.7. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais,
comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Pública.

11.8. Constituem demais obrigações da Contratada  constante do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI
______).

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

123.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a
modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão aplicadas as sanções estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e
alterações posteriores.

13.2. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da
garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
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14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

I - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

II - amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

15.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

I - A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

II - A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

15.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do
Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a
capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher; III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de
violência doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero;
por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em condições de vulnerabilidade.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na
forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO​

17.1. O DER/DF designará o Fiscal de Contrato, que desempenhará as atividades de Gestão e Fiscalização da Execução do Contrato, nos termos dos arts. 39 a
50, da Instrução Normativa nº 5, de 26/05/2017 - SEGES/MPDG, aplicada ao Distrito Federal por força do  Decreto nº 38.934, de 15/03/2018 e dos artigos 33 e
41 do  Decreto Distrital nº 32.598, de 15/12/2010, que aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DOS CASOS OMISSOS.

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1.  A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo Contratante,  na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

19.2. Os Contratos e seus aditamentos serão lavrados na Diretoria de Contratos e Convênios, a qual manterá arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemático do seu extrato, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos
termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito
Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5996816c254c4686a443be3b71534c82/Decreto_38934_15_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
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Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado em suas cláusulas, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via,
eletronicamente, a qual, depois de lida, também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login e senha, pelos representantes das partes. 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF

 

ENG. CIVIL FAUZI NACFUR JUNIOR

Diretor-Geral - DG

(EMPRESA)

 

(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)

Representante Legal

 

 

 

 

 

ITENS 5 E 6

 

MINUTA DE CONTRATO, nos termos do Padrão nº 08/2002, Decreto nº 23.287/2002, nos termos
do Modelo de Termo de Contrato Compras - AGU e no Termo de Referência nº 16 (SEI 72341457) 

CONTRATO Nº 0___/202__  QUE ENTRE SI FAZEM O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO
DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF E (NOME DA
EMPRESA ________), OBJETIVANDO FORNECIMENTO DE 80 MONITORES, NA FORMA ABAIXO
ESPECIFICADA.

PROCESSO SEI-GDF Nº 00113-00005362/2021-61

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1 CONTRATANTE - DER/DF: o Distrito Federal, por meio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominado
DER-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03,  com sede no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edifício Sede do DER/DF, Setores
Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF, representado  pelo Senhor Diretor Geral, Engenheiro Civil  (NOME COMPLETO),  Carteira CREA  nº
_______,  Registro Nacional nº _________, nomeado pelo Decreto de __/__/20__, publicado no DODF nº __  de __/__/____, página __, com retificação
publicada no DODF nº __, de __/__/____, página __ e de acordo com a delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, conforme art. 31 do Decreto nº 32.598/2010; e

1.2. A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/_____, com sede na _____________________, Telefone/Fax: (__) ____-____, e-mail (incluir o e-
mail),  neste ato representada  pelo(a) Senhor(a) ____________________,  portador(a) do Documento de Identidade RG nº _________  SSP-__  e
inscrito(a)  no  CPF:   ___.___.___.-__, na qualidade de representante da empresa, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por
procuração, doravante designada CONTRATADA.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI ______),  Ata de
Registro de Preços n.° ___/____    (SEI ______),  da Proposta (SEI ______), da _________ e da Lei n.º8.666/1993 e alterações subsequentes, além de outras
normas aplicáveis à espécie.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de 80 (oitenta) monitores, especificada no Edital de _____  nº
___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI ______) e da Proposta (SEI ______), que passam a integrar o presente Termo.

3.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

3.3. Discriminação do objeto:

ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA UNIDADE

DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO VALOR

1 Monitor ESPECIFICAÇÕES

Tipo LCD com retroiluminação LED, equivalente ou superior

Tamanho nominal 23.5 polegadas de diagonal de face ou
superior

Resolução suportada 1920 x 1080 pixels a 60 Hz

Relação de Aspecto 16:9

Ajustes de posição Altura, pivô (rotação), plataforma
giratória, inclinação

Fabricante aceito fornecimento em regime OEM

Conectores de Saída  DisplayPort,  VGA,  HDMI,  USB 3.0,  USB
2.0

Tempo máximo de resposta Máximo de 8 ms

Relação de contraste 1.000:1 - estático

Brilho 250 cd/m2

Cor Predominante Preto ou Grafite

unidade 80 R$ R$

https://sei.df.gov.br/sei/semearcomercio.adm@gmail.com
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Ajustes de ângulos de visão 170 graus horizontal e 160 graus
vertical

Ajuste OSD Auto ajuste, Intensidade de Cor, Brilho,
Contraste.

Fonte de Alimentação Integrada ao monitor (AC 100-240V + -
10% a 50-60Hz)

Conformidade Apresentar certificado TCO e EPA ENERGY
STAR ou EPEAT GOLD para o modelo de monitor ofertado

DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES

a) Idioma – todas as informações e documentos exigidos na
especificação técnica deverão ser apresentados,
preferencialmente, em português. Será aceito como idioma
alternativo apenas o inglês, caso contrário, deverá ser apresentada
tradução juramentada;

b) Fica facultado à contratante solicitar, a apresentação dos
originais ou cópias autenticadas, em cartório nacional, dos
respectivos documentos apresentados;

g) O Monitor deverá apresentar compatibilidade eletromagnética e
de radiofrequência IEC61000 comprovado através de certificado ou
relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão
credenciado pelo INMETRO;

VALOR TOTAL: R$ 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E DO FORNECIMENTO DO OBJETO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma PARCELADA em até 30 dias corridos, a contar da Nota de Empenho, conforme especificação contida no Edital
de Pregão Eletrônico n.º ___/____ -DMASE/SUAFIN/DER-DF (SEI ______) e na Proposta (SEI ______), facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º
do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

4.2. Os produtos deverão ser entregues na DF-001 KM 1, Parque Rodoviário, Sobradinho-DF, após agendamento pelos telefones: (61)3111-5775/3111-5777,
em dia de expediente do DER-DF, no horário 8h30 às 11h30 e 13h30 às 17h00, em conformidade com a solicitação da CONTRATANTE.

4.3. A contratada deverá entregar os produtos observando as exigências de configuração mínima apresentadas no Edital e seus anexos.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de R$ __________ ( _________), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária - Lei Distrital nº 6.778, de 06/01/2021.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária, conforme Disponibilidade Orçamentária (SEI _____):

I - Unidade: 26.205.

II - Programa de Trabalho: 26.___.____.____-____.

III – Natureza da Despesa: _______ .

IV – Fonte de Recursos: ___.

6.2. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando
condicionadas à previsão na LOA e à disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar n° 101/2000.

6.3. O DER/DF poderá utilizar as fontes de recursos 100, 135, 183, 220, 221, 237, 248, 232, 321, 335, 437, 448, 732, dentre outras que forem autorizadas, para
fins de pagamento da despesa.

6.4. O empenho inicial é de ______ (________ ), conforme Nota de Empenho nº ____________, emitida em_____/____/ , sob o evento nº _____, na
modalidade ___________.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a
apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato.

I - A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam
matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário);

II - As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela
Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

I - Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à Seguridade Social  (contribuições sociais
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros),
fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
n.º 8.036/1990);

III - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também,
prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal;

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/00353930972547d894917706803ea50d/Lei_6778_06_01_2021.html
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IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que
poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.4. Os pagamentos, pelo (Órgão requisitante do Registro de Preços), de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011),
exceto:

I - Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser
movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

III - Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação
até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua última assinatura.

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA

9.1. No ato da entrega, a licitante vencedora deverá entregar Termo de Garantia, informando que os referidos produtos estão cobertos por garantia conforme
as condições descritas no Item GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS PRODUTOS, do Edital e seus anexos.

9.2. Os serviços de garantia do produto deverão ser prestados na Sede ou Distritos Rodoviários do DER/DF.

9.3. Horário mínimo de funcionamento da central de atendimento telefônico: das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h (horário oficial de Brasília), em dias úteis
de segunda-feira a sexta-feira.

9.4.  Constituem demais obrigações da Contratada as constante do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI
______).

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Constituem demais obrigações da Contratante, as contidas no Edital e seus anexos.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal, sem prejuízo do estabelecido no Edital:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. A Contratada deverá:

I - garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a sua substituição, às suas expensas, no prazo estipulado no Edital,
após a comunicação da Administração, de qualquer produto entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual, posteriormente,
não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer adulteração ou vício;

II - zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas
técnicas pertinentes, expedidas pelo poder Público;

III - cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos, responsabilizando-se pela qualidade das embalagens que
acondicionam o produto;

IV - responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais encargos decorrentes do fornecimento do objeto deste
Contrato;

V  - entregar os produtos observando que o acondicionamento e o transporte devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e devidamente
protegido do pó e variações de temperatura.

VI  - entregar os produtos observando que as embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura,
umidade, empilhamento, etc.);

VII - entregar os produtos observando que as embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo
de validade.

VIII - responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações,
taxas e/ou comissões que forem devidas;

11.3. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço;

11.4. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes;

11.5. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo
pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

11.7. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais,
comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Pública.

11.8. Constituem demais obrigações da Contratada  constante do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI
______).
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a
modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão aplicadas as sanções estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e
alterações posteriores.

13.2. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da
garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

I - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

II - amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

15.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

I - A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

II - A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

15.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do
Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a
capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher; III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de
violência doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero;
por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em condições de vulnerabilidade.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na
forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO​

17.1. O DER/DF designará o Fiscal de Contrato, que desempenhará as atividades de Gestão e Fiscalização da Execução do Contrato, nos termos dos arts. 39 a
50, da Instrução Normativa nº 5, de 26/05/2017 - SEGES/MPDG, aplicada ao Distrito Federal por força do  Decreto nº 38.934, de 15/03/2018 e dos artigos 33 e
41 do  Decreto Distrital nº 32.598, de 15/12/2010, que aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5996816c254c4686a443be3b71534c82/Decreto_38934_15_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DOS CASOS OMISSOS.

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1.  A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo Contratante,  na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

19.2. Os Contratos e seus aditamentos serão lavrados na Diretoria de Contratos e Convênios, a qual manterá arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemático do seu extrato, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos
termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito
Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado em suas cláusulas, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via,
eletronicamente, a qual, depois de lida, também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login e senha, pelos representantes das partes. 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF

 

ENG. CIVIL FAUZI NACFUR JUNIOR

Diretor-Geral - DG
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(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)

Representante Legal
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